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PREFÁCIO

A educação tem o papel de transformar os seres humanos em sujeitos 
capazes de exercer a cidadania, através da difusão das regras, valores, 
conhecimentos e a cultura de um povo. Um sindicato tem a atribuição 
de defender os interesses de sua categoria profissional, com ênfase nas 
questões salariais e laborais. Um sindicato de trabalhadores e trabalhadoras 
em educação tem a dupla tarefa, de defender os interesses da categoria e 
fazer valer o papel da educação, promovendo um diagnóstico da situação 
em que trabalhamos, apresentando propostas de políticas educacionais e 
se posicionando sobre as demais políticas que favoreçam uma vida melhor 
para o conjunto da sociedade.

Nesse sentido, o Sindicato dos Trabalhadores em Educação de 
Pernambuco – Sintepe em parceria com o Grupo de Estudos sobre 
Políticas Educacionais e Trabalho Docente da Universidade Federal de 
Minas Gerais (Gestrado/UFMG) buscam cumprir a dupla tarefa que cabe 
ao nosso sindicato.

Este livro com o título “Trabalho na Educação Básica em 
Pernambuco”, fruto de uma pesquisa realizada com os docentes e 
funcionários da educação da rede estadual e de dezessete redes municipais 
de ensino, é a contribuição do Sintepe para aprofundar os conhecimentos 
sobre a educação básica no estado, influenciar na avaliação e na elaboração 
das políticas na perspectiva de garantir o direito à educação com qualidade, 
formando o cidadão e a cidadã como sujeitos aplicadores e defensores da 
justiça social.

Os conteúdos estão distribuídos em seis capítulos. O primeiro 
capítulo, A educação em Pernambuco, apresenta as características de 
Pernambuco e expõe a política educacional levada a cabo pelo governo 
estadual. A partir da análise documental, situa sobre a política educacional 
aplicada; o Programa de Modernização da Gestão que tem como foco 
a melhoria dos indicadores educacionais, perseguindo a gestão por 
resultados; os projetos educacionais desenvolvidos pela Secretaria Estadual 
de Educação; o programa de escola de tempo integral voltado para o ensino 
médio; finalizando a análise documental tratando da gestão escolar e da 
política de gestão de pessoal na rede estadual de ensino.

As principais definições, os procedimentos metodológicos 
da pesquisa, os instrumentos de coleta de dados, os procedimentos 
operacionais, a constituição e o treinamento das equipes de pesquisa de 
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campo, a realização do pré-teste, o trabalho de campo, a construção do 
sistema, a codificação e digitação dos questionários, a análise de consistência 
das bases de dados e os aspectos da amostragem são detalhados no segundo 
capítulo do livro. 

O capítulo terceiro trata das características demográficas e 
socioeconômicas, formação profissional e condições de trabalho dos 
docentes e funcionários de Pernambuco: uma análise a partir dos diferentes 
tipos de unidades educacionais. Nesse capítulo, temos o orgulho de dizer 
que estão sendo apresentados os primeiros dados de pesquisa sobre o 
perfil e as condições de trabalho dos funcionários da educação. Alinhamos 
a experiência adquirida pelo Gestrado/UFMG da pesquisa em sete estados 
sobre o trabalho docente com a representação do Sintepe do conjunto da 
categoria do quadro funcional da Secretaria Estadual de Educação e de trinta 
e dois (32) municípios pernambucanos, para criar um novo questionário de 
pesquisa que possibilitasse sua aplicação a todos que atuam no ambiente 
escolar. Conseguimos e isso fortalece a unidade de ação da categoria, 
iniciada em 1990 e colhendo bons frutos ano a ano. A partir desse capítulo, 
temos a sistematização e as leituras dos dados da pesquisa, que servirão 
como mais um instrumento de luta pela valorização profissional da nossa 
categoria.

O capítulo quatro começa com a seguinte questão: Qual é a percepção 
dos docentes sobre as políticas de avaliação e os seus efeitos sobre o trabalho 
que desenvolvem nas unidades educacionais? Aqui encontraremos as 
respostas dos docentes sobre as políticas de avaliação aplicadas no estado 
de Pernambuco.

Discutimos, no quinto capítulo, sobre as condições favoráveis e os 
obstáculos para a promoção da saúde dos trabalhadores e das trabalhadoras 
em educação; atualizando informações sobre o ambiente de trabalho e suas 
interferências na nossa saúde e fazemos um comparativo com a pesquisa 
patrocinada pela Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação 
(CNTE) em 1999. O que mudou 15 anos depois?

Para finalizar, o capítulo seis trata das questões sindicais. O Sintepe 
e a relação com os/as profissionais da educação. Nele podemos encontrar 
os caminhos para fortalecer as nossas lutas e marcharmos juntos por um 
sindicato cada vez mais forte. Não fique só, fique sócio. Juntos somos fortes. 
Juntos somos Sintepe – CNTE – CUT.

Heleno Araújo Filho
Presidente do Sintepe
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INTRODUÇÃO

Este livro é resultado de uma parceria, iniciada em agosto de 2011, 
entre o Grupo de Estudos sobre Políticas Educacionais e Trabalho Docente 
da Universidade Federal de Minas Gerais (Gestrado/UFMG) e o Sindicato 
de Trabalhadores da Educação do Estado de Pernambuco (Sintepe) com a 
finalidade de realizar uma pesquisa sobre o trabalho na educação básica 
nas redes públicas no estado de Pernambuco.

O interesse em ampliar os conhecimentos sobre o trabalho 
dos profissionais da educação em suas diferentes dimensões refletiu 
nessa convergência de esforços. Aliou-se a experiência do Gestrado no 
desenvolvimento de pesquisas nessa temática, que conta com equipe de 
professores, pesquisadores e alunos de graduação e pós-graduação, à 
atuação do Sintepe, pautada pela busca de melhores condições para os 
trabalhadores em educação do estado pernambucano. Além disso, contou 
com o apoio da Secretaria de Educação Básica do Ministério da Educação.

O Gestrado/UFMG é um grupo de pesquisa criado em 2002 e 
consolidado na Plataforma Lattes do CNPq desde 2003. Em mais de uma 
década de história, tem realizado estudos e pesquisas de forma integrada, 
buscando a interdisciplinaridade no tratamento de questões concernentes 
à política educacional e ao trabalho docente. Esse grupo se originou de um 
esforço em torno da organização da Rede Latino-americana de Estudos 
Sobre Trabalho Docente (Rede ESTRADO) no Brasil1.
São quatro os grandes eixos teórico-metodológicos que buscam refle-
tir as diferentes dimensões do objeto tratado, com o intuito de atribuir 
sustentabilidade e coerência à análise interdisciplinar perseguida:

a) A análise das políticas públicas educacionais: seus condicionantes, 
seus pressupostos e paradigmas. A organização e estruturação dos 
sistemas educacionais. A regulação política e seus impactos sobre a 
educação básica e superior. As políticas educacionais em curso na 
América Latina: o texto e o contexto dos programas de reforma. O 
conhecimento do contexto político, econômico e social que origina as 

1  Essa Rede foi criada em fins de 1999, no âmbito do Grupo de Trabalho “Educação, Tra-
balho e Exclusão Social” do Conselho Latino-americano de Ciências Sociais (CLACSO). 
A Rede ESTRADO tem por objetivo central possibilitar o intercâmbio entre pesquisa-
dores acadêmicos e sindicais que desenvolvem estudos sobre o “trabalho docente” na 
América Latina. www.redeestrado.org
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reformas, o estudo crítico do texto das reformas (Programas, legis-
lação pertinente, etc.), que são condições indispensáveis ao entendi-
mento das mudanças nas relações de trabalho dos profissionais da 
educação, bem como dos procedimentos normativos que determi-
nam a carreira, a formação e a remuneração docente. 

b) A análise do trabalho docente - sua natureza, suas configurações 
e sentidos - a partir de abordagens que permitem observar como ele 
se realiza, buscando traduzir e trazer à tona a intimidade do proces-
so de trabalho, não só nos seus aspectos objetivos, mas procurando 
compreender os significados que tais atividades adquirem para os 
próprios trabalhadores. 

c) A análise das relações entre saúde e trabalho no exercício da pro-
fissão docente a partir do conhecimento das condições de trabalho 
nas unidades educacionais e como estas se relacionam com as for-
mas de adoecimento dos trabalhadores em educação. O quadro epi-
demiológico e a análise da atividade em si. A crescente demanda e 
solicitação desses profissionais e as consequências sobre sua saúde 
física e mental. 

d) A análise das relações de trabalho: conflitos e resistências no am-
biente de trabalho e fora dele. As formas de resistência individual ou 
coletiva no trabalho. As manifestações implícitas e explícitas das lu-
tas e conflitos no trabalho. A organização sindical e as manifestações 
político-profissionais dos trabalhadores da educação.

Tendo como objetivo central a consolidação de um programa de 
pesquisa que busque analisar as políticas educacionais em ação – a gestão 
educacional e o trabalho docente – em diferentes dimensões, é que a estrutura 
do Gestrado/UFMG pressupõe necessariamente a integração desses eixos a 
partir da prática coletiva e sistemática de investigação, traduzindo-se em 
resultados acadêmicos e políticos.

Nos últimos 12 anos, no âmbito do Gestrado, foram desenvolvidas 
várias pesquisas sobre as políticas educacionais em curso e suas 
repercussões sobre o trabalho docente. Em 2009, o Gestrado passou a 
coordenar um projeto bastante ambicioso que tinha por objetivo realizar 
um grande survey em sete estados do Brasil, em uma iniciativa inédita: 
conhecer o trabalho docente na educação básica nas suas três etapas. A 
pesquisa intitulada “O Trabalho docente na Educação Básica no Brasil” 
contou com o apoio do Ministério da Educação por meio de um Plano de 
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Cooperação Técnica do Ministério da Educação/Secretaria de Educação 
Básica MEC/SEB-UFMG/Gestrado e, em sua primeira fase, foi realizada 
em rede composta por oito grupos de pesquisa nos diferentes estados, com 
a coordenação do Gestrado/UFMG2. A pesquisa que tem como objetivo 
geral “analisar o trabalho docente nas suas dimensões constitutivas, 
identificando seus atores, o que fazem e em que condições se realiza o 
trabalho nas escolas de Educação Básica, com a finalidade de subsidiar 
a elaboração de políticas públicas no Brasil”. Foram entrevistados 8.795 
docentes em seus locais de trabalho – em creches/escolas públicas e 
conveniadas de 35 redes de ensino municipais e de sete redes de ensino 
estaduais. 

A proposta da pesquisa surgiu como resultado de investigações 
anteriores sobre o tema, incluindo uma densa revisão de literatura. Isso 
permitiu a construção de quatro grandes hipóteses orientadoras em relação 
ao trabalho dos docentes: 

Ampliação da jornada de trabalho real sem o reconhecimento 
legal

Compreende-se aqui como um elemento que resulta em intensificação 
do trabalho, em razão da ampliação da quantidade de trabalho realizado 
pelo docente, seja por meio da extensão da jornada diária, seja pela redução 
das porosidades na jornada de trabalho. Trata-se de um aumento das 
horas e da carga de trabalho sem qualquer remuneração. A porosidade na 
jornada de trabalho é um conceito típico do fordismo, sendo considerada 
como vácuos na jornada de trabalho. 

Em pesquisa realizada na Rede Municipal de Ensino de Belo 
Horizonte, Minas Gerais, em 2001, com diretores escolares, 92% dos 
entrevistados informaram trabalhar mais de 8 horas diárias (jornada 
remunerada) e 93% afirmavam levar trabalho para casa. Essa Rede estava 
composta à época por 179 escolas, a pesquisa contou com 127 entrevistados 
de um conjunto de 358 diretores e vice-diretores (Oliveira; Gonçalves, 2002).

2  Grupo de Estudos Sobre Política Educacional e Trabalho - Gestrado/UFMG; Grupo de 
Estudo sobre Política Educacional e Trabalho - GEPETO/UFSC; Grupo de Estudos e 
Pesquisas em Políticas e Gestão Educacional - GEDUC/UEM; Grupo de Pesquisa em 
Gestão, Trabalho e Políticas Educacionais - GETEP/UFRN; Grupo de Estudos e Pes-
quisa sobre Políticas Educacionais e Trabalho Docente - Gestrado/UFPA; Núcleo de 
Estudos e Documentação, Educação, Sociedade e Cultura - NEDESC/UFG; Núcleo de 
Estudos e Pesquisas em Políticas Educacionais - NEPE/UFES; Núcleo de Políticas Edu-
cacionais - NUPE/UFPR. 
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Ampliação das funções e responsabilidades dos docentes 
Os trabalhadores docentes premidos pela necessidade de responder 

às exigências dos órgãos do sistema, sobretudo, nos modelos de gestão 
orientada por resultados, bem como da comunidade, vão incorporando 
ao seu trabalho novas funções e responsabilidades. O processo de 
ampliação de novas funções e responsabilidades é normalmente 
justificado pela incorporação de maior flexibilidade na organização e 
gestão educacional que promove maior desregulamentação para prover 
a escola de mais liberdade administrativa, financeira e pedagógica. Por 
força da própria legislação e dos programas de reformas das últimas 
décadas, os trabalhadores docentes têm sido forçados a dominarem novas 
práticas e novos saberes no exercício de suas funções e o domínio de certas 
competências. A pedagogia de projetos, a transversalidade dos currículos, 
as avaliações formativas, enfim, são muitas as novas exigências que esses 
profissionais têm de responder. Sendo apresentadas como novidade ou 
inovação, tais exigências são tomadas pelos docentes muitas vezes como 
naturais e indispensáveis. Pesquisas têm demonstrado que a despeito 
de sentirem-se obrigados a responder às novas exigências pedagógicas 
e administrativas, os docentes expressam sensação de insegurança e 
desamparo tanto em referência aos meios objetivos de trabalho – faltam-
lhes condições de trabalho adequadas – quanto do ponto de vista subjetivo. 
Como estratégia defensiva, esses trabalhadores creditam muitas vezes nas 
possibilidades de maior formação a estratégia para superar essa condição.

Intensificação e autointensificação do trabalho
A intensificação do trabalho pode decorrer do crescimento da 

produção sem alterações do efetivo ou na diminuição do efetivo sem haver 
mudança na produção. Mas é no âmbito da atividade que o processo de 
intensificação se expressa, pois cabe ao trabalhador regular os efeitos da 
ampliação da complexidade da tarefa ou aumento do número de tarefas 
a serem realizadas na mesma unidade temporal por uma mesma pessoa 
ou equipe (Melchior, 2008). A intensificação do trabalho que ocorre no 
interior da jornada de trabalho remunerada é bastante preocupante por se 
tratar, em geral, de estratégias mais sutis e menos visíveis de exploração. 
Sendo assim, as mensurações não são suficientes para abarcar o processo 
de intensificação do trabalho.

Os trabalhadores docentes em muitos países latino-americanos 
estão sujeitos à ampliação da jornada individual de trabalho em razão 
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de assumir mais de um emprego (Oliveira, 2003; Tenti Fanfani, 2005). 
Apesar de ser uma minoria que assume outro emprego que não a docência 
(Tenti Fanfani, 2005; CNTE, 2003), os professores que trabalham em 
escolas públicas costumam assumir mais de uma jornada de trabalho 
como docente em diferentes escolas. Um mesmo docente leciona em 
dois ou até três estabelecimentos distintos, em geral, por necessidade de 
complementação de renda, tendo em vista que os salários docentes na 
América Latina são baixos comparativamente a outras funções exigentes 
de formação profissional similar. 

Ainda em termos qualitativos, a intensificação pode decorrer da 
padronização dos procedimentos. Formulários de registro de avaliação do 
aluno, quadros de frequência, caderneta de registro dos eventos envolvem 
procedimentos padronizados e são encarados pelos professores muitas 
vezes como excesso de burocracia (Noronha, 2001). Importante salientar 
ainda o peso que recai sobre os professores quando o desempenho de seus 
alunos é considerado abaixo do esperado nos exames externos, o que vem 
sendo cada vez mais difundido pelas gestões orientadas por resultados.

Nova divisão técnica do trabalho na escola
A categoria trabalho docente abarca tanto os sujeitos nas suas 

complexas dimensões, experiências e identidades, quanto as condições 
em que as atividades são realizadas no contexto escolar. Compreende, 
portanto, as atividades, responsabilidades e relações que se realizam na 
escola para além da regência de classe, sujeitas, no conjunto, a mecanismos 
implantados por modelos de gestão que buscam a redução dos custos e 
aumento da eficácia. (Oliveira, 2004)

Como os professores têm sido cada vez mais demandados em relação 
ao desempenho de seus alunos e da escola, tornam-se mais complexas as 
demandas as quais devem responder; sendo assim, encontram-se muitas 
vezes diante de situações para as quais não se sentem preparados, seja 
pela sua formação profissional ou por sua experiência pregressa. Quanto 
mais pobre e carente o contexto social ao qual está inserida, maiores são 
as demandas que a escola tem de responder. Diante da ampliação das 
demandas trazidas pelas políticas mais recentes, o professor é chamado 
a desenvolver as competências necessárias para o pleno exercício de 
suas atividades docentes. O sistema espera preparo, formação e estímulo 
do sujeito docente para exercer o pleno domínio da sala de aula e para 
responder às exigências que chegam à escola no grau de diversidade que 
apresentam e na urgência que reclamam. 
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A partir dessas hipóteses, formulamos uma proposta de pesquisa, 
que foi objeto do referido Plano de Cooperação com a SEB/MEC, organizada 
em três grandes metas, sendo elas: a) realizar pesquisa quantitativa 
(survey) sobre as condições de trabalho e o perfil dos trabalhadores da 
educação básica em creches/escolas públicas municipais e estaduais, e 
em instituições de educação infantil conveniadas com o poder público, em 
sete estados brasileiros, contemplando as cinco regiões: Pará, Rio Grande 
do Norte, Goiás, Espírito Santo, Minas Gerais, Paraná e Santa Catarina; b) 
elaborar panorama dos profissionais da educação básica no Brasil, tomando 
como fonte as informações quantitativas produzidas pelo Instituto 
Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira/Ministério 
da Educação Inep/MEC, pela Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios/
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística PNAD/IBGE e pela Relação 
Anual de Informações Sociais/ Ministério do Trabalho e Emprego RAIS/
MTE; c) elaborar um referencial teórico para análise do trabalho docente 
na educação básica em escolas públicas, o que resultou na elaboração e 
publicação em CD-ROM de um dicionário de termos e conceitos sobre 
profissão, condição e trabalho intitulado “Trabalho, profissão e condição 
docente”, com 433 verbetes elaborados por 380 autores brasileiros e de 
outros 16 países.

A primeira fase da pesquisa foi concluída em dezembro de 2010 
e seus resultados podem ser conhecidos publicamente através do sítio: 
www.trabalhodocente.net.br.

O trabalho na educação básica em Pernambuco
Em dezembro de 2010, foi concluída a primeira fase da pesquisa 

Trabalho Docente na Educação Básica no Brasil (TDEBB) e seus 
resultados foram disponibilizados em relatórios na internet (www.
trabalhodocente.net.br) e publicados em sete livros compondo uma 
coleção com o mesmo título.

Em janeiro de 2012, iniciou-se a segunda fase da pesquisa TDEBB 
com a finalidade de obter novos e mais precisos resultados da pesquisa 
realizada com o emprego de diferentes metodologias, buscando analisar 
os dados obtidos na primeira fase por meio do survey e das entrevistas aos 
diretores. A pesquisa quantitativa possibilita que se observe com maior 
segurança o que é mais frequente, o comportamento predominante e 
permite, assim, colocar em questão mitos e crenças. Contudo, ela não deixa 
transparecer as especificidades, o diverso. Conhecer essas particularidades 
foi o que passou a se buscar na segunda fase da pesquisa. Para tanto, 
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foram propostas diferentes estratégias metodológicas que possibilitassem 
a verticalização da investigação, aproximar mais do dado obtido na fase 
quantitativa já realizada, chegar mais próximo aos sujeitos informantes e 
suas relações, esclarecer determinadas respostas relevantes. Dessa forma, 
a proposta de trabalho foi definida em três metas: 

- Pesquisa qualitativa do trabalho docente: a condição docente e a 
intimidade do processo de trabalho, compreendendo a realização de grupos 
focais e observação etnográfica em unidades educacionais de cinco estados 
brasileiros (Pará, Rio Grande do Norte, Minas Gerais, Goiás, Paraná).

- Perfil da gestão na educação básica: Conhecer o perfil da gestão nas 
unidades de educação básica a partir dos: (a) depoimentos dos gestores 
coletados, por meio de entrevistas, na pesquisa “Trabalho docente na 
educação básica no Brasil – 1ª fase”, (b) dados estatísticos disponíveis e (c) 
pressupostos normativos que orientam a gestão educacional nos estados e 
municípios amostrados. 

- Elaborar indicadores de condições de vida e trabalho dos docentes 
da educação básica que visam a descrever a situação desses sujeitos no que 
diz respeito ao desenvolvimento de seu trabalho, considerando questões 
como: condições de vida e trabalho; atividades realizadas; percepção 
acerca das mudanças ocorridas no trabalho; formação e carreira docente; 
dentre outras.

O plano de cooperação entre o Gestrado/UFMG e o Sintepe está 
integrado à referida pesquisa, no sentido de que o estado de Pernambuco 
passa a compor a amostra de sua segunda fase, quando está prevista a 
realização dos procedimentos qualitativos, mas extrapola a proposta 
inicial por razões políticas que nos levaram a novos desafios de ordem 
teórico-metodológicos. Considerando que o Sintepe representa todos 
os trabalhadores da educação da rede pública estadual de Pernambuco 
e mais 32 redes municipais, a pesquisa não poderia ser apenas com os 
sujeitos docentes, mas deveria abarcar também os funcionários. Assim, 
uma nova amostra foi elaborada considerando a necessidade de garantir 
a representatividade do conjunto da categoria, bem como das diferentes 
regiões do estado. Além das mudanças na amostra, procedeu-se também à 
reelaboração do questionário dirigido aos docentes, tendo como referência 
a validação permitida (ou não) pelo survey dos sete estados, e a formulação 
de um questionário específico para os funcionários.

A inserção de Pernambuco na pesquisa foi considerada, nas análises 
estatísticas, como de fundamental importância para ampliar a base de 
representatividade do estudo da condição docente.  Isso se deve ao fato de 
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que a região nordeste, antes representada na pesquisa apenas pelo estado 
do Rio Grande do Norte, apresenta muita desigualdade na distribuição 
e acesso à educação. Apesar de ser a região que concentra a maior taxa 
de analfabetismo dentre as regiões brasileiras, foi também a que mais 
expandiu o acesso à educação básica e promoveu a sua universalização, 
paralelo à queda da desigualdade social.

Pernambuco é um estado bastante representativo de processos 
intensos de reforma educacional, tendo adotado, por exemplo, o sistema de 
bônus na remuneração dos docentes pertencentes às escolas estaduais que 
apresentam resultados do Ideb compatíveis com as metas preestabelecidas. 
Além disso, desenvolve atualmente programa abrangente de ampliação 
da jornada escolar, por meio do programa Escolas de Referência no Ensino 
Médio. Para melhor incorporar um novo estado na pesquisa, optou-se 
por realizar todos os procedimentos da FASE 1 – entrevista por meio 
de questionário (survey) em unidades de educação infantil, de ensino 
fundamental e médio no estado de Pernambuco.

O plano de trabalho proposto para ser desenvolvido em parceria 
entre o Gestrado/UFMG e o Sintepe foi estabelecido em três etapas. A 
primeira etapa foi dedicada ao aprimoramento da proposta de pesquisa 
e plano de viabilidade técnica, à definição dos procedimentos teórico-
metodológicos e administrativos, ao levantamento de dados estatísticos 
e documentais sobre o contexto estudado, à preparação dos instrumentos 
de pesquisa, à definição da amostra e das equipes executoras no estado. 
A segunda etapa constituiu-se na realização da pesquisa de campo, 
nas unidades educacionais dos 17 municípios no estado. As entrevistas 
foram realizadas no final do ano de 2012 e primeiro semestre de 2013. A 
terceira etapa compreendeu a elaboração de relatório final, preparação 
dos produtos (Banco de Dados), apresente publicação e seminário de 
divulgação dos resultados nas diferentes regiões do estado.

O trabalho de investigação, de consolidação dos dados e de 
apresentação dos principais resultados nesta publicação não teria sido 
possível sem o compromisso de todos os envolvidos nessa empreitada. 

Além da equipe de pesquisadores do Gestrado, que coordenou a 
realização das entrevistas, a reformulação do questionário, contribuiu 
na elaboração do Banco de Dados e na sistematização dos resultados, 
agradecemos e reconhecemos também a colaboração dos estagiários/
auxiliares de pesquisa de diferentes instituições de ensino superior 
de Pernambuco. Destacamos a participação especial dos seguintes 
pesquisadores do Gestrado na elaboração desta obra: Alexandre Duarte, 
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Carlos Alexandre Soares da Silva, Edmilson Antonio Pereira Junior, 
Gustavo Bruno Bicalho Gonçalves, Maria Helena Gonçalves Augusto, 
Tiago Antônio da Silva Jorge.

Esperamos que as informações aqui contidas e as análises produzidas 
contribuam para políticas públicas consequentes de valorização dos 
profissionais da educação em Pernambuco que possam de fato promover 
a melhoria da educação pública.
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CAPÍTULO I - A EDUCAÇÃO EM PERNAMBUCO

Para a análise dos resultados do survey realizado em 17 municípios 
do estado de Pernambuco, incluindo sua capital, Recife, foi realizada 
previamente uma pesquisa documental. Essa pesquisa teve como objetivo 
obter uma breve contextualização das políticas educacionais em curso na 
rede estadual e nas redes municipais abrangidas pelo survey, de modo a 
permitir uma leitura consistente dos dados de percepção dos profissionais 
da educação básica, obtidos por meio das entrevistas realizadas com 
questionário.

Localizado no centro-leste da região nordeste, o estado de Pernambuco 
ocupa uma área de 98. 311 km². Também fazem parte do seu território os 
arquipélagos de Fernando de Noronha, São Pedro e São Paulo. Sua capital 
é a cidade do Recife e a sede administrativa é o Palácio do Campo das 
Princesas. O atual governador é João Lira do Partido Socialista Brasileiro 
(PSB), eleito vice-governador em 2007 na chapa com Eduardo Campos, 
assumiu o cargo este ano em razão do afastamento do então governador 
para se candidatar à presidência da República nas eleições deste ano.

A população do estado em 2010, segundo IBGE, era de 8.796.448 
habitantes. Seu Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) em 2010 era de 
0,673 e ficando entre os dez últimos colocados no conjunto dos 27 estados 
do país. Em 2012, seu PIB era de R$ 95,187 bilhões. 

Recife é a capital de Pernambuco e possui uma área de 
aproximadamente 217 km2. Sua população é de 1.546.516 habitantes. É 
sede da Região Metropolitana do Recife, classificada pelo IBGE como uma 
metrópole regional, e terceira mais densamente habitada do país, superada 
apenas por São Paulo e Rio de Janeiro, além de possuir a quarta maior rede 
urbana do Brasil em população. É considerada ainda a maior aglomeração 
urbana do nordeste brasileiro com 3,7 milhões de habitantes, que congrega 
14 municípios: Olinda, Abreu e Lima, Paulista, Igarassu, Itapissuma, Ilha 
de Itamaracá, Araçoiaba, Camaragibe, São Lourenço da Mata, Moreno, 
Jaboatão dos Guararapes, Cabo de Santo Agostinho, Ipojuca e Recife.

A política educacional em curso na capital e nos municípios 
investigados foi identificada por meio de levantamento de dados e 
informações, realizados pela equipe de pesquisadores do Gestrado, a 
partir do segundo semestre de 2012. Foi realizado levantamento de dados 
e informações da Rede Estadual de Ensino de Pernambuco (REE/PE) e 
Redes Municipais dos referidos municípios que constituíram a amostra 
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no estado, por meio de consulta aos sítios eletrônicos das prefeituras 
dos municípios amostrados e da Secretaria de Estado da Educação de 
Pernambuco. Foram também consultados os arquivos e acervos das 
organizações sindicais dos municípios representados. 

Pernambuco apresenta grandes contrastes e desigualdades sociais 
e inter-regionais, que encontram origem em inúmeros fatores como baixa 
renda média da população, alta taxa de analfabetismo e baixo nível de 
escolaridade. 

Além desses fatores, é importante destacar outros elementos que 
possibilitam melhor caracterização educacional do estado, tais como o 
baixo percentual de jovens com idade até 16 anos, que concluíram o ensino 
fundamental (48,2%) e o baixo índice de jovens com idade até 19 anos que 
concluíram o ensino médio, na ordem de 40,8%.·.

Pernambuco tem 184 municípios, destes, 65, ou seja, 35% estão 
incluídos entre aqueles que apresentam os mais baixos Índices de 
Desenvolvimento da Educação Básica - Ideb do Brasil. Os baixos 
desempenhos no Ideb do estado de Pernambuco têm sido registrados 
desde o primeiro exame realizado em 2005.

Enquanto a média brasileira é 3,8 para os primeiros anos do ensino 
fundamental, o índice no estado estava em 3,2, em 2005. Já nos anos finais, 
a média nacional era 3,5 e a pernambucana, 2,7. Como se sabe, o propósito 
do Governo Federal é que, em 2022, a média nacional do Ideb seja seis.

Em 2007 em Pernambuco, o Ideb dos dois ciclos do ensino fundamental 
estava abaixo da média nacional. Enquanto a média brasileira foi de 3,8 para 
os primeiros anos do ensino fundamental, o índice no estado era 3,2. Já no 
segundo ciclo (anos finais), a média nacional era 3,5 e a pernambucana, 2,7. 
A situação do ensino médio também é crítica, como se observa na Tabela 1. 
Em 2007, o estado ocupou a 27ª posição no ranking dos estados brasileiros, 
portanto, a última colocação dentre todas as unidades federativas, conforme 
demonstram os dados da Tabela 1, a seguir:

TABELA 1 – Ideb Pernambuco – Evolução do Ideb e Metas projetadas – Anos 
iniciais e finais do ensino fundamental (EF) e ensino médio – 2005 a 2021

2005 2007 2009 2011 2007 2009 2011 2013 2015 2017 2019
Anos Iniciais EF 3,2 3,6 4,1 4,3 3,3 3,6 4,0 4,3 4,6 4,9 5,2
Anos Finais EF 2,7 2,9 3,4 3,5 2,8 2,9 3,2 3,6 3,9 4,2 4,5
Ensino Médio 3,0 3,0 3,3 3,4 3,1 3,2 3,3 3,6 3,9 4,4 4,8

Etapa
Ideb Observado Metas Projetadas

Fonte: MEC/Inep.
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Como se observa, os resultados do Ideb para todos os segmentos 
avaliados apresentaram-se, no período, sempre inferiores às médias 
nacionais, embora tenham sofrido uma melhoria em relação às metas 
almejadas. A comparação com as médias nacionais pode ser visualizada 
na Tabela 2, a seguir, que expõe a situação de Pernambuco quanto ao 
Ideb, no ano de 2011, com relação à média e posição no ranking nacional. 
Foram registradas pequenas elevações no Ideb, comparando-o ao de anos 
anteriores, fato a que o governo estadual dá ampla divulgação.

TABELA 2 – Resultados do Ideb de Pernambuco em comparação à média 
nacional/posição no ranking nacional – 2011

Fonte: Saeb e Censo escolar 2011. MEC/Inep.

Como pode ser observado na tabela anterior, o desempenho 
educacional do estado de Pernambuco é crítico, pois está ainda abaixo da 
média nacional, nas três situações em que o Ideb abrange: anos iniciais do 
ensino fundamental, anos finais do ensino fundamental e ensino médio. 
A posição mais crítica é dos anos finais do ensino fundamental, em que o 
estado obtém a vigésima segunda posição no ranking nacional. Em todos 
os estados do país, as notas dos anos finais do ensino fundamental e as 
notas do ensino médio são, de modo geral, preocupantes, na maioria das 
escolas públicas. 

Os resultados educacionais do estado de Pernambuco indicam que 
se fazem necessárias ações do governo estadual no sentido de reverter 
essa situação crítica. Para enfrentar essa situação, o Governo do Estado 
de Pernambuco implementou medidas nos últimos anos que têm como 
objetivo perseguir melhora nos resultados escolares aferidos pelos exames 
de larga escala.

A política educacional no estado de Pernambuco
A política educacional da rede estadual de Pernambuco tem como 

um dos seus principais objetivos a elevação dos índices dos resultados 
escolares, tanto no que se refere à avaliação realizada em âmbito nacional 
pelo Ministério da Educação (MEC) por meio do Instituto Nacional de 
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Estudos e Pesquisas Educacionais (Inep), que utiliza como referência o 
Ideb, quanto por avaliação própria que tem como parâmetro o Índice de 
Desenvolvimento da Educação Básica em Pernambuco (IDEPE), criado 
pelo próprio estado, o Sistema de Avaliação da Educação Básica de 
Pernambuco (SAEPE). Esse não é o único estado no país que desenvolveu 
um sistema exclusivo de avaliação da educação básica, vários estados 
brasileiros têm realizado suas avaliações em sistemas próprios.

A política de responsabilização educacional em Pernambuco
No estado de Pernambuco, a política de governo na área da 

educação é consubstanciada em um programa denominado “Programa de 
Modernização da Gestão”, que tem como foco a melhoria dos indicadores 
educacionais, perseguindo a gestão por resultados. Ela é denominada de 
“Política de Responsabilização Educacional” e contempla informações 
sobre o Termo de Compromisso, o Bônus de Desempenho Educacional 
- BDE, o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica em Pernambuco 
- IDEPE e o Sistema de Avaliação da Educação Básica de Pernambuco 
- SAEPE. Trata-se de um programa de governo que, à semelhança de 
outros em vigência tanto em alguns estados do país como em contextos 
internacionais, baseia-se na concepção que a participação, vista como a 
autocobrança dos docentes pelo sucesso escolar, é essencial à gestão para 
obter o alcance dos resultados previstos.

Segundo informações divulgadas no portal da SEE/PE, o Programa 
de Modernização da Gestão tem como objetivos consolidar, nas unidades 
de ensino, a cultura da democracia e da participação popular, com base 
em diagnóstico, planejamento e gestão. Esse programa se fundamenta em 
um modelo político que prevê metas e resultados por escola, envolvendo 
e corresponsabilizando toda a comunidade escolar como professores, 
funcionários, estudantes, pais e a sociedade de modo geral, conforme 
descrito em seu portal.

O índice criado pela SEE-PE, denominado IDEPE, é composto pela 
combinação dos resultados do SAEPE e do fluxo escolar, para avaliar o 
desempenho dos alunos da rede.

O IDEPE permite, segundo o portal de Secretaria de Educação, 
medir anualmente a qualidade da educação de Pernambuco. Ele leva em 
conta tanto os resultados da avaliação do SAEPE, em Língua Portuguesa 
e Matemática, dos alunos dos anos iniciais e finais do ensino fundamental 
e do 3º ano do ensino médio, como também a média de aprovação dos 
alunos. Na rede pública estadual, os resultados da avaliação do SAEPE e 
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as taxas de aprovação da escola, ao comporem o IDEPE, além de servirem 
de diagnóstico para o sistema de educação de Pernambuco, constituem-
se em requisito fundamental para o estabelecimento do Bônus de 
Desempenho Educacional - BDE. Esse bônus se constitui em um prêmio 
anual em dinheiro destinado aos professores das unidades escolares, de 
acordo com o cumprimento de determinados requisitos. Tais requisitos 
são as metas descritas em Termo de Compromisso que cada escola firma 
com a Secretaria de Educação no sentido de alcançar índices predefinidos.

A pretensão do governo estadual é que, por meio do IDEPE, sejam 
ampliadas as possibilidades de mobilização da sociedade em favor da 
educação, uma vez que o índice é comparável ao longo do tempo e expressa 
em valores os resultados mais importantes da educação: aprendizagem e 
fluxo. Por tais motivos, há divulgação das ações do governo na área da 
educação em mídias locais e de alcance nacional.

Para compor o IDEPE, são utilizados os seguintes componentes:
a) média do desempenho dos alunos em Língua Portuguesa e Matemáti-
ca, resultante dos testes elaborados no SAEPE. O SAEPE possui escala de 
proficiência comum ao Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica 
(Saeb).

b) taxa de aprovação em cada uma das séries da educação básica oferecidas 
pela escola, conforme os resultados do Censo Escolar, que apura os índices 
anuais de aprovação, reprovação e abandono.

O IDEPE é a multiplicação dos resultados do SAEPE pelas taxas de 
aprovação. As escolas que apresentarem os melhores resultados escolares, 
ou seja, que tiverem alunos cujo desempenho é mais favorável aos exames 
realizados poderão ter melhor IDEPE e, dessa maneira, seus profissionais 
receberão bônus. Trata-se de uma medida que, como já analisado em 
alguns estudos acadêmicos baseados em evidências empíricas em outras 
realidades Lessard (2006); Barroso (2006; 2011), Normand (2013), poderá 
acarretar a competição entre escolas e entre os docentes dentro destas, 
além de tender a instaurar novas hierarquias e fragmentações no seu 
corpo funcional. Esse modelo de gestão tem se afastado do princípio 
de justiça que orientou a organização dos sistemas escolares na maioria 
dos países do ocidente, ou seja, o princípio do direito à igualdade, da 
escola como lugar de exercício de direitos humanos e sociais. Ao criar 
parâmetros de avaliação meritocrática em que os resultados escolares são 
descontextualizados, acaba-se por responsabilizar os docentes por fatores 
que interferem nas trajetórias escolares dos alunos e sobre os quais eles 
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não têm qualquer controle, por exemplo, as condições socioeconômicas 
das famílias e o acesso a bens culturais, entre outros. 

O BDE, como já indicado acima, associado ao alcance das metas 
definidas, é um incentivo financeiro para os profissionais das escolas que 
atingirem as metas propostas. A unidade educacional que alcançar 50% 
da meta receberá a metade do bônus e, a partir daí, será considerado o 
intervalo de 10% até atingir 100% da meta.

Esse bônus foi instituído pela Lei n. 13.478/2008, para as escolas 
e posteriormente para as Gerências Regionais de Educação.  É uma 
premiação por resultados que beneficia os servidores lotados e em 
exercício nas unidades escolares da rede pública estadual de ensino, que 
façam parte do processo de avaliação do próprio governo, o SIEPE. Trata-
se de um incentivo para promover a qualidade do ensino e incentivar o 
alcance das metas previstas1. 

Para participar do BDE, a escola deve ter também o cálculo do seu 
IDEPE. Os critérios e indicadores que orientam e possibilitam a avaliação 
do desempenho, segundo a referida Lei, são os seguintes:

 I – o desempenho dos alunos em Leitura e Matemática aferidos pelo Siste-
ma de Avaliação Educacional de Pernambuco - SAEPE;

 II – o fluxo dos alunos nos diferentes anos escolares, registrado pela taxa 
de aprovação;

 III – a meta específica para cada unidade escolar, estabelecida em Termo de 
Compromisso de Gestão Escolar.
As escolas que não apresentam matrículas na 4ª e/ou 8ª séries (5º 

e/ou 9º anos) do ensino fundamental e/ou 3º ano do ensino médio não 
participam do BDE. Para o servidor, o bônus recebido é proporcional 
ao cumprimento da meta projetada e ao percentual obtido. Ele deverá 
ter permanecido em efetivo exercício por, no mínimo, seis meses no ano 
letivo de referência para a concessão da premiação. A permanência na 
mesma escola por mais tempo é também um dos fatores importantes para 
o recebimento do bônus. Entretanto, o BDE não integra a remuneração 
dos servidores beneficiados, segundo a citada Lei. Portanto, quando o 
professor se aposenta, isso não é incorporado aos seus proventos.

O Termo de Compromisso previsto entre a escola e a SEE/PE pode 
ser visto como um contrato de gestão, pois sua finalidade é garantir o 
comprometimento das escolas com a elevação dos indicadores educacionais. 

1  Cf : www.educacão.pe.gov.br. Consulta realizada em 21de abril de 2014.
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Ele é assinado entre a equipe gestora de cada unidade escolar e a Secretaria 
de Educação. Nele constam as metas de desempenho educacional a serem 
obtidas pela unidade escolar, bem como o compromisso da Secretaria em 
oferecer condições infraestruturais e humanas necessárias ao seu alcance2.

Por sua vez, a equipe gestora fica responsável pela elaboração e 
execução de seu Plano de Ação, que inclui, dentre outros compromissos:

a)   A implantação da matriz curricular e o desenvolvimento integral do 
currículo;

b)   O cumprimento do calendário escolar com um mínimo de 800 horas 
anuais, distribuídas em um mínimo de 200 dias letivos, conforme dispõe a 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional;

c)   A garantia de acesso e permanência do aluno na escola e o apoio a todas 
as ações que visem ao sucesso escolar;

d)   O preenchimento dos dados solicitados pelo Censo Escolar com 
informações fidedignas e de qualidade.
Nos Termos de Compromisso, constam as metas que são fixadas de 

acordo com o IDEPE. Melhores resultados nos testes do SAEPE significam 
maior IDEPE. Da mesma forma, menos reprovações e menor taxa de 
alunos que abandonam os estudos ou repetem o ano resultam também em 
maior IDEPE.

As metas são indicadores estabelecidos por escola, pela Secretaria de 
Educação, em busca da melhoria dos resultados escolares. São definidas, 
segundo a Secretaria de Educação, a partir da realidade vivenciada por 
cada escola, tendo como propósito melhorar os índices em relação aos 
resultados anteriores obtidos por cada escola. As metas são, portanto, 
compatíveis ao estágio da escola, ou seja, se uma escola teve resultados 
piores no SAEPE, será definida uma meta acima da obtida no ano anterior, 
porém adequada às possibilidades de alcance daquela escola. O objetivo, 
entretanto, segundo a Secretaria de Educação, é que, no médio prazo, as 
diferenças entre as escolas em Pernambuco fiquem cada vez menores, 
assegurando a equidade para todos os estudantes.

Para cada ano de escolaridade avaliado, estabelece-se uma meta 
para Língua Portuguesa e uma meta para Matemática. A diferença entre o 
IDEPE utilizado como referência e o esperado é a meta para cada disciplina 
e cada série avaliada. A média dos resultados efetivamente alcançados 

2  Fonte: www.educacao.pe.gov.br . Consulta realizada em 24 de abril de 2014. 
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demonstra o percentual obtido em relação às suas metas.
Constata-se grande semelhança entre as políticas educacionais 

implementadas no estado de Pernambuco na área de educação com outros 
estados brasileiros, que curiosamente são governados pelo Partido da Social 
Democracia Brasileira (PSDB). Os modelos de política baseados na gestão 
por resultados que envolvem um sistema específico de regulação e controle 
do processo escolar por meio dos exames padronizados estão presentes 
em Minas Gerais e São Paulo, sendo que nesses estados tais políticas já 
vêm sendo executadas há mais tempo. Não se trata de coincidência, 
pois na realidade o estado de Pernambuco contou com consultoria de 
empresas e especialistas que atuaram nesses estados. O governo Eduardo 
Campos contratou a consultoria das empresas “Movimento Brasil 
Competitivo” (MBC) e “Instituto de Desenvolvimento Gerencial” (INDG), 
na implantação e desenvolvimento das ações decorrentes do Programa de 
Modernização Gerencial. São empresas que investem em atividades de 
consultoria, tanto no Brasil como no exterior, e especificamente junto aos 
diversos governos estaduais e municipais, na implantação de programas 
que compreendem políticas de responsabilização educacional, como as 
vigentes em Pernambuco.

Projetos educacionais em desenvolvimento no estado de 
Pernambuco

O Governo do Estado vem desenvolvendo programas voltados para 
a melhoria da qualidade da educação básica, de acordo com as orientações 
da política nacional, por meio de programas e ações coordenadas pela 
Secretaria de Educação. Algumas das ações em desenvolvimento estão 
contempladas no conjunto daquelas propostas pelo MEC, tais como o Plano 
de Desenvolvimento da Educação (PDE), o Plano de Metas Compromisso 
Todos pela Educação.

Entre as diretrizes das políticas de governo destacam-se as referentes 
ao Pacto pela Educação, voltadas para a qualidade da educação para todos 
e com equidade, com foco na melhoria do ensino, da aprendizagem dos 
estudantes e dos ambientes pedagógicos, ampliando o acesso à educação 
e contribuindo para avanços educacionais no estado. Essas premissas 
orientam as políticas educacionais para a educação pública no segundo 
mandato do governo Eduardo Campos, apresentando as seguintes linhas 
de atuação:
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•	 o fortalecimento das parcerias com os municípios; 
•	 a transparência das informações; 
•	 a valorização e capacitação, inicial e continuada, dos pro-

fissionais da educação; 
•	 o reconhecimento do mérito, desempenho, monitoramen-

to e avaliação dos processos e resultados; 
•	 a construção de práticas pedagógicas inovadoras; 
•	 a utilização de tecnologias como ferramentas didáticas e 

pedagógicas. 

As principais diretrizes para o quadriênio 2011 - 2014 do programa 
de governo em Pernambuco estão descritas no portal da Secretaria de 
Educação: 3

•	 aperfeiçoamento do padrão de qualidade dos processos 
de ensino/aprendizagem;

•	 incentivo aos municípios;
•	 consolidação da política de responsabilização educacional;
•	 universalização e aperfeiçoamento da educação integral;
•	 aperfeiçoamento dos padrões básicos de funcionamento 

das escolas;
•	 modelo de organização e gestão das escolas;
•	 valorização dos profissionais de educação;
•	 expansão e aperfeiçoamento da educação profissional;
•	 melhorias na educação do campo / indígena / especial / 

EJA / Paulo Freire. 

Escola Referência do Ensino Médio – EREM
O ensino médio em tempo integral na rede pública estadual de 

Pernambuco existe desde 2004. Constitui-se em uma proposta de ampliação 
do tempo escolar, no pressuposto de prover melhor formação ao aluno, 
tanto em relação à consolidação e ao aprofundamento dos conhecimentos 
adquiridos no ensino fundamental, tendo em vista o prosseguimento de 
estudos, como à preparação básica para o trabalho e para a cidadania do 
educando, para continuar aprendendo, de modo a ser capaz de se adaptar 
com flexibilidade às novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento 

3  Cf.www.educacao.pe.gov.br . Consulta realizada em 23 de abril de 2014.
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posteriores, como previsto na Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDBEN),  nº 9.394, de 20 de dezembro 1996. 

Já no governo Eduardo Campos, em 2008, foi implementada 
uma política de reestruturação do ensino médio em Pernambuco 
fundamentando-se em duas diretrizes básicas: I) a criação do Programa 
Integral, por meio de Lei complementar n. 125/2008, que tem como 
objetivo prioritário planejar e executar a progressiva universalização do 
atendimento dos egressos das escolas de ensino fundamental em 300 
escolas de ensino médio com jornada ampliada até 2014 (horário integral 
e semi-integral), com um mínimo de uma escola em cada município; II) a 
construção e implantação de escolas técnicas (integradas ao ensino médio 
e/ou subsequente), no total de 60 escolas até 2014.

Segundo a descrição do programa de Educação Integral, além da 
jornada escolar ampliada, as unidades de ensino contariam com uma 
infraestrutura especial (laboratórios, refeitórios, cozinha, etc.) e com 
procedimentos de gestão administrativa e pedagógica diferenciados. 
Ações visariam desenvolver a melhoria da qualidade do ensino médio 
voltadas à qualificação profissional dos estudantes. As Escolas de 
Referência proporcionariam aos estudantes uma jornada ampliada, 
vivência laboratorial e educação profissional. Outra singularidade seria o 
fato de oferecer salários diferenciados aos professores e regimes especiais 
de trabalho, permitindo-lhes ter dedicação exclusiva a uma única escola ou, 
quando não, uma jornada semi-integral, com carga de 32 horas. Segundo o 
portal da Secretaria de Educação de Pernambuco4, em 2013, o Governo do 
Estado ampliou o número de escolas atendidas pelo programa, passando a 
contar com 260 Escolas de Referência em Ensino Médio. Dessas unidades, 
247 foram implantadas no governo Eduardo Campos. No momento em 
que realizamos a coleta de dados, segundo semestre de 2013, 122 unidades 
funcionavam em horário integral e 138 ofereciam jornada semi-integral.

Em algumas dessas escolas, o Governo inseriu a educação profissional 
na sua matriz curricular com o objetivo de ofertar aos educandos uma 
qualificação para ingressar no mercado de trabalho.

 As Escolas de Referência estão localizadas em 160 municípios 
pernambucanos, incluindo o Arquipélago de Fernando de Noronha. 

4  Cf. www.educacao.pe.gov.br. Consulta dia 6 de junho de 2014.
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Outros programas educacionais
Outros programas que têm como objetivo a redução dos índices de 

defasagem escolar e de analfabetismo no estado são: a) “Programa Paulo 
Freire”, voltado para a alfabetização de jovens e adultos; b) “Programa 
Acelera” que visa corrigir a distorção entre a idade/série, combatendo a 
repetência; e c) “Programa Se Liga”, que tem como objetivo desenvolver 
a inclusão digital. Para a execução desses trabalhos, o Governo do Estado, 
via Secretaria Estadual de Educação (SEE/PE), mantém várias parcerias 
com instituições públicas ou privadas que serão apresentadas adiante.

O Programa Paulo Freire – PE Escolarizado, desenvolvido no marco 
do Programa Brasil Alfabetizado - MEC/SECADI, constitui iniciativa do 
Governo do Estado de Pernambuco em seu compromisso como Plano 
Nacional de Educação, destinando-se à alfabetização e letramento de 
jovens, adultos e idosos. Tem como áreas de abrangência municípios 
integrantes das Regiões de Desenvolvimento (RD) do estado de 
Pernambuco que apresentam elevada taxa de analfabetismo, destacando-
se como prioridade os 101 municípios com IDH abaixo da média estadual.

São atendidas pessoas com 15 anos ou mais, não alfabetizadas, 
residentes em zona urbana, zona rural, em terra indígena, terra quilombola, 
assentamento ou acampamento rural, ilhas, templos religiosos, periferias 
de grandes, médios ou pequenos centros urbanos, áreas de risco, nos 
chamados “territórios especiais de Cidadania”, onde atua o Programa 
Governo Presente/Pacto pela Vida, pescadores, moradores do litoral e 
áreas ribeirinhas, conforme os assistidos pelo MPA/Programa Pescando 
Letras, e adultos em cumprimento de penas em unidades prisionais e 
jovens em regime de restrição de liberdade, em unidades de medidas 
socioeducativas (CASES/FUNASE). A duração do curso de alfabetização 
é de oito meses, totalizando 320h/atividades.

“Acelera” e “Se Liga” são programas de correção de fluxo e 
crescimento, realizados em parceria com o Instituto Ayrton Senna. O 
programa “Se Liga” destina-se à alfabetização de alunos com idade entre 
nove e quatorze anos. Em 2012, foram atendidos mais de nove mil alunos, 
que foram posteriormente encaminhados ao ensino regular. Já o programa 
“Acelera” destina-se aos alunos procedentes do “Se Liga”. A ideia é 
atender aos alunos com defasagem que têm a possibilidade de promoção 
para uma ou mais séries subsequentes de acordo com o aproveitamento. 
Em 2012, atendeu a 4,7 mil alunos em 130 municípios5. 

5  Cf: www.educacao.pe.gov.br. Consulta em 6 de junho de 2014.
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A gestão escolar em Pernambuco
A Secretaria de Educação de Pernambuco promoveu, em 2012, 

mudanças no processo de seleção para diretor e diretor-adjunto das 
escolas da rede estadual de ensino, justificando a necessidade de torná-lo 
mais transparente e ao mesmo tempo mais eficiente em seus resultados. O 
novo processo para as 1.101 escolas, onde estudam 849 mil alunos, inclui 
três etapas: a inscrição no processo seletivo, uma consulta pública e, por 
fim, a escolha dos diretores pela comunidade escolar.

Nesse sentido, a Secretaria de Educação de Pernambuco desenvolve 
o Programa de Formação de Gestores Educacionais (PROGEPE), 
em ambiente virtual de aprendizagem, em parceria com a Fundação 
Universidade de Pernambuco - UPE, cujo slogan é “construindo a 
excelência na gestão escolar”. Trata-se de um Programa de Formação 
Continuada de Gestores Educacionais de Pernambuco, contendo três 
fases: Curso de Aperfeiçoamento, Curso de Especialização e Mestrado 
Profissional. Destina-se aos professores da rede estadual que desejam 
candidatar-se ao cargo de gestor escolar e gestor pedagógico (diretor e 
diretor-adjunto). O curso é, portanto, condição para participar do processo 
de escolha de gestor escolar na rede estadual. O curso de aperfeiçoamento 
tem carga horária de 180 h e é ministrado nos fins de semana. Os docentes 
que o concluem recebem um certificado de aperfeiçoamento em gestão 
escolar e ficam aptos para participar na disputa, que segue com uma etapa 
consultiva.

Os cargos de gestão escolar são, portanto, preenchidos por um 
processo que envolve a escolha dos candidatos pela comunidade escolar. 
Uma representação de estudantes efetivamente matriculados na escola, 
com idade a partir dos 14 anos, e de servidores da escola podem participar 
da escolha consultiva dos novos gestores, que é realizada simultaneamente 
em todas as escolas. O processo de escolha seleciona uma lista tríplice. E os 
escolhidos pela comunidade acadêmica são encaminhados ao governador 
de Pernambuco para a decisão final.

Em 2013, dezesseis gestores escolares foram aprovados para o 
curso de Mestrado Profissional em Gestão em Organizações Aprendentes 
(MPGOA) e participaram da aula inaugural promovida pelo Programa de 
Formação Continuada de Gestores Educacionais de Pernambuco.

Os diretores das unidades educacionais exercem atividades 
administrativas e de controle financeiro e, com menor frequência, 
pedagógicas. São eles, dessa forma, os responsáveis, em última instância, 
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pelos resultados escolares de suas unidades, uma vez que assinam com 
a Secretaria de Educação os Termos de Compromisso. Compete a esses 
gestores exercer as ações de controle e acompanhamento para que 
os índices definidos sejam alcançados, buscando o envolvimento dos 
profissionais da educação.

A política de gestão de pessoal na Rede Estadual de Pernambuco
Segundo o Censo Escolar referente ao ano de 2011, Pernambuco 

tem 2.469.275 alunos matriculados na educação básica nas redes públicas 
e privadas de ensino. Desse total, 727.741 alunos, representando 34%, 
pertencem à rede estadual, que concentra maior número de alunos 
nos últimos anos do ensino fundamental e no ensino médio. As redes 
municipais de ensino concentram 43% das matrículas (1.052.975 alunos) 
no ensino fundamental e educação infantil. A distribuição de matrículas 
por rede de ensino, com dados de 2011, pode ser visualizada na Tabela 3:

TABELA 3 – Matrícula inicial na educação básica em Pernambuco por 
dependência administrativa, segundo as etapas / modalidades de ensino – 2011

Federal Estadual Municipal Privada
Educação Infantil - Creche 59.466 - 304 34.561 24.601

Educação Infantil - Pré-Escola 237.151 - 2.877 146.891 87.383
Ensino Fundamental - Anos Iniciais 800.805 - 59.255 578.322 163.228
Ensino Fundamental - Anos Finais 685.271 806 298.050 287.554 98.861

Ensino Médio 428.639 7.658 367.255 5.647 48.079

Total
Matrícula Inicial por Dependência 

AdministrativaEtapa /Modalidade de ensino

Fonte: MEC/Inep/Deed, 2013.

A rede privada conta com um percentual significativo de matrículas 
em relação à Educação Infantil, Creche e Pré-Escola, de 45% e 37%, 
respectivamente. Nas demais etapas da educação básica, os índices vão se 
reduzindo.

Em Pernambuco, trabalham em todas as redes de ensino 126.926 
profissionais na educação básica, conforme dados do Censo Escolar de 
2013 (TAB. 4). Desse total, pertencem à rede estadual de ensino 37.002 
profissionais do magistério, que exercem as suas atribuições e são lotados 
nas unidades escolares em todo o estado. 

Observa-se que o maior quantitativo de profissionais da educação 
da rede estadual trabalha nos anos finais do ensino fundamental, no 
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ensino médio e na educação de jovens e adultos, uma vez que, conforme a 
LDBEN/1996, são as etapas da educação básica sob as quais o Estado, como 
unidade federativa, tem maior responsabilidade. O maior contingente de 
alunos da educação infantil e dos anos iniciais do ensino fundamental 
pertence à rede municipal, portanto é essa rede que apresenta o maior 
quantitativo de funções docentes em tais etapas.

TABELA 4 – Número de funções docentes da educação básica em Pernambuco por 
dependência administrativa, segundo as etapas / modalidades de ensino – 2013

Federal Estadual Municipal Privada
Educação Básica 126.926 1.763 37.002 55.715 32.446

Educação Infantil - Creche 5.161 - 30 2.503 2.628
Educação Infantil - Pré-Escola 12.705 - 101 6.960 5.644

Ensino Fundamental - Anos Iniciais 32.999 - 844 21.031 11.124
Ensino Fundamental - Anos Finais 36.432 84 11.754 16.986 7.608

Ensino Médio 21.405 830 16.323 264 3.988
Educação Profissional 2.236 630 550 - 1.056

Educação Especial 700 - 344 252 104
Educação de Jovens e Adultos 15.288 219 7.056 7.719 294

Etapa / Modalidade de Ensino Total
Funções Docentes por Dependência 

Administrativa

Fonte: MEC/Inep/Deed, 2013.

A Lei n. 11.559/98 de 10 de junho de 1998 instituiu o Plano de Cargos 
e Carreiras do Quadro Permanente do Pessoal do Sistema Público Estadual 
de Educação. De acordo com o artigo 10 da mencionada Lei, os cargos 
de provimento efetivo estão vinculados às atividades finais da Secretaria 
de Educação e estruturados segundo o nível de instrução exigido para o 
ingresso.

O quadro de pessoal das escolas estaduais em Pernambuco, que vem 
sofrendo diversas alterações desde 1998, é constituído de profissionais da 
educação, sendo integrado por:

•	 Professores efetivos e temporários;

•	 Funções de gestão e técnico-pedagógicas, que compreen-
dem direção, direção adjunta e educação de apoio.

As funções de gestão e técnico-pedagógicas deverão ser, segundo 
a Portaria n. 8290/2011, preenchidas, exclusivamente, por professores 
efetivos. Os professores efetivos têm a preferência na distribuição de 
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aulas, admitida em casos esporádicos a figura do temporário, sendo o 
quantitativo de uma escola definido em função do número de turmas 
e alunos. O cálculo para lotação de professor em cada unidade escolar 
obedece à razão 1,25 por turma, ou seja, a cada 4 turmas será autorizado 
01 (um) professor a mais.

Os professores têm uma jornada semanal de 40 horas e, nesse caso, 
terão 24 horas em sala de aula e as restantes devem ser destinadas às 
ações complementares para melhoria da aprendizagem dos estudantes, 
desenvolvidas obrigatoriamente no âmbito da escola, devidamente 
planejadas, acompanhadas e avaliadas.

A portaria 8.290/2011, que regulamenta a organização do quadro de 
pessoal das escolas, prevê a figura do professor temporário em situações 
de substituição de professores efetivos, tais como: afastamentos para 
exercer cargos em comissão, afastamentos em função de licenças médicas 
regulares, afastamentos para cursar pós-graduação, aposentadoria, 
óbito e exoneração. Os contratados temporários podem ser remanejados 
a qualquer tempo para outras unidades educacionais, uma vez que seu 
contrato é por município. A portaria prevê a contratação de temporários 
para projetos em execução nas unidades escolares.

Em relação à formação de professores, chama a atenção o elevado 
número de professores que não possuem formação em nível superior. Do 
total de professores que lecionam na educação básica no estado, 33.322 
têm apenas a formação em nível médio, embora 11.479 desse total tenham 
a formação em nível médio, na modalidade normal.

TABELA 5 – Número de funções docentes na educação básica em Pernambuco 
conforme a escolaridade – 2013

Fonte: MEC/Inep/Deed, 2013.

A Lei Complementar n. 125 de 10/07/2008, que cria o Programa 
de Educação Integral em Pernambuco, prevê que para as Escolas de 
Referência em Ensino Médio:

 a) Os diretores, secretários, educadores de apoio, coordenadores 
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administrativos, coordenadores de biblioteca, chefes de núcleos de 
laboratório e coordenadores socioeducacionais lotados e com exercício nas 
Escolas de Referência em Ensino Médio cumprirão jornada de trabalho 
em regime integral, com carga horária de 40 (quarenta) horas semanais, 
distribuídas em 5 dias;

b) Os professores lotados e com exercício nas Escolas de Referência 
em Ensino Médio cumprirão jornada de trabalho em regime integral, com 
carga horária de 40 horas semanais, ou semi-integral, com carga horária de 
32 horas semanais, distribuídas em 5 dias, de acordo com o funcionamento 
de cada escola. A Lei estabelece que a “gratificação de localização espacial” 
já existente no estado seja paga aos professores em exercício nas Escolas de 
Referência de Ensino Médio.

Os professores integrantes da rede estadual têm jornadas mensais 
de 200 horas ou 150 horas, e, segundo consta no site da Confederação 
Nacional dos Trabalhadores da Educação - CNTE, Pernambuco é um dos 
estados que cumpre integralmente o Piso Salarial Profissional Nacional, 
bem como o percentual de 1/3 da carga horária na jornada de trabalho para 
atividades pedagógico/didáticas sem a presença de alunos. Entretanto, a 
diferença salarial entre os docentes com nível superior e os de nível médio 
tem sido reduzida nos últimos anos e há registro de perdas salariais no 
conjunto da categoria, conforme publicado pelo Sindicato único dos 
Trabalhadores da Educação de Pernambuco – Sintepe6. 

O salário dos professores que atuam na educação básica no estado 
de Pernambuco, em 2011, correspondia a um valor abaixo de dois salários 
mínimos. Tal política de remuneração de professores não cumpria, à época, 
ao preceituado pela Lei n. 11.738 de 16 de julho de 2008. Contudo, a Lei do 
Piso começa a ser implementada no estado em 2012, a partir da atuação do 
Ministério Público e dos sindicatos, dentre eles, o Sintepe. As campanhas 
salariais e a reformulação dos Planos de Carreira se constituem em objeto 
de lutas, por parte do Sintepe, conforme consulta em seu portal.

A tabela de vencimentos dos profissionais da educação, bem 
como as distintas tabelas salariais dos professores, referentes a 2014, 
estão disponíveis para consulta na página do Sintepe e apresentam as 
remunerações dos professores na rede estadual de ensino, segundo a 
formação e o tempo de serviço.

6   Cf. www.sintepe.org.br. Consulta realizada em 6 de junho de 2014.
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CAPÍTULO II - DEFINIÇÕES E PROCEDIMENTOS MET-
ODOLÓGICOS DA PESQUISA

O rigor metodológico é condição imprescindível para garantir 
os objetivos propostos por uma pesquisa que busca ampliar os 
conhecimentos sobre determinada realidade. No intuito de esclarecer o 
percurso metodológico, apresentam-se, a seguir, as principais definições e 
procedimentos que orientaram a pesquisa e a busca de resultados tangíveis. 

A investigação consistiu em survey realizado junto aos profissionais 
em exercício na educação básica em Pernambuco e buscou traçar seu 
perfil, conhecer as condições em que trabalham e suas percepções sobre a 
educação, as políticas públicas vigentes, os alunos, as próprias condições 
de trabalho, entre outros fatores. Diferentemente de outras investigações 
sobre educação básica, ela incluiu dados sobre educação infantil – pública 
e conveniada, e não apenas sobre o ensino fundamental e médio. Outra 
novidade é que se trata de uma pesquisa realizada não somente com 
docentes, tendo incluído os funcionários das unidades educacionais. 
Destaca-se ainda uma terceira novidade: a realização da pesquisa em 
escolas com jornada de tempo integral, política que vem se ampliando 
no Brasil nos últimos anos, buscando reconhecer as especificidades que 
impõem ao trabalho docente.

Torna-se possível, assim, dispor de informações qualificadas 
sobre aqueles que atuam diretamente no contexto escolar que são úteis 
para traçar estratégias de melhorias das condições e organização do 
trabalho nas unidades educacionais da educação básica. Incluem-se como 
beneficiários dessas ações, portanto, não somente os professores, mas 
também os educadores, monitores, estagiários, diretores, coordenadores, 
supervisores, atendentes, auxiliares, secretários, bibliotecários, entre 
outros.

Principais definições
Para a elaboração do instrumento de coleta de dados, definição da 

amostra e produção das análises, este estudo se baseou no uso de termos e 
definições explicitadas a seguir.

Sujeito docente - São considerados os profissionais que desenvolvem 
algum tipo de atividade de ensino ou docência, sendo compreendidos 
pelos professores e por outros sujeitos que exercem atividade de docência.

Funcionário de unidade educacional – Considera todos os 
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profissionais que desempenham atividades em unidades educacionais, 
excluindo aquelas relacionadas ao ensino ou docência. Engloba, portanto, 
profissionais como secretárias, bibliotecários, auxiliares de administração, 
entre outros.

Unidade educacional - É considerado todo estabelecimento 
destinado à prática de atividade docente em que existe sujeito docente e 
sujeito discente e integra a educação escolar brasileira.

Etapas da educação básica - As unidades educacionais e os sujeitos 
docentes são classificados de acordo com as seguintes etapas:

Educação infantil - É definida como a educação e cuidado para 
crianças de 0 a 5 anos de idade, sendo nomeada em dois segmentos: 
creches para crianças de 0 a 3 anos e pré-escolas para as de 4 e 5 anos de 
idade, nos termos do artigo 30 da LDBEN/1996 e do inciso IV do artigo 
207 da Constituição Federal/1988;

Ensino fundamental - Definido como segunda etapa da educação 
básica, que deve se iniciar aos 6 anos de idade, com duração regular de 
nove anos, nos termos do artigo 32 da LDBEN/1996 citada;

Ensino médio - Definido como terceira etapa da educação básica, 
com duração regular de três anos, nos termos do artigo 35 da LDBEN/1996 
citada.

Dependência administrativa - As unidades educacionais 
consideradas no estudo são classificadas de acordo com a dependência 
administrativa:

Municipal - Refere-se às unidades educacionais cujas principais 
fontes de recursos são advindas dos municípios;

Estadual - Refere-se às unidades educacionais cujas principais 
fontes de recursos são advindas dos estados;

Conveniada - Refere-se às unidades educacionais que são privadas, 
sem fins lucrativos e que estabelecem relação com a esfera pública por 
meio de termo jurídico de convênio, segundo Direito Administrativo.

Procedimentos operacionais
Este é um survey que consistiu na realização de entrevistas junto 

a sujeitos docentes e funcionários de unidades educacionais da educação 
básica do estado de Pernambuco. A coleta de dados foi realizada por meio 
de questionário estruturado que conjuga questões fechadas e abertas, 
com o intuito de obter informações acerca dos sujeitos docentes e dos 
funcionários de unidades educacionais. Dessa forma, permitiu-se descrever 
as características dos entrevistados e produzir análises referentes ao tema.
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A pesquisa consistiu na realização de entrevistas na própria unidade 
educacional em que os sujeitos docentes e funcionários estavam lotados. 
Esse tipo de contato, entrevistado-pesquisador, permitiu apresentar os 
objetivos da pesquisa e do questionário e esclarecer eventuais dúvidas 
dos entrevistados em certas perguntas. Ainda, ofereceram menos 
possibilidades de os entrevistados não responderem ao questionário ou 
deixarem perguntas em branco.

As equipes convocadas para a realização do trabalho de campo, a 
constituição da amostra e a construção do Banco de Dados são passos da 
pesquisa descritos a seguir. 

Constituição e treinamento das equipes de pesquisadores de 
campo

Para se garantir a qualidade do dado analisado é necessário 
controlar bem os procedimentos no momento da coleta. Nesse sentido, a 
formação e o treinamento dos entrevistados são fundamentais no sentido 
de capacitar-lhes a melhor compreender o universo pesquisado e o que 
se objetiva com a pesquisa. Malhotra (2006, p. 394) enfatiza que “os 
entrevistadores devem ser treinados a fazer observações iniciais capazes de 
convencer o entrevistado da importância de sua participação”. Para tanto, 
é de extrema importância que os entrevistadores transmitam segurança 
aos entrevistados, demonstrando um profundo conhecimento sobre a 
pesquisa (seus objetivos, o método, etc.). Disso decorre a importância da 
preparação e capacitação das equipes de pesquisadores de campo.

A equipe do Gestrado foi responsável pela seleção e treinamento dos 
entrevistadores/pesquisadores de campo, sendo que a constituição das 
equipes levou em consideração a mesorregião em que seria desenvolvido 
o trabalho de coleta de dados. A primeira mesorregião pesquisada foi a 
Metropolitana de Recife, cujo trabalho de campo se iniciou em outubro de 
2012. A seleção de estagiários para a realização deste trabalho priorizou 
alunos de graduação de cursos voltados para a formação de professores 
e/ou que tinham intimidade com a natureza da pesquisa. Assim, foram 
selecionados dez alunos dos cursos de Pedagogia, Ciências Sociais, 
Comunicação Social, licenciaturas de História, Matemática e Filosofia 
da Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), da Universidade de 
Pernambuco (UPE) e da Universidade Católica de Pernambuco (UNICAP).

Já em 2013, as demais mesorregiões foram pesquisadas, sendo 
selecionados novos estagiários/pesquisadores de campo para cada uma 
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delas. Nas demais mesorregiões, foram estabelecidas ‘cidades-polo’ para a 
seleção e treinamento dos estagiários, cuja indicação foi feita pelo Sintepe. 
No Agreste Pernambucano, Caruaru foi tomada como cidade-polo para o 
recrutamento e treinamento dos pesquisadores de campo.

Na mesorregião do Sertão Pernambucano, o município de Salgueiro 
foi o escolhido como cidade-polo para a seleção e treinamento dos 
estagiários/pesquisadores.

Na mesorregião do São Francisco Pernambucano, o município de 
Petrolina foi tomado como cidade-polo.

Em todas as etapas, o recrutamento de estagiários/pesquisadores 
foi feito mediante divulgação de oportunidade de estágio nas instituições 
de ensino superior localizadas nessas cidades-polo. Ainda foram feitos 
contatos com professores conhecidos do Sintepe ou do Gestrado para 
colaborar com essa divulgação.

O processo de capacitação dos entrevistadores abordou temas 
referentes: à pesquisa, como surgiu e se desenvolveu, suas hipóteses, seus 
referenciais teóricos, o processo de amostragem dos municípios e das 
unidades educacionais; à metodologia utilizada, demonstrando as etapas 
de um survey, a importância do método, suas possibilidades e limites, o 
trabalho de campo, a forma de tratamento dos dados, entre outros aspectos. 
Por fim, foi realizada uma oficina na qual os participantes entrevistaram 
uns aos outros a fim de se familiarizarem ao máximo com o questionário.

Definição do instrumento de coleta de dados
O questionário estabelecido para a pesquisa foi subsidiado em 

ampla revisão de literatura sobre a temática e com o amparo também da 
experiência dos pesquisadores envolvidos. A preocupação em definir o 
instrumento de coleta de dados esteve dirigida não somente ao que deveria 
ser perguntado, mas também à forma em que deveria ser feita. Foram 
então considerados elementos como: o vocabulário utilizado, de tal forma 
que deva ser assegurado o bom entendimento por parte dos entrevistados; 
evitar as ambiguidades nos enunciados das questões e/ou opções de 
respostas; disponibilizar um número de alternativas capaz de abranger ao 
máximo o número de respostas possíveis; a disposição das perguntas, de 
modo a facilitar tanto o processo de coleta dos dados quanto o tratamento 
deles; os temas abordados, os quais devem seguir uma ordem tal que não 
haja uma mudança brusca destes e a apresentação gráfica do questionário.

É importante ressaltar que os questionários utilizados para 
entrevistar os sujeitos docentes e os funcionários de unidades educacionais 
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foram aprimorados e adaptados da FASE 1 da pesquisa Trabalho Docente 
na Educação Básica no Brasil, survey desenvolvido pelo Gestrado em 
sete estados da federação no ano de 2009. O processo de adaptação do 
questionário dirigido aos docentes e a elaboração do questionário dirigido 
aos funcionários das unidades educacionais foi realizado coletivamente 
pela equipe do Gestrado. Tais instrumentos de coleta de dados foram 
constituídos de 72 questões para os sujeitos docentes e de 68 para os 
funcionários de unidades educacionais.

Realização de pré-teste
O instrumento de coleta de dados foi submetido a um pré-teste 

antes de ser iniciado o trabalho de campo, ou seja, previamente à aplicação 
de entrevistas junto ao público-alvo. O pré-teste consiste na aplicação de 
questionários a uma quantidade reduzida de pessoas que possuem as 
mesmas características do público-alvo. A intenção é ajustar e melhorar o 
instrumento de coleta de dados de forma que apresente a linguagem mais 
adequada ao contexto em que se insere, que o tipo de respostas obtidas 
esteja apropriado para análise e, ainda, serve para treinar os entrevistadores 
e analisar os problemas encontrados na fase de coleta de dados.

O pré-teste foi realizado em dois momentos pela equipe do 
Gestrado. Nos dias 4 e 5 de junho de 2012, foi realizada, na sede do Sintepe, 
uma reunião com a diretoria do sindicato para discussão do instrumento 
de pesquisa. Na oportunidade, foram aplicados questionários junto a 
profissionais da educação básica de Pernambuco, tendo sido possível 
levantar questões e sugestões de mudanças para o questionário. Também 
nos dias 12 e 13 de setembro desse mesmo ano, a equipe do Gestrado 
realizou o segundo momento de pré-teste dos instrumentos de pesquisa 
junto aos profissionais da educação básica em unidades educacionais de 
Recife e Olinda. Foram realizadas 52 entrevistas com sujeitos docentes e 
funcionários de unidades educacionais.

Trabalho de campo
O trabalho de coleta de dados nas unidades educacionais 

amostradas em Pernambuco foi desenvolvido pelas equipes de estagiários/
pesquisadores de campo formadas em Pernambuco e coordenadas e 
acompanhadas diretamente pela equipe de pesquisadores do Gestrado, 
conforme já relatado. O trabalho se dividiu em dois momentos: o 
primeiro ocorreu nos meses de outubro a dezembro de 2012 em 18 
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unidades educacionais na capital pernambucana, que representa a região 
Metropolitana de Recife. Já o segundo se deu em 2013, nos meses de março 
a junho, e abarcou a coleta de dados nos outros 16 municípios amostrados, 
nos quais foram visitadas 42 unidades educacionais.

O Sintepe foi responsável por realizar o contato prévio com as 
secretarias municipais e estadual de educação com objetivo de torná-
las cientes da investigação e solicitar sua contribuição na inserção 
dos entrevistadores nas unidades educacionais. Tal procedimento 
contribuiu de maneira significativa para a recepção dos pesquisadores 
nas unidades educacionais, cujos diretores, cientes da pesquisa por 
meio de comunicação enviada pela secretaria de educação da rede de 
ensino na qual é lotado, na maior parte dos casos, disponibilizaram 
toda estrutura necessária para a realização das entrevistas. O contato 
da equipe de pesquisadores de campo com os diretores escolares foi 
realizado via coordenador de campo, sempre do Gestrado. No momento 
de entrada nas unidades educacionais, os diretores eram entrevistados 
pelos coordenadores de campo por meio de um instrumento de coleta de 
dados distinto daquele utilizado nas entrevistas com os demais docentes. 
Nesse instrumento, um roteiro semiestruturado, o diretor era indagado 
sobre aspectos relativos à sua inserção no cargo, ao cotidiano escolar, aos 
projetos e parcerias realizadas nas unidades educacionais além de outras 
informações sobre o seu perfil sociodemográfico. Com essa entrevista 
de caráter qualitativo, na maioria dos casos, criou-se uma empatia com 
esses gestores, o que facilitou em grande medida a dinâmica do trabalho 
nas unidades educacionais.

O Sintepe também se encarregou do suporte logístico para o 
desenvolvimento da pesquisa, incluindo a disponibilização de transporte 
para a equipe de campo. 

A dificuldade maior na coleta de dados derivou-se da dinâmica 
de trabalho cotidiana das unidades educacionais, sobretudo na capital. 
Raramente os docentes e funcionários tinham o tempo necessário 
para a entrevista em seu turno de trabalho, pois, geralmente, passam 
todo tempo de sua jornada em sala de aula. Identificado esse limite, a 
estratégia utilizada para contorná-lo foi solicitar aos coordenadores ou 
supervisores pedagógicos que organizassem “rodízios” entre os docentes 
em sala de aula. Por tais razões, foi impossível entrevistar a totalidade 
dos indivíduos das unidades educacionais amostradas. Soma-se ainda os 
que se recusaram a participar e outros se encontravam em licença, sendo, 
quase em sua maioria, por motivos de saúde. Ressalta-se, no entanto, 
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que tais “desistências” são esperadas em pesquisas dessa natureza e não 
comprometem a fidelidade dos resultados.

Desenvolvimento do sistema, codificação e digitação dos 
questionários

Após a aplicação dos questionários, a tarefa consistiu em ‘transpor’ 
os dados para um sistema que permitisse analisá-los e extrair informações 
úteis para a pesquisa acadêmica. Esse processo compreendeu, 
fundamentalmente, o desenvolvimento do sistema de digitação, a 
codificação dos questionários e a sua digitação.

Foi então desenvolvido, especificamente para esta pesquisa, um 
sistema de digitação que possibilitou à equipe técnica digitar os dados 
dos questionários em uma plataforma web. Buscou favorecer a inserção 
de dados de forma rápida, segura e, também, que fosse capaz de impedir 
que chegasse à base de dados informações incorretas, incoerentes ou 
duplicadas. Além disso, permitiu que a digitação ocorresse de forma 
paralela.

A codificação dos questionários consistiu em atribuir códigos a cada 
uma das variáveis a serem inseridas no sistema de digitação. Também 
no caso de questões abertas, foi necessária a categorização das respostas 
fornecidas pelos entrevistados. Tal ação permitiu acelerar o processo de 
digitação, através da marcação das respostas escolhidas pelo entrevistado 
de forma explícita no questionário, deixando claro para o digitador o que 
ele deve inserir no sistema.

Já a digitação foi, após o sistema pronto e os questionários 
codificados, o processo de inserir cada dado, código por código, no sistema 
especificamente criado para a pesquisa. Como o sistema desenvolvido foi 
via web, permitiu-se que essa atividade fosse feita por diversos digitadores 
de forma simultânea, reduzindo o tempo desse serviço.

Essa fase foi realizada pela equipe técnica do Gestrado, em seu 
laboratório sediado na Universidade Federal de Minas Gerais.

Análise de consistência das bases de dados
A verificação de consistência das bases de dados utilizadas no 

estudo é a última etapa a ser desenvolvida em um projeto de pesquisa 
antes de se partir para as análises. Dito de outra forma, depois dos 
questionários terem sido codificados e digitados, o próprio programa 
de análise de dados, neste caso, o software SPSS (Statistical Package for 
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Social Sciences) versão 19.0, é utilizado para encontrar eventuais falhas 
provenientes das etapas antecedentes, seja na aplicação, codificação ou 
digitação dos questionários.

Aqui são desenvolvidas estratégias para identificar os dados que 
possam ser considerados inconsistentes, como também para verificar a 
falta de respostas, respostas inválidas ou indevidas, incoerência entre 
respostas, entre outras. Ilustrando tal situação, a partir do cruzamento 
das variáveis que tratam do vínculo do profissional com o fato de ter 
passado por concurso público, um indicativo de inconsistência ocorre 
quando se identifica caso em que o entrevistado é estatutário, mas 
não prestou concurso público. Também serve para identificar casos 
duplicados na base de dados e para localizar casos bem extremos (por 
exemplo, uma data de nascimento bem antiga para os padrões etários da 
população em análise). Em suma, visa garantir que os resultados a serem 
analisados pelos pesquisadores retratem a realidade estudada da forma 
mais fidedigna possível.

Aspectos da amostragem: universo pesquisado e plano amostral
O conjunto de procedimentos utilizados para definir os sujeitos que 

foram entrevistados, pessoalmente e nas unidades educacionais em que 
trabalham pela equipe de pesquisadores do Gestrado, é descrito a seguir, 
quando se apresenta o universo pesquisado, os critérios de delimitação do 
público-alvo e os passos orientadores do processo de amostragem, cujo 
intuito é utilizar de informações de um subconjunto do universo para 
representá-lo em sua totalidade.

O universo da pesquisa compreende os sujeitos docentes e 
funcionários de unidades educacionais da educação básica de todo o 
estado de Pernambuco, estado do nordeste brasileiro, localizadas em áreas 
urbanas de municípios com população acima de 20 mil habitantes. São 
consideradas, no estudo, todas as unidades educacionais da rede pública – 
municipal e estadual – e em instituições conveniadas com o poder público 
no caso da Educação Infantil.

Levando em consideração os recortes da pesquisa, o universo fica 
compreendido por 102 municípios, que abrangem 7.735.934 habitantes, 
de acordo com informações extraídas do Censo Demográfico 2010 
(IBGE, 2010), e abarcam 2.749 unidades educacionais, conforme consta 
no Censo da Educação Básica 2012 (INEP, 2013). Nele figura um total de 
116.931 profissionais que trabalham nessas unidades, sendo que 51.983 
são considerados sujeitos docentes e 64.948, funcionários de unidades 



45

educacionais.1

Em termos geográficos, o estado se divide em cinco mesorregiões: 
Agreste Pernambucano, São Francisco Pernambucano, Sertão 
Pernambucano, Mata Pernambucana e Metropolitana de Recife.

Ainda é importante frisar, conforme já explicitado, que o Sintepe 
representa todas as unidades educacionais da rede estadual de Pernambuco 
e em 32 municípios, as unidades da rede municipal. Entretanto, quando 
se considera a delimitação do universo estudado, ou seja, restringindo-se 
às cidades com mais de 20.000 habitantes, tal representação compreende 
15 redes municipais (TAB. 6). As unidades educacionais das outras 87 
cidades ou possuem a rede municipal representada por outro sindicato ou 
não detêm esse tipo de representação.

TABELA 6 - Distribuição dos municípios de acordo com a mesorregião do estado 
de Pernambuco e o fato de possuírem ou não a rede municipal de educação 

representada pelo Sintepe

Fonte: Sintepe, 2012.

1   O Censo da Educação Básica consiste em um levantamento de dados estatístico-educa-
cionais de âmbito nacional realizado todos os anos, coordenado pelo Inep e trata-se do 
principal instrumento de coleta de informações da educação básica em todas suas etapas 
e modalidades. Por meio desse censo, é disponibilizada uma base de dados que possui 
como unidade de referência cada uma das unidades educacionais da educação básica no 
país e outra de cada um de seus docentes. Enquanto a primeira base traz a quantidade 
total de profissionais em cada unidade educacional, a segunda fornece exclusivamente 
as informações referentes aos docentes, classificados como docentes, auxiliares / assis-
tentes educacionais, profissionais / monitores de atividades complementares ou tradu-
tores / intérpretes de libras.
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O propósito da pesquisa, conforme já mencionado, é conhecer a 
situação dos sujeitos docentes e dos funcionários de unidades educacionais 
da educação básica de Pernambuco. Contudo, tendo em vista que não é 
possível realizar entrevistas com a totalidade desses profissionais, torna-se 
necessário definir um procedimento de seleção que permita, a partir de uma 
quantidade inferior de indivíduos entrevistados, estender seus resultados a 
toda a população; por isso, o uso das técnicas estatísticas de amostragem.

Foi empregado um método de amostragem probabilística e 
cuja amostra deve ser representativa da população-alvo. O método de 
amostragem probabilística é aquele cujo procedimento de seleção dos 
elementos ou grupos de elementos de uma população atribui a cada um 
deles uma probabilidade de inclusão na amostra, calculável e diferente de 
zero (Bolfarine; Bussab, 2000, p.3). Já a amostra representativa da população 
é aquela em que os resultados obtidos devem ser passíveis de generalização 
para todo o universo de análise. Sobre a utilização de amostra, dois fatores 
se encontram relacionados a ela, a precisão e o vício dos resultados, que 
passam a ser observados no presente estudo. Dessa forma, amostras 
pequenas vêm implicar em resultados de baixa precisão e procedimentos 
inadequados de definição da amostra em resultados enviesados.

Em se tratando de procedimentos de amostragem, a amostragem 
aleatória simples é o método mais tradicional e de maior facilidade 
para realização de cálculos de estimativas e que consiste em selecionar 
aleatoriamente as unidades amostrais dentro do universo. O problema é 
que esse procedimento desconsidera aspectos de ordem prática, como é o 
caso de limitações associadas ao tempo disponível para realizar o trabalho 
de campo e dos recursos orçamentários exigidos.

Entretanto, em termos operacionais, alguns critérios foram 
estabelecidos para se definir o desenho amostral: 1) a pesquisa deveria 
contemplar as distintas regiões geográficas do estado, de forma a garantir a 
distribuição espacial da amostra; 2) busca-se também considerar a atuação 
do Sintepe, que representa a rede estadual e, em algumas cidades, também a 
rede municipal de ensino e 3) visa utilizar o mesmo desenho amostral tanto 
para os docentes quanto para os funcionários de unidades educacionais, 
de forma que a equipe de pesquisadores possa entrevistar dentro de uma 
unidade educacional os dois públicos-alvo.

Diante desse cenário, foi estabelecido um desenho amostral que 
contemplasse todas as mesorregiões de Pernambuco e que atendesse tanto 
cidades cuja rede municipal se encontra representada pelo Sintepe, quanto 
os municípios que possuem sua rede de ensino não representada pelo 
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referido sindicato. Estabeleceu-se, portanto, que cada mesorregião do estado 
contaria com dois municípios cuja rede municipal de ensino é representada 
pelo Sintepe e outros dois em que esse sindicato não representa sua rede 
municipal. Além disso, convencionou-se a autorrepresentação da capital 
do estado, ou seja, Recife certamente se encontra incluída na amostra.

Esse esquema de distribuição da amostra foi utilizado para 
sorteio dos municípios que passariam a fazer parte da pesquisa. O 
sorteio foi público e ocorreu em reunião, realizada na sede do Sintepe, 
com a participação da equipe do Gestrado, juntamente com a diretoria 
e representantes setoriais do Sindicato e docentes e funcionários da 
educação de Pernambuco. Os dezessete municípios em que foi realizada 
a pesquisa são apresentados a seguir:

QUADRO 1 - Municípios que compõem a amostra de acordo com a mesorregião 
do estado de Pernambuco

Fonte: Gestrado/UFMG, Pesquisa Trabalho na educação básica no estado 
de Pernambuco, 2013.

Após definir os municípios da amostra, o passo seguinte 
consistiu no sorteio das unidades educacionais a serem pesquisadas. O 
procedimento adotado estabeleceu o mínimo de duas instituições em cada 
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cidade que compõe a amostra, considerando assim o aspecto operacional 
de deslocamento da equipe de pesquisa. Ao total foram realizadas 
entrevistas com profissionais de 60 unidades educacionais de Pernambuco 
- municipais, estaduais ou conveniadas (TAB. 7).

TABELA 7- Distribuição das unidades educacionais da amostra e do universo 
pesquisado de acordo com a dependência administrativa

Fontes: (1) Gestrado/UFMG, Pesquisa Trabalho na educação básica no estado de 
Pernambuco, 2013. (2) Censo Escolar 2012 (INEP, 2013).

Dentro de cada unidade educacional selecionada, a equipe de 
pesquisa entrevistou o máximo de sujeitos docentes e funcionários, não 
sendo possível entrevistar a totalidade desses profissionais em virtude 
de situações já apontadas (indisponibilidade de tempo para responder ao 
questionário, recusa em participar da pesquisa, o profissional se encontrar 
de licença médica, entre outras). Os tamanhos de amostras obtidas para 
os sujeitos docentes e para os funcionários de unidades educacionais 
são equivalentes a 981 e 612 profissionais, respectivamente; totalizando, 
portanto, 1593 entrevistas.    

Considerando os universos de sujeitos docentes e funcionários de 
unidades educacionais equivalentes a 51.963 e 64.948, respectivamente, e 
um nível de confiança igual a 95%, as amostras apresentam margens de 
erro estimadas em 3,1% para os sujeitos docentes e 3,9% para os demais 
funcionários.
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CAPÍTULO III - CARACTERÍSTICAS DEMOGRÁFICAS 
E SOCIOECONÔMICAS, FORMAÇÃO PROFISSIONAL 
E CONDIÇÕES DE TRABALHO DOS DOCENTES E 
FUNCIONÁRIOS DE PERNAMBUCO: uma análise a 
partir dos diferentes tipos de unidades educacionais

A pesquisa Trabalho na educação básica no estado de Pernambuco 
buscou ampliar o conhecimento sobre o trabalho dos profissionais da 
educação básica em redes públicas de ensino municipais e estadual, bem 
como das instituições conveniadas de educação infantil, utilizando de 
métodos quantitativos e qualitativos. Foi realizado um survey que teve 
um total de respondentes da ordem de 1593 profissionais da educação, 
sendo 981 docentes e 612 funcionários em exercício na educação básica 
em Pernambuco. São trabalhadores de estabelecimentos municipais, 
estaduais ou conveniados, de 16 municípios das quatro mesorregiões 
do estado – Agreste Pernambucano, Mata Pernambucana, São Francisco 
Pernambucano e Sertão Pernambucano e a capital, Recife. Além do survey, 
foram realizados 10 grupos focais e 60 entrevistas com diretores das 
unidades educacionais. A coleta dos dados foi realizada entre os anos 2012 
e 2013.

Em termos operacionais, dentro de cada unidade educacional 
selecionada, a equipe de pesquisa entrevistou o máximo de docentes 
possível, não sendo possível entrevistar a totalidade desses profissionais 
em virtude de situações como indisponibilidade de tempo para responder 
ao questionário, recusa em participar da pesquisa, o profissional se 
encontrar de licença médica, entre outras. Foram pesquisadas 60 unidades 
educacionais, sendo 32 delas da rede municipal, 20 sob jurisdição do poder 
estadual e oito conveniadas com o poder público.

Neste livro, trataremos apenas das análises dos dados quantitativos, 
obtidos por meio de entrevistas realizadas nas unidades educacionais, 
sendo que se utilizou um questionário específico para docentes e outro 
para funcionários.

Parte-se do fato de que a educação básica no Brasil é organizada em 
regime de colaboração entre União, Estados, Distrito Federal e Municípios 
(Brasil, 1996), sendo atribuídas distintas responsabilidades e competências 
entre esses entes. Enquanto cabe aos municípios ofertarem a educação 
infantil e o ensino fundamental, aos Estados e Distrito Federal é dada a 
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incumbência de assegurar o ensino fundamental e ofertar, com prioridade, 
o ensino médio a todos que o demandarem. A partir de novembro de 2009, 
a obrigatoriedade escolar foi estendida dos 4 aos 17 anos impondo aos 
municípios e estados, incluindo o DF, o desafio de até 2016 acolher nas 
suas redes as crianças e jovens que se encontram nessa faixa etária e que 
ainda estão fora do sistema escolar. 

Considerando ser o Brasil um país federativo que conta com 27 
estados e 5.570 municípios, distribuídos em cinco regiões geográficas que 
apresentam entre si significativas diferenças econômicas, sociais, culturais 
e políticas, mas que cada ente federado tem relativa autonomia, inclusive 
em matéria educacional, a regulamentação em relação aos docentes passa a 
ser uma questão complexa e dependente de negociação constante que pode 
variar de acordo coma correlação de forças do momento. Os profissionais 
da educação básica no Brasil são contratados e remunerados pelos estados 
e municípios, o que resulta em grande desigualdade salarial e de condições 
de trabalho entre professores das diferentes regiões do país, pois cada 
estado e município têm liberdade para criar e definir suas próprias carreiras 
e planos salariais, a despeito da legislação federal definir diretrizes de 
carreira docente em nível nacional (Res.02/2009) e Piso Salarial Profissional 
Nacional (Lei 11.738/2008). Outro fator que se soma a isso, e que é ainda 
mais preocupante, é o fato de que essa desigualdade é também percebida 
na infraestrutura das escolas, ou seja, as condições de acolhimento das 
crianças e jovens nas escolas públicas brasileiras variam muito no que se 
refere à qualidade necessária dos equipamentos oferecidos.

Dessa forma, ao analisar o estado de Pernambuco, deve-se considerar 
que o mesmo conta com 185 municípios, dos quais 102 possuem população 
acima de 20 mil habitantes e representam, portanto, mais de uma centena 
de carreiras do magistério público. Sob um escopo mais amplo, em que se 
analisa o Brasil, Oliveira (2011, p. 27) argumenta que

“[...]essa multiplicidade de carreiras não seria um problema maior 
se o país apresentasse maior equilíbrio entre seus municípios e esta-
dos. Da totalidade dos municípios brasileiros, 71% têm até 20 mil ha-
bitantes e reúnem 17,6% (ou 32,5 milhões de pessoas) da população 
total. Na outra ponta, apenas 36 municípios (0,6%) têm mais de 500 
mil habitantes e reúnem 28,0% (51,6 milhões de pessoas) da popula-
ção. Aliado ao fator distribuição desigual da população, observa-se 
a desigualdade da capacidade de arrecadação desses municípios e 
estados, o que faz com que tenhamos um país extremamente desi-
gual e com grande fragmentação social e educativa [...].”
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Além da dependência administrativa, aumenta-se a complexidade 
do sistema educacional ao considerar também a etapa de atendimento da 
unidade educacional em que os profissionais se encontram lotados, o porte 
dessas unidades em relação à quantidade de alunos e o porte do município 
em que se localizam. Essas características são utilizadas, então, como 
variáveis de controle para identificar semelhanças e diferenças em relação 
às características demográficas e socioeconômicas, formação e condições de 
trabalho de docentes e funcionários da educação básica de Pernambuco. 

Consideram-se docentes nas unidades educacionais (escolas 
e creches) os profissionais que desenvolvem atividades diretamente 
relacionadas ao processo de ensino e aprendizagem, ou seja, professores e 
outros sujeitos que exercem atividade de docência. Já funcionários são todos 
os profissionais que desempenham atividades em unidades educacionais, 
excluindo aquelas relacionadas ao ensino ou docência. Engloba, portanto, 
profissionais como secretárias, auxiliares de administração, auxiliares de 
serviços gerais, entre outros, independentemente do tipo de vínculo ou 
contrato de trabalho assumido com a unidade educacional ou rede de 
ensino, o que vale também para os que realizam a docência.

Características dos sujeitos docentes e funcionários da educação 
básica de Pernambuco

Buscou-se considerar as características demográficas e 
socioeconômicas, a formação e as condições de trabalho de profissionais 
da educação do estado de Pernambuco sob a influência da dependência 
administrativa, etapa de atendimento, porte das unidades educacionais e 
também o porte do município em que se encontram lotados.

Cabe, portanto, inicialmente, apresentar o cenário obtido junto ao 
público-alvo pesquisado: os docentes e os funcionários de educação no 
estado de Pernambuco.

A dependência administrativa se refere ao âmbito de subordinação 
administrativa da unidade educacional. As categorias empregadas 
no estudo são: municipal, que se refere às unidades educacionais cujas 
principais fontes de recursos são advindas dos municípios; estadual, 
atribuída às unidades educacionais cujas principais fontes de recursos são 
provenientes dos estados e as instituições conveniadas que dizem respeito 
às unidades educacionais privadas, sem fins lucrativos e que estabelecem 
relação com a esfera pública por meio de termo jurídico de convênio, 
segundo Direito Administrativo.
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Tanto para os docentes quanto para os funcionários, a maior parte 
dos entrevistados se encontra em unidades educacionais da rede municipal 
(TAB. 8). Já nas instituições conveniadas, os percentuais de docentes e 
funcionários representam 5% e 2% dos entrevistados, respectivamente.

TABELA 8 – Distribuição dos docentes e funcionários pesquisados de acordo 
com a dependência administrativa da unidade educacional em que foram 

entrevistados – Pernambuco – 2013

Freq. % Freq. %
Municipal 523 53 331 54
Estadual 412 42 268 44
Conveniada 46 5 13 2

Total 981 100 612 100

Docentes Funcionários
Dependência administrativa

Fonte: Gestrado/UFMG, Pesquisa Trabalho na educação básica no estado de 
Pernambuco, 2013.

A maior parte, tanto para os docentes quanto para os funcionários, 
encontra-se em unidades educacionais que possuem o ensino fundamental 
(TAB. 9). Cabe ressaltar que os totais extrapolam a quantidade total de 
entrevistados pelo fato de que uma determinada unidade educacional 
pode atender, simultaneamente, a mais de uma etapa de atendimento da 
educação básica, ou seja, pode atender simultaneamente educação infantil e 
ensino fundamental, ou ensino fundamental e ensino médio, por exemplo. 
Entretanto, é correto afirmar que 39% dos docentes se encontram em unidades 
educacionais que oferecem a educação infantil, que 40% dos funcionários são 
de estabelecimentos que possuem o ensino médio, assim por diante. 

TABELA 9 – Distribuição dos docentes e funcionários pesquisados de acordo com 
a etapa de atendimento da unidade educacional em que foram entrevistados – 

Pernambuco – 2013

Freq. % casos Freq. % casos
Educação infantil 387 39 224 37
Ensino fundamental 605 62 365 60
Ensino médio 376 38 246 40

Total 1368 835

Etapa de atendimento
Docentes Funcionários

Fonte: Gestrado/UFMG, Pesquisa Trabalho na educação básica no estado de 
Pernambuco, 2013.
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O porte da unidade educacional consiste em uma alternativa de 
classificar os estabelecimentos de acordo com seu quantitativo de alunos. 
Baseou-se na Lei 12.242 de 28 de junho de 2002, que determina as bases 
para o cálculo das gratificações de representação das funções técnico-
pedagógicas do magistério da rede pública estadual1. As classificações 
utilizadas são: pequeno porte, atribuída às unidades educacionais com 
quantitativos de até 800 alunos; médio porte, que diz respeito às unidades 
com número de estudantes de 801 até 1600 alunos e grande porte, que se 
refere aos estabelecimentos com mais de 1600 alunos.

Também com valores relativos bem próximos entre docentes 
e funcionários, aqueles de unidades educacionais de pequeno porte 
representam os maiores grupos de entrevistados. Uma parcela de 4% de 
ambas as categorias profissionais são de estabelecimentos de grande porte.

TABELA 10 – Distribuição dos docentes e funcionários pesquisados de acordo com 
o porte da unidade educacional em que foram entrevistados – Pernambuco – 2013

Fonte: Gestrado/UFMG, Pesquisa Trabalho na educação básica no estado de 
Pernambuco, 2013.

Por fim, o porte do município apresenta intuito semelhante para 
categorizar as cidades em função de sua população. Os municípios foram 
classificados em: pequeno porte, atribuído às cidades com população de até 
30 mil habitantes; médio porte, que contempla os municípios com população 
acima de 30 mil e até 100 mil habitantes e grande porte, que agrega aqueles 
com população superior a 100 mil habitantes.

Em relação ao porte do município em que os entrevistados se 
encontram lotados, 22% dos docentes e 23% dos funcionários se encontram 
em cidades de pequeno porte.

1  O artigo primeiro da referida legislação (Pernambuco, 2002) estabelece:
  Parágrafo único. O porte da escola ou centro referido no caput deste artigo é definido a 

partir do número de alunos, nos seguintes termos:
a) pequeno porte: até 800 (oitocentos) alunos;
b) médio porte: de 801 (oitocentos e um) alunos a 1.600 (mil e seiscentos) alunos;
c) grande porte: acima de 1.601 (mil seiscentos e um) alunos.
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TABELA 11 – Distribuição dos docentes e funcionários pesquisados de acordo 
com o porte do município da unidade educacional em que foram entrevistados – 

Pernambuco – 2013

Freq. % Freq. %
Pequeno 215 22 140 23
Médio 321 33 216 35
Grande 445 45 256 42

Total 981 100 612 100

Porte do município
Docentes Funcionários

Fonte: Gestrado/UFMG, Pesquisa Trabalho na educação básica no estado de 
Pernambuco, 2013.

Os docentes da educação básica pública em Pernambuco
Passamos agora à análise dos resultados das entrevistas realizadas 

com 981 docentes lotados em unidades de educação básica de Pernambuco, 
o que exige algumas observações precedentes. 

Características demográficas e socioeconômicas
Embora os termos referidos à docência – seja pelas normas da 

língua, seja pela sociedade patriarcal que se perpetua historicamente 
– refiram-se quase em sua totalidade ao gênero masculino, é consenso 
que o magistério é uma profissão feminina (Enguita, 1991; Hypolito, 
1997; Novoa, 1991). Segundo dados do Censo Escolar 2012 (Brasil, 2013), 
considerando todas as redes e etapas de ensino da educação básica no país, 
80% dos professores eram do sexo feminino. Contudo, quando separamos 
as etapas da educação básica, podemos perceber que existem variações 
na predominância do sexo feminino, nos anos iniciais da educação básica 
é maior a presença de mulheres como docentes e, no segundo segmento 
do ensino fundamental e no ensino médio, observa-se maior presença de 
docentes do sexo masculino.

Ao analisar o sexo dos entrevistados em Pernambuco, percebemos 
a mesma correspondência. Os dados coletados na pesquisa apontam que 
o percentual de docentes do sexo feminino ultrapassa o masculino em 
todos os tipos de dependência administrativa e etapa de atendimento 
das unidades educacionais (TAB. 12). Em relação à primeira, observa-se 
que as unidades educacionais conveniadas apresentam um contingente 
de docentes exclusivamente formado por mulheres. Nas unidades 
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educacionais da rede estadual, por outro lado, apesar de ainda preponderar 
a maioria de mulheres, a diferença entre os sexos é menor que nas demais 
redes de ensino, registrando 69% de entrevistados do sexo feminino. Essa 
diferença é também acompanhada quando desagregados os dados por 
etapa de ensino, sendo que na educação infantil 94% dos entrevistados 
são mulheres, ao passo que no ensino médio observa-se uma participação 
maior do sexo masculino, equivalente a 32% dos entrevistados.

TABELA 12 – Percentual dos docentes entrevistados segundo o sexo e a 
dependência administrativa e a etapa de atendimento da unidade educacional em 

que atuam – Pernambuco – 2013

Estadual Municipal Conveniada
Educação 
infantil

Ensino 
fundamental

Ensino 
médio

Feminino 69 90 100 94 85 68
Masculino 31 10 0 6 15 32
Total 100 100 100 100 100 100

Sexo
Dependência administrativa Etapa de atendimento

Fonte: Gestrado/UFMG, Pesquisa Trabalho na educação básica no estado de 
Pernambuco, 2013.

De modo geral, como já afirmado, a participação masculina na 
profissão docente eleva-se na medida em que se avança para as últimas 
etapas de ensino da educação básica (ensino fundamental e ensino 
médio). Já em consideração ao porte dos municípios e porte das unidades 
educacionais, não foram identificadas variações significativas.

No que se refere à cor/raça dos entrevistados, o maior percentual 
se autodeclara negro, isto é, preto (17%) ou pardo (49%). Quando se 
considera a dependência administrativa, a maior concentração dessa 
categoria ocorre nos estabelecimentos de ensino municipais e estaduais. 
Já em relação à etapa de atendimento, existe maior parcela de pardos no 
ensino fundamental e ensino médio.

A média de idade apresentada pelos docentes entrevistados foi 
de cerca de 40 anos, sendo que metade dessa amostra afirma possuir até 
39 anos. As maiores médias de idade são registradas entre os docentes 
que atuam no ensino médio da rede estadual de educação (42 anos) e em 
unidades educacionais de grande porte (48 anos).

Em relação ao estado civil dos docentes entrevistados, mais da 
metade afirmam ser manter uma relação conjugal, sendo que 49% são 
casados(as) e 6% vivem com o(a) companheiro(a). Mais de 67% dos 
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entrevistados afirmam, ainda, possuir um ou mais filhos. Não há variações 
significativas quando analisados o estado civil e o fato de possuir ao menos 
um filho com os recortes propostos neste estudo. Em todas as etapas de 
ensino, dependências administrativas e porte das unidades educacionais 
e municípios, o percentual de indivíduos casados ou que vivem com o (a) 
companheiro(a) e que declaram ter filhos apresentam valores aproximados 
para todos os subgrupos analisados.

Em relação à renda, observa-se que a média salarial dos docentes de 
Pernambuco é acima de R$ 1.700,00, sendo que metade dos entrevistados 
afirma perceber remuneração de até R$ 1.500,00. As maiores médias 
salariais concentram-se entre os docentes que atuam no ensino médio, em 
estabelecimentos de ensino da rede estadual de grande porte e alocadas 
em municípios também de maior porte. Tal fato pode ser relacionado 
às políticas de reestruturação do ensino médio empregadas na gestão 
do governador Eduardo Campos (PSB), as quais instituíram, dando 
continuidade à política de educação em tempo integral desenvolvida 
na gestão de Jarbas Vasconcelos (2003 a 2006), as Escolas de Referência 
de Ensino Médio (EREM). Elas estabelecem políticas de remuneração, 
jornada de trabalho e gestão próprias, além de currículo dirigido a atender 
à jornada em tempo integral ou semi-integral (Duarte, 2013).

Ao comparar as remunerações dos docentes entre as unidades 
educacionais que ofertam o ensino médio, observa-se que a média salarial 
dos profissionais que atuam em ‘Escolas de Referência’ é, aproximadamente, 
duas vezes superior àquela apresentada pelos docentes lotados nos demais 
estabelecimentos de ensino, que, embora participem do programa de 
educação em tempo integral por meio do ‘Mais Educação’2, não possuem 
uma política de remuneração própria como os EREM. A média salarial 
apresentada pelos docentes que atuam nas EREM é de R$ 3.112,90, contra 
R$ 1.677,90 dos demais profissionais que atuam na mesma etapa de ensino.

A renda familiar média dos docentes entrevistados em Pernambuco 
é de R$ 3.761,00, com metade dos entrevistados possuindo rendimento 
familiar de até R$ 3.213,00. Assim como observado no rendimento bruto 
percebido pelos entrevistados, as maiores médias de rendimento familiar 

2  Criado a partir do Plano Nacional de Desenvolvimento da Educação (PDE) e lançado 
ainda no governo do presidente Luís Inácio Lula da Silva, por meio da Portaria Inter-
ministerial n.17 de 24 de abril de 2007, o Programa Mais Educação constitui-se como 
uma política nacional de fomento à educação em tempo integral por meio do apoio a 
atividades socioeducativas no contraturno escolar, articulando diferentes ações, projetos 
e programas nos Estados, Distrito Federal e Municípios (SILVA, 2013).
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encontram-se entre os docentes que atuam no ensino médio lotados na 
rede estadual de ensino. O rendimento familiar desses profissionais supera 
em duas vezes a renda familiar média de docentes que atuam na educação 
infantil das instituições conveniadas.

Novamente observa-se que as políticas de remuneração adotadas no 
âmbito dos projetos de reestruturação do ensino médio, com a implantação 
das EREM, apresentam impactos diretos também nessa variável. 
Desagregando as unidades educacionais segundo essa característica, 
registram-se as maiores médias de rendimento familiar entre os docentes que 
atuam no ensino médio, especificamente nas EREM. A média apresentada 
por esses profissionais foi de R$ 5.196,00, ao passo que docentes que atuam 
na mesma etapa de ensino e também lotados na rede estadual de educação 
apresentam rendimento familiar médio de R$ 4.127,00.

Vale ressaltar que as menores médias de rendimento familiar são 
observadas entre os docentes que atuam na educação infantil (R$ 2.999,00), 
quando se consideram as etapas de atendimento, e entre os sujeitos 
lotados em unidades educacionais conveniadas (R$ 1.839,00), quando é 
levada em consideração a dependência administrativa da unidade em que 
se encontram lotados.

De forma geral, 58% dos docentes pesquisados em Pernambuco 
afirmam ser os principais provedores de renda em seus domicílios. 
Desagregados por sexo, observa-se que os homens encontram-se nessa 
posição em maior percentual que as docentes do sexo feminino (GRÁF. 1).

GRÁFICO 1 – Distribuição dos docentes de acordo com o fato de se 
considerarem como o principal provedor de renda do grupo familiar e o sexo – 

Pernambuco – 2013

Fonte: Gestrado/UFMG, Pesquisa Trabalho na educação básica no estado de 
Pernambuco, 2013.
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Em todas as etapas de ensino, os docentes afirmam ser os principais 
provedores de renda do grupo familiar. Todavia, vale destacar o baixo 
percentual destes junto àqueles da educação infantil, em que 55% dos 
entrevistados afirmam participar majoritariamente dos proventos 
familiares. Já no ensino médio, 64% dos entrevistados afirmam ser o 
principal responsável pelo rendimento familiar.

Os menores rendimentos, conforme pode ser verificado, encontram-
se alocados na educação infantil, tanto no que se refere ao rendimento bruto 
quanto ao rendimento do grupo familiar. Esse fato é corroborado quando 
se analisa também a dependência administrativa dos estabelecimentos de 
ensino. As instituições conveniadas, que ofertam, basicamente, a educação 
de 0 a 3 anos, apresentam, além das menores médias salariais, o menor 
percentual entre os indivíduos considerados como sendo os principais 
provedores de renda da família (47% dos entrevistados).

Ao analisar o perfil socioeconômico dos docentes, observa-se que os 
entrevistados que atuam na educação infantil, em instituições conveniadas, 
consideradas de pequeno porte e localizadas em municípios com uma 
população abaixo de 30 mil habitantes (pequeno porte), apresentam 
indicadores que os caracterizam com uma condição de vida mais precária. 
Isso quando comparados aos profissionais que atuam nas demais etapas 
de ensino e em unidades educacionais e municípios de grande porte.

Formação profissional
Em geral, o nível de escolaridade dos docentes entrevistados é 

elevado, sendo que mais da metade informa possuir pós-graduação (56%), 
que majoritariamente concentra-se em nível de especialização. Em sua 
maioria são docentes habilitados em Pedagogia e/ou cursos de licenciatura 
(94%).
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GRÁFICO 2 – Distribuição dos docentes entrevistados de acordo com o curso de 
graduação concluído – Pernambuco – 2013

Fonte: Gestrado/UFMG, Pesquisa Trabalho na educação básica no estado de 
Pernambuco, 2013.

Desagregando os respondentes pela dependência administrativa 
das unidades educacionais em que se encontram lotados e pela etapa 
de ensino em que atuam, registram-se maiores percentuais de docentes 
graduados ou pós-graduados entre aqueles que atuam no ensino médio 
(94%) e entre os entrevistados da rede estadual (93%).

TABELA 13 – Percentual dos docentes entrevistados de acordo com sua 
escolaridade, dependência administrativa e etapa de atendimento da unidade 

educacional – Pernambuco –2013

Estadual Municipal Conveniada
Educação 
infantil

Ensino 
fundamental

Ensino 
médio

Fundamental Incompleto - - 2 - - -
Fundamental Completo - - - 1 - -
Ensino Médio Incompleto - 2 - 2 1 -
Ensino Médio Completo 6 10 41 13 9 5
Ensino Médio Normal Completo 1 19 26 18 14 1
Graduação 19 22 24 21 24 18
Pós-graduação 74 47 7 45 52 76
Total 100 100 100 100 100 100

Escolaridade
Dependência administrativa Etapa de atendimento

Fonte: Gestrado/UFMG, Pesquisa Trabalho na educação básica no estado de 
Pernambuco, 2013.
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Por sua vez, quando se consideram os portes das unidades 
educacionais e dos municípios onde se localizam, são encontrados maiores 
percentuais de pós-graduados junto aos entrevistados de estabelecimentos 
de ensino de grande porte (78%) que se encontram em municípios também 
de grande porte (61%) (TAB. 14).

TABELA 14 – Percentual dos docentes entrevistados de acordo com sua escolaridade, 
porte da unidade educacional e porte do município – Pernambuco – 2013

Pequeno Médio Grande Pequeno Médio Grande
Fundamental Incompleto - - - - - 1
Fundamental Completo - - - - - -
Ensino Médio Incompleto 1 1 3 - - 2
Ensino Médio Completo 11 8 3 10 9 10
Ensino Médio Normal Completo 14 7 - 19 16 6
Graduação 21 22 16 22 22 20
Pós-graduação 53 62 78 49 53 61
Total 100 100 100 100 100 100

Escolaridade
Porte da unidade educacional Porte do município

Fonte: Gestrado/UFMG, Pesquisa Trabalho na educação básica no estado de 
Pernambuco, 2013.

Considerando a formação continuada dos docentes, pouco mais 
da metade dos entrevistados informou ter participado de uma ou mais 
atividades de formação nos últimos anos (52%). Os profissionais que atuam 
no ensino médio e se encontram lotados em unidades educacionais da 
rede estadual são os que apresentam maiores percentuais de participação 
em cursos de formação continuada.

Em relação ao porte do município, observa-se que os docentes 
de municípios com população acima de 100 mil habitantes agregam 
percentual maior de entrevistados que participaram de cursos de formação 
continuada em um período recente. Todavia, chama a atenção o fato de 
profissionais de municípios de pequeno porte (50%) apresentarem taxa 
superior àqueles de médio porte (45%).

Por sua vez, quando se leva em consideração o porte da unidade 
educacional, as taxas de docentes que declaram ter participado de cursos 
de formação continuada nos últimos anos são aproximadas para aqueles 
estabelecimentos de ensino de pequeno, médio e grande porte.
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GRÁFICO 3 – Distribuição dos docentes entrevistados de acordo com a 
participação em cursos de formação continuada nos últimos anos e o porte da 

unidade educacional em que atuam – Pernambuco – 2013

Fonte: Gestrado/UFMG, Pesquisa Trabalho na educação básica no estado de 
Pernambuco, 2013.

Aliado à idade dos docentes, o tempo médio de trabalho pode 
indicar o grau de experiência profissional dos entrevistados. Em média, 
foi registrado um tempo de trabalho com educação, considerando todos 
os tipos de experiências na área (como educação popular, educação não 
formal, educação de jovens e adultos, etc.), de aproximadamente 15 anos. 
Metade dos entrevistados afirma ter até 14 anos de atuação profissional 
na educação.

Os profissionais mais experientes entrevistados em Pernambuco, 
em termos de tempo de atuação no campo educacional, encontram-se no 
ensino médio, na rede estadual de ensino, em municípios de grande porte 
e unidades educacionais de igual tamanho. Vale destacar que, em todos 
os cenários analisados, à medida que se avançam as etapas de ensino, o 
tempo médio de experiência profissional no campo da educação eleva-se, 
ocorrendo o mesmo quando se considera o porte da unidade educacional.

Todavia, o mesmo não pode ser percebido quando se considera o 
porte do município, pois o tempo médio de atuação no campo educacional 
apresentado pelos docentes das redes públicas de ensino em municípios 
considerados de pequeno porte (15 anos) supera aquele apresentado em 
municípios de médio porte (14 anos) e aproxima-se daquele observado nos 
municípios de grande porte (16 anos).
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Já quando se analisa o tempo de atuação profissional na rede em que 
o docente atua e, ainda, naquela mesma unidade educacional, percebe-
se um fenômeno semelhante. Docentes que atuam no ensino médio, 
em estabelecimentos de ensino sob a jurisdição do governo estadual e 
considerados de grande porte apresentam um tempo médio de atuação 
no mesmo estabelecimento de ensino superior aos demais profissionais. 
Vale destacar, no entanto, que municípios considerados de pequeno porte 
tendem a manter o profissional mais tempo vinculado a uma mesma 
unidade educacional e, consequentemente, a uma mesma rede de ensino. 
Dessa forma, os entrevistados de municípios de pequeno porte registram 
tempo médio de atuação no mesmo estabelecimento de ensino de 6 anos e 
na mesma dependência administrativa de 12 anos.

Condições de trabalho
Ao analisar o fato dos docentes trabalharem em outra unidade 

educacional, é possível verificar maior percentual, equivalente a 44%, junto 
àqueles que atuam na rede estadual, comparando-se aos docentes da rede 
municipal (30%) e das instituições conveniadas (13%) (GRÁF. 4). Taxa mais 
alta de profissionais que trabalham em outras unidades é encontrada para o 
ensino médio (43%), seguida por 35% dos docentes do ensino fundamental 
e outros 27% da educação infantil (GRÁF. 5). Proporções semelhantes de 
docentes que trabalham em outra instituição são obtidas para docentes 
de unidades educacionais de porte médio (43%) e de porte grande (42%), 
sendo ambas superiores àqueles lotados em unidades educacionais 
de porte pequeno (32%) (GRÁF. 6). Já quando se considera o porte do 
município em que se encontram as unidades educacionais pesquisadas, 
docentes de municípios pequenos apresentam menores valores relativos 
(29%) de profissionais que trabalham em outra instituição, ao passo que 
maiores percentuais são observados nos municípios médios e grandes, 
32% e 40% respectivamente (GRÁF. 7).
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GRÁFICOS 4 a 7 – Distribuição dos docentes de acordo com o fato de trabalhar 
em outra unidade educacional e a dependência administrativa, etapa de 
atendimento e porte das unidades educacionais e porte do município – 

Pernambuco – 2013

Fonte: Gestrado/UFMG, Pesquisa Trabalho na educação básica no estado de 
Pernambuco, 2013.

A função desenvolvida pelos docentes é outra variável analisada 
no estudo e é classificada em dois grupos: o primeiro constituído pelos 
professores e o segundo pelas demais funções, como é caso de monitores, 
estagiários, supervisores escolares, administradores escolares, entre outras. 
Os entrevistados da rede estadual são, em sua maioria (78%), professores, 
sendo que o mesmo ocorre para aqueles da rede municipal (69%). Já 
nas instituições conveniadas, o que se verifica é uma predominância da 
categoria relacionada a outras funções (57%), como Assistente de Educação 
Infantil, Coordenador Pedagógico, Estagiários e Monitores, em detrimento 
a dos professores (GRÁF. 8). O ensino médio concentra o maior percentual 
de docentes composto por professores (79%), superior aos 73% junto ao 
ensino fundamental e aos 65% da educação infantil (GRÁF.9). A categoria 
que se relaciona a outras funções é menos recorrente em unidades 
educacionais de grande porte (17%) do que naquelas de médio porte (23%) 
e de pequeno porte (30%) (GRÁF.10). Já quanto ao porte do município 
em que se encontram, 81% dos entrevistados de municípios pequenos 



64

são professores contra 75% e 65%, respectivamente, dos profissionais de 
municípios médios e grandes (GRÁF. 11). 

GRÁFICOS 8 a 11 – Distribuição dos docentes de acordo com a função 
desenvolvida e a dependência administrativa, etapa de atendimento e porte das 

unidades educacionais e porte do município – Pernambuco – 2013

Fonte: Gestrado/UFMG, Pesquisa Trabalho na educação básica no estado de 
Pernambuco, 2013.

Quando se analisa o vínculo do docente em relação à dependência 
administrativa de que fazem parte, observa-se que, 61%, tanto da 
rede estadual quanto da rede municipal, são concursados (TAB. 15). 
Nas instituições conveniadas, o maior grupo (49%) é de profissionais 
com carteira assinada (CLT), seguido por 20% que são temporários 
ou substitutos e 17% que possuem outros tipos vínculos. Levando em 
consideração a etapa de atendimento, os estatutários compreendem 64% 
dos entrevistados do ensino médio, 56% da educação infantil e 56% do 
ensino fundamental. Os estagiários com remuneração representam 6% dos 
profissionais atuando na educação infantil, 5% no ensino fundamental e 
1% no ensino médio. Por fim, os voluntários totalizam 3% em cada uma 
dessas etapas.
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TABELA 15 – Percentual dos docentes entrevistados de acordo com o tipo de 
vínculo com a dependência administrativa e a etapa de atendimento da unidade 

educacional em que atuam – Pernambuco – 2013

Estadual Municipal Conveniada Educação 
infantil

Ensino 
fundamental

Ensino 
médio

Estatutário (concursado) 62 61 - 56 56 64
Admissão sem concurso e hoje estatutário 8 4 - 4 5 8
Temporário / substituto 24 22 19 19 27 21
CLT /carteira assinada - 1 49 7 1 0
Estágio com remuneração 1 7 - 6 5 1
Voluntário 2 2 15 3 3 3
Outro 3 3 17 5 3 3
Total 100 100 100 100 100 100

Tipo de vínculo
Dependência administrativa Etapa de atendimento

Fonte: Gestrado/UFMG, Pesquisa Trabalho na educação básica no estado de 
Pernambuco, 2013.

A relação entre o tipo de vínculo e o porte da unidade educacional 
dos docentes aponta taxas de concursados equivalentes a 67%, 58% e 58%, 
respectivamente, para os entrevistados de unidades educacionais de grande 
porte, de médio porte e de pequeno porte (TAB. 16). Já os temporários ou 
substitutos representam 22% dos profissionais de unidades educacionais 
pequenas, 26% de médias e 14% de instituições grandes. Ao considerar 
o porte do município, verifica-se que os estatutários totalizam 59% dos 
entrevistados de municípios pequenos, 64% de médios e 54% de municípios 
de grande porte. Apesar de não haver registro de entrevistados de 
municípios pequenos que são voluntários, essa categoria representa 2% dos 
profissionais de municípios de médio porte e 5% daqueles de grande porte.

TABELA 16 – Percentual dos docentes entrevistados de acordo com o tipo de 
vínculo, porte da unidade educacional e porte do município – Pernambuco – 2013

Fonte: Gestrado/UFMG, Pesquisa Trabalho na educação básica no estado de 
Pernambuco, 2013.
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A carga horária semanal do sujeito docente na unidade educacional 
em que ele foi entrevistado é outra variável utilizada para caracterizar as 
condições de trabalho desses profissionais. Aqueles que trabalham de 20 a 
39 horas semanais nas instituições contabilizam 40% dos entrevistados da 
rede estadual, 68% da rede municipal e 52% das instituições conveniadas 
(TAB. 17). Já os que possuem carga acima de 40 horas por semana 
representam 57% dos sujeitos da rede estadual, 24% da rede municipal e 
44% das instituições conveniadas. Por sua vez, quando se relativiza pela 
etapa de atendimento, os percentuais daqueles que trabalham 40 horas ou 
mais por semana nas unidades educacionais se equivalem a 26% para a 
educação infantil e o ensino fundamental e 59% para o ensino médio.

TABELA 17 – Percentual dos docentes entrevistados de acordo com a carga 
horária semanal com a dependência administrativa e a etapa de atendimento da 

unidade educacional em que atuam – Pernambuco – 2013

Estadual Municipal Conveniada Educação 
infantil

Ensino 
fundamental

Ensino 
médio

Até 9 horas 1 2 2 1 2 1
De 10 horas a 19 horas 2 6 2 5 6 3
De 20 horas a 29 horas 15 49 48 50 42 13
De 30 horas a 39 horas 25 19 4 18 24 24
40 horas ou mais 57 24 44 26 26 59
Total 100 100 100 100 100 100

Carga horária semanal
Dependência administrativa Etapa de atendimento

Fonte: Gestrado/UFMG, Pesquisa Trabalho na educação básica no estado de 
Pernambuco, 2013.

Os docentes de unidades educacionais de pequeno porte que possuem 
carga horária semanal de 20 a 39 horas representam 57% dos entrevistados, 
aqueles de instituições de médio porte, 51% e os de instituições de grande 
porte, 47% (TAB. 18). As taxas de entrevistados que trabalham 40 horas ou 
mais por semana representam 37%, 41% e 53% dos docentes de instituições 
pequenas, médias e grandes, respectivamente. Já quando se considera 
o porte do município em que os docentes se encontram lotados, 5% dos 
entrevistados de municípios considerados de pequeno porte trabalham 
até 19 horas semanais nas unidades educacionais, contra 7% daqueles de 
municípios de médio porte e 6% de municípios de grande porte. 
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TABELA 18 – Percentual dos docentes entrevistados de acordo com a carga 
horária semanal com o porte da unidade educacional e o porte do município – 

Pernambuco – 2013

Fonte: Gestrado/UFMG, Pesquisa Trabalho na educação básica no estado de 
Pernambuco, 2013.

A relação de alunos por turma dos docentes de acordo com as distintas 
dependências administrativas corresponde para 17% dos entrevistados das 
instituições conveniadas a uma média de até 10 alunos por turma, contra 
apenas 2% das redes municipais e estadual que possuem a referida média 
(TAB. 19). Por outro lado, 15% dos docentes da rede estadual, 11% da rede 
municipal e 4% das instituições conveniadas possuem uma média superior a 
50 alunos por turma. Já em relação à etapa de atendimento em que lecionam, 
5% dos entrevistados da educação infantil, 2% do ensino fundamental e 2% 
do ensino médio possuem turmas com média de até 10 alunos. No outro 
extremo, as turmas com médias superiores a 50 alunos contabilizam 8% da 
educação infantil, 13% do ensino fundamental e 15% do ensino médio.

TABELA 19 – Percentual dos docentes entrevistados de acordo com a média de 
alunos por turma com a dependência administrativa e a etapa de atendimento da 

unidade educacional em que atuam – Pernambuco – 2013

Fonte: Gestrado/UFMG, Pesquisa Trabalho na educação básica no estado de 
Pernambuco, 2013.

Sobre isso, é importante considerar que o Projeto de Lei do Senado 
n. 504 de 2011, ainda em tramitação no ano de 2014, propõe alteração 
no artigo 25 da Lei n. 9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
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Nacional) e estabelece um número máximo de alunos por turma. O 
referido PL estabelece 25 alunos por turma para a pré-escola e para os dois 
anos iniciais do ensino fundamental. Para as demais etapas, estabelece um 
número máximo de 35 alunos por turma.

O porte da unidade educacional também altera as categorias 
relativas à média de alunos por turma, sendo que 3% dos entrevistados 
de unidades educacionais pequenas, 2% de médias e 0% de instituições 
grandes possuem turmas com até 10 alunos (TAB. 20). Com quantidade 
média acima de 50 alunos, aparecem 12% dos entrevistados de unidades 
pequenas, 14% de unidades médias e 9% de unidades educacionais 
grandes. Em relação ao porte do município, 4% dos docentes afirmam 
ter turmas com média de até 10 alunos e para os entrevistados lotados 
em municípios médios e grandes esses valores se equivalem a 2% e 3%, 
respectivamente. As turmas maiores, com média acima de 50 estudantes, 
correspondem a 13%, 9% e 14%, respectivamente, dos entrevistados de 
municípios de pequeno, médio e grande porte.

TABELA 20 – Percentual dos docentes entrevistados de acordo com a média de 
alunos por turma com o porte da unidade educacional e o porte do município – 

Pernambuco – 2013

Fonte: Gestrado/UFMG, Pesquisa Trabalho na educação básica no estado de 
Pernambuco, 2013.

Também é analisado junto aos docentes o grau de concordância em 
relação a aspectos da unidade educacional em que lecionam, considerando 
as condições das salas de aula, ruídos percebidos, equipamentos, instalações 
das unidades, entre outros. Aqui se buscou observar como os docentes 
percebem a infraestrutura da escola, a qualidade dos equipamentos 
e das condições para o exercício do seu trabalho. Quando se considera 
a dependência administrativa das unidades educacionais em que os 
entrevistados se encontram lotados, observa-se uma grande variância, 
pois alguns aspectos apresentam diferenças notáveis, sendo outros 
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com resultados próximos. Em relação às condições dos equipamentos 
(televisão, vídeo, som, etc.) necessários para o trabalho, 72% dos docentes 
da rede estadual concordam que eles atendem às necessidades do trabalho, 
seguidos por 69% daqueles das instituições conveniadas e 64% da rede 
municipal (TAB. 21). Variação bem maior já se encontra em relação à 
ventilação da sala de aula, sendo que 29% dos entrevistados da rede estadual 
concordam que é compatível com o desenvolvimento de suas atividades 
contra 77% daqueles lotados em instituições conveniadas. Também em 
relação à etapa de atendimento dos docentes, existem diferenças grandes 
e pequenas em relação à concordância sobre a adequação dos aspectos da 
unidade educacional para o desenvolvimento das atividades. Se por um 
lado a concordância em relação à adequação da iluminação da sala de aula 
oscila de 75% (ensino médio) até 79% (ensino fundamental), por outro, de 
acordo com a ventilação da sala de aula, as taxas variam de 28% (ensino 
médio) até 50% (ensino fundamental).

TABELA 21 – Percentual dos docentes entrevistados que concordam com a 
compatibilidade dos diferentes aspectos da unidade educacional de acordo com a 
dependência administrativa e a etapa de atendimento da unidade educacional em 

que atuam – Pernambuco – 2013

Fonte: Gestrado/UFMG, Pesquisa Trabalho na educação básica no estado de 
Pernambuco, 2013.
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Levando em consideração a concordância dos sujeitos docentes 
em relação à adequação dos aspectos das unidades educacionais e o 
porte dessas, 64% dos entrevistados de unidades de grande porte, 67% 
de pequeno porte e 69% de médio porte concordam que as condições dos 
equipamentos (televisão, vídeo, som, etc.) atendem às necessidades do 
trabalho (TAB. 22). Já para a condição da quadra de esportes, 16% dos 
entrevistados de unidades de grande porte concordam com sua adequação, 
contra 29% daqueles de unidades de pequeno porte e 34% de médio porte. 
A análise a partir dos portes do município, por sua vez, aponta pouca 
variação (diferença de apenas 3 pontos percentuais) na concordância em 
relação ao ruído gerado fora da unidade educacional.

TABELA 22 – Percentual dos docentes entrevistados que concordam com a 
compatibilidade dos diferentes aspectos da unidade educacional de acordo com o 

porte da unidade educacional e o porte do município – Pernambuco – 2013

Pequeno Médio Grande Pequeno Médio Grande

Ruído originado na sala de aula 54 48 39 55 59 45

Ruído originado dentro da 
unidade educacional 63 46 31 61 65 50

Ruído gerado fora da unidade 
educacional 70 71 50 70 71 68

Ventilação da sala de aula 42 43 28 43 43 40
Iluminação da sala de aula 78 76 72 82 80 75
Condições das paredes da sala de 
aula 72 84 75 72 71 80

Condições da sala de convivência 
e repouso 40 46 31 44 39 42

Condições dos banheiros para 
funcionários 47 50 78 51 41 52

Condições dos equipamentos (TV, 
vídeo, som, etc.) 67 69 64 70 66 68

Condições da sala de informática 50 57 41 53 50 51

Condições dos recursos 
pedagógicos 62 61 53 60 65 60

Condições da biblioteca 53 36 47 52 47 47
Condições dos parquinhos/áreas 
de recreação 25 33 35 24 30 27

Condições da quadra de esportes 29 34 16 27 23 36

Espaço físico, equipamentos e 
ambiente para o planejamento do 
trabalho

47 49 40 51 41 49

Aspectos da unidade educacional
Porte da unidade educacional Porte do município

Fonte: Gestrado/UFMG, Pesquisa Trabalho na educação básica no estado de 
Pernambuco, 2013.
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Os funcionários da educação básica pública em Pernambuco
Passamos agora à análise dos resultados das entrevistas realizadas 

com os 612 funcionários das unidades de educação básica de Pernambuco, 
o que exige algumas observações precedentes. 

Características demográficas e socioeconômicas dos funcionários da edu-
cação básica 

Em enquete exploratória realizada pela Confederação Nacional dos 
Trabalhadores em Educação (CNTE), em 2009, procurou-se, dentre outros 
objetivos, traçar um perfil do segmento de funcionários de escola, sob a 
justificativa da necessidade de se buscar um mínimo de conhecimento 
sobre a categoria, uma vez que não eram identificados censos específicos 
ou base de dados consistente nas estatísticas oficiais (Dourado; Moraes, 
2009). De acordo com essa enquete, a distribuição dos funcionários de 
escola por sexo apresentou-se equitativa, sendo mesmo percentual de sexo 
feminino e masculino.

Em Pernambuco, as redes de ensino investigadas apresentam 
um quadro bem distinto. No geral, 3/4  dos funcionários entrevistados 
são do sexo feminino. Observados os recortes propostos neste estudo 
(dependência administrativa da unidade educacional, etapa de ensino, 
porte do município e do estabelecimento), esse quadro não se modifica 
substancialmente. Todavia, ressaltamos que na educação infantil e, 
consequentemente, nas instituições conveniadas, da mesma forma que 
no grupo de docentes, o percentual de entrevistados do sexo feminino é 
superior, sendo 80% e 85%, respectivamente.
GRÁFICOS 12 e13 – Distribuição dos funcionários das unidades educacionais de 

acordo com a etapa de ensino ofertada pela unidade educacional em que atuam, a 
dependência administrativa e o sexo dos entrevistados – Pernambuco – 2013

    

Fonte: Gestrado/UFMG, Pesquisa Trabalho na educação básica no estado de 
Pernambuco, 2013.
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Com relação à cor/raça dos entrevistados, observa-se uma 
preponderância de indivíduos autodeclarados negros, isto é, pardos (54%) 
e pretos (16%). As análises por etapa de ensino em que atuam, dependência 
administrativa da unidade educacional em que estão lotados, porte do 
estabelecimento de ensino e do município onde se encontra a instituição 
não apresentaram um cenário discrepante deste.

A média de idade apresentada pelos funcionários das unidades 
educacionais em Pernambuco foi de 41 anos e meio, com metade dos 
indivíduos afirmando ter até 42 anos. Tal média corrobora com o perfil 
traçado pela enquete realizada pela CNTE em 2009, a qual indica que os 
funcionários de escola concentram-se, majoritariamente, nas faixas etárias 
acima dos 40 anos (Dourado; Moraes, 2009). As maiores médias de idade 
são observadas entre os funcionários que atuam em unidades educacionais 
que ofertam prioritariamente o ensino médio e, consequentemente, sob 
a jurisdição da rede estadual de ensino. As maiores médias de idade 
são percebidas, ainda, entre os indivíduos que atuam em municípios e 
estabelecimentos de ensino considerados de grande porte (neste último, 
são registradas médias de idade de 47 anos, com metade dos indivíduos 
afirmando ter até 49 anos).

No que tange ao estado civil desses profissionais, no conjunto das 18 
redes de ensino pesquisadas, observa-se o predomínio de indivíduos que 
mantêm uma relação em conjunto, sendo que 45% e 7% dos entrevistados 
afirmaram serem casados ou viverem com o(a) companheiro(a), 
respectivamente. Tal predomínio é observado em todos os cenários aqui 
trabalhados, sem discrepâncias consideráveis. Mais de 80% dos entrevistados 
afirmaram, ainda, ter um ou mais filhos, sendo que 100% daqueles lotados  
em instituições conveniadas afirmaram serem pais ou mães.

Com relação aos aspectos socioeconômicos, observamos que, no 
que se refere ao salário bruto advindo da atividade exercida, metade dos 
entrevistados afirmaram ter um rendimento de até um salário mínimo (R$ 
678,00 em 2013), ainda que mais de 80% desses indivíduos tenham uma 
carga horária de trabalho semanal acima de 30 horas.
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GRÁFICO 14 – Distribuição dos funcionários das unidades educacionais de 
acordo com o rendimento salarial – Pernambuco – 2013

Fonte: Gestrado/UFMG, Pesquisa Trabalho na educação básica no estado de 
Pernambuco, 2013.

As menores médias salariais são observadas entre os funcionários 
lotados em unidades educacionais conveniadas com a rede pública de 
ensino (R$ 589,36) e que atuam em instituições que ofertam a educação 
infantil (R$ 737,96). As menores médias salariais são encontradas, ainda, 
entre os funcionários que atuam em unidades educacionais consideradas 
de pequeno porte (R$ 882,97), localizadas em municípios de igual tamanho 
(R$ 832,48).

Todavia, ao considerar esses diversos cenários, é importante 
ressaltar que, embora se observe os menores rendimentos entre os grupos 
de funcionários de unidades educacionais localizados nos contextos 
acima descritos, não pode ser considerada uma discrepância entre estes 
e os sujeitos inseridos nas demais situações. Analisando a mediana do 
salário bruto nesses cenários, observamos que sua diferença não varia 
significativamente. Isto é, metade dos indivíduos entrevistados afirmou 
ter um rendimento mensal aproximado nos diversos contextos analisados.

Outro destaque diz respeito ao rendimento dos funcionários lotados 
nas chamadas ‘Escolas de Referência’. Ao contrário do grupo profissional 
docente, o Programa de Educação Integral não tem impacto direto sobre 
o rendimento dos funcionários que atuam nas EREM. Conforme disposto 
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nos artigos 5 (parágrafo 4) e 7 da Lei Complementar 125 de 10 de julho 
de 2008, a gratificação especial concedida aos profissionais que atuam nas 
unidades educacionais participantes do Programa de Educação Integral 
é destinada, exclusivamente, a professores e trabalhadores lotados nos 
cargos comissionados e funções gratificadas criadas pela referida Lei.

Assim sendo, fica evidente esse aspecto ao observarmos que o 
rendimento médio dos funcionários lotados nas EREM apresenta-se menor 
(R$ 1.121.62) que daqueles profissionais lotados em unidades educacionais 
que ofertam o ensino médio, mas que não participam do programa de 
educação em tempo integral (R$ 1.319,53).

O rendimento familiar médio apresentado pelos funcionários das 
unidades educacionais em Pernambuco, no conjunto das redes de ensino 
pesquisadas, é de R$ 1.917,30, com metade desse público informando 
participar de um grupo familiar com rendimento de até R$ 1.400,00. Os 
recortes propostos neste estudo, assim como observado para o rendimento 
bruto advindo do trabalho na unidade educacional em que o sujeito 
atua, não apontaram diferenças significativas. Não obstante, ainda que 
apresentem diferenças pouco significativas, podemos apontar que os 
menores rendimentos familiares encontram-se entre os profissionais que 
atuam em unidades educacionais conveniadas com a rede pública de 
ensino, que ofertam a educação infantil, consideradas de pequeno porte e 
localizadas em municípios assim também definidos.

Ainda que apresente percentual elevado de indivíduos concentrados 
nas menores faixas salariais, o número de funcionários de escola que se 
declararam o principal provedor de rendimentos do grupo familiar é cerca 
de 1/3 do público entrevistado. 

Nos cenários que agregam menores médias salariais e de rendimento 
familiar, mais da metade dos entrevistados informou que seus ganhos são 
tidos como a principal fonte de renda do grupo familiar, chegando esse 
percentual a representar mais de 2/3 em alguns desses contextos.
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GRÁFICOS 15 a 18 – Distribuição dos funcionários entrevistados segundo 
sua posição perante o grupo familiar, por dependência administrativa, etapa 

de atendimento e porte das unidades educacionais e porte do município – 
Pernambuco – 2013

Fonte: Gestrado/UFMG, Pesquisa Trabalho na educação básica no estado de 
Pernambuco, 2013.

Os dados socioeconômicos dos funcionários das unidades 
educacionais obtidos na pesquisa mostram que, embora os cenários 
analisados apontem para uma desvantagem para o grupo de profissionais 
que atuam nas instituições conveniadas, que concentram, majoritariamente, 
matrículas na educação infantil, consideradas de pequeno porte e 
localizadas em municípios com uma população de até 30 mil habitantes, 
trata-se de um público com um perfil bem homogêneo, além de muito 
distinto do corpo docente dessas unidades educacionais.

Formação profissional
O nível de escolaridade dos funcionários das redes de ensino 

pesquisadas apresentou-se concentrado na educação básica, sobretudo no 
ensino médio (incluindo aí o ensino médio normal e a educação profissional 
técnica de nível médio). Desse universo, apenas 15% informaram ter 
concluído a graduação, sendo que 7% afirmam, ainda, possuir cursos de 
pós-graduação.
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GRÁFICO 19 – Distribuição dos funcionários das unidades educacionais 
entrevistados de acordo com sua escolaridade – Pernambuco – 2013

Fonte: Gestrado/UFMG, Pesquisa Trabalho na educação básica no estado de 
Pernambuco, 2013.

Profuncionário
Criado a partir dos desdobramentos da Resolução n. 5 de 22 de 

novembro de 2005, do Conselho Nacional de Educação, a qual cria a 21ª 
Área de Educação Profissional (Área Profissional de Serviços de Apoio 
Escolar), o Profuncionário é o Programa de Formação Inicial em Serviço 
dos Profissionais da Educação Básica dos Sistemas de Ensino Público. 
Instituído por meio da Portaria normativa n. 25 de 31 de maio de 2007, o 
Profuncionário é um programa que tem por objetivo formar os funcionários 
de escola, servidores em efetivo exercício, em competências compatíveis 
com as atividades por eles desenvolvidas nos estabelecimentos de ensino. 

O Decreto  7.415 de 30 de dezembro de 2010 institui a Política  
Nacional de Formação dos Profissionais da Educação Básica  e dispõe sobre 
o Profuncionário. Dentre seus objetivos, tal política visa à valorização do 
trabalho dos profissionais da educação, por meio da oferta de cursos de 
formação inicial em nível técnico proporcionados pelo programa.

De acordo com os dados da pesquisa, embora o estado seja tido 
como um dos pioneiros na implantação do Profuncionário, a participação 
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dos funcionários no programa tem sido baixa. Dentre os entrevistados, 
apenas 12% informaram participar ou ter participado dessa formação. 
Considerando apenas os profissionais efetivos, 22% afirmaram ainda não 
ter participado desta formação.

Nos cenários propostos no presente estudo, observamos que, assim 
como as questões relacionadas ao perfil dos funcionários das unidades 
educacionais, a formação desses profissionais não apresenta discrepâncias 
nesses diferentes contextos. Tanto no que se refere ao nível de escolaridade, 
quanto à participação no Profuncionário, as análises por dependência 
administrativa do estabelecimento de ensino, etapa de ensino em que o 
trabalho do entrevistado é desenvolvido, porte da unidade educacional e 
do município onde está localizada não mostraram variações significativas 
entre si.

Assim como descrito para o grupo profissional docente, podemos, a 
partir das informações sobre o tempo médio de trabalho dos entrevistados, 
inferir sobre sua experiência em seu campo profissional. O tempo médio 
de trabalho dos entrevistados na área educacional, isto é, como funcionário 
das unidades educacionais (independente do tipo de vínculo ou contrato 
de trabalho e dependência administrativa dos estabelecimentos de ensino), 
apresentado é de 11 anos. No entanto, observa-se que metade desses 
profissionais informou ter, no máximo, seis anos de atuação na área.

Nos recortes aqui propostos, o grupo que atua em unidades 
educacionais que ofertam o ensino médio, apesar de não revelar um valor 
médio de tempo de trabalho muito acima dos grupos que atuam nas 
unidades educacionais que ofertam as demais etapas de ensino, apresentou 
um maior percentual de indivíduos nas faixas de tempo de serviço na área 
educacional superiores a 20 anos. Nos demais cenários, as maiores médias 
de tempo de serviço concentram-se entre os profissionais que atuam em 
unidades educacionais sob a jurisdição do governo estadual, consideradas 
de grande porte e localizadas em municípios considerados de médio porte.

Considerando o tempo de atuação em uma mesma rede de ensino, 
os funcionários das unidades educacionais atreladas ao poder público 
estadual apresentam uma média superior aos profissionais que atuam nas 
demais redes (11 anos e meio).

O tempo de trabalho em uma mesma unidade educacional 
apresentou-se baixo no conjunto dos entrevistados em comparação à 
experiência profissional na área educacional e em uma mesma rede de 
ensino. Em média, os funcionários de escola apresentaram um tempo 
de trabalho no mesmo estabelecimento de ensino de 6 anos e quatro 
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meses, sendo que metade desse público afirmou ter até 3 anos de atuação 
na mesma unidade educacional. Sob esse prisma, as maiores médias 
concentram-se entre os funcionários que atuam em unidades educacionais 
que ofertam o ensino médio e estão sob jurisdição do governo estadual 
pernambucano, localizadas em municípios considerados de grande porte 
e com um número de matrículas superior a 1.600.

Condições de trabalho
Ao analisar o fato dos funcionários trabalharem em outra unidade 

educacional, evidencia-se que a vinculação daqueles que trabalham 
nas redes estadual (94%) e municipal (96%) é quase em sua totalidade 
exclusiva. Entre aqueles que atuam nas instituições conveniadas de ensino, 
o contrato com uma única unidade educacional é exclusivo, isto é, 100% 
dos entrevistados informaram não atuar em outra unidade educacional 
(GRÁF. 20). A taxa mais baixa de profissionais que trabalham em outras 
unidades educacionais é encontrada na educação infantil (4%), quando 
comparada ao ensino fundamental (6%) e ensino médio (6%) (GRÁF. 
21). Proporção maior de funcionários que trabalham em outra instituição 
é obtida junto àqueles de unidades educacionais de grande porte (11%) 
(GRÁF. 22). Também quando se considera o porte do município em que 
se encontram as unidades educacionais pesquisadas, funcionários de 
municípios grandes apresentam maior valor relativo (7%) de profissionais 
que trabalham em outra instituição.
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GRÁFICOS 20 a 23 – Distribuição dos funcionários de acordo com o fato de 
trabalhar em outra unidade educacional e a dependência administrativa, etapa 

de atendimento e porte das unidades educacionais e porte do município – 
Pernambuco – 2013

Fonte: Gestrado/UFMG, Pesquisa Trabalho na educação básica no estado de 
Pernambuco, 2013.

A função desenvolvida pelos funcionários é outra variável analisada 
no estudo e é classificada em três grupos: o primeiro constituído pelos 
auxiliares de serviços gerais, o segundo pelas merendeiras e o terceiro 
pelas demais funções. Os entrevistados da rede estadual são constituídos 
por auxiliares de serviços gerais e merendeiras em 22% cada e 56% por 
funcionários das demais funções. Já nas instituições conveniadas, observa-
se a maior parcela de funcionários atuando com serviços gerais (38%) 
(GRÁF. 24). Proporções semelhantes de funcionários que atuam como 
auxiliar de serviços gerais, variando de 18% a 22%, são verificadas nas 
três etapas da educação básica (GRÁF. 25). A categoria que se relaciona 
a outras funções é mais recorrente em unidades educacionais de grande 
porte (78%) do que naquelas de médio porte (57%) e de pequeno porte 
(50%) (GRÁF. 26). Já quanto ao porte do município em que se encontram, 
as taxas de auxiliares de serviços gerais oscilam de 24% a 32%.
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GRÁFICOS 24 a 27 – Distribuição dos funcionários de acordo com a função 
desenvolvida e a dependência administrativa, etapa de atendimento e porte das 

unidades educacionais e porte do município – Pernambuco – 2013

Fonte: Gestrado/UFMG, Pesquisa Trabalho na educação básica no estado de 
Pernambuco, 2013.

Quando se observa o vínculo do funcionário em relação à 
dependência administrativa de que fazem parte, temos que 51% da 
rede municipal são concursados contra apenas 17% da rede estadual 
(TAB. 23). Especificamente sobre as instituições conveniadas, o maior 
grupo (46%) é de profissionais com contrato temporário, seguido por 
15% de profissionais contratados via CLT (carteira assinada) e 23% que 
possuem outros tipos de vínculos. Levando em consideração a etapa de 
atendimento, profissionais com carteira assinada compreendem 47% 
dos entrevistados do ensino médio, 17% da educação infantil e 25% do 
ensino fundamental. Os estagiários com remuneração representam 11% 
dos profissionais da educação infantil e do ensino fundamental e 9% 
do ensino médio. Chama a atenção o baixo percentual de profissionais 
efetivos atuam em estabelecimentos de ensino que ofertam o ensino médio 
em comparação com as unidades educacionais que ofertam as demais 
etapas de ensino. Enquanto mais da metade dos entrevistados que atuam 
na educação infantil ou no ensino fundamental afirmam ter um vínculo 
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efetivo, admitidos ou não via concurso público, nas unidades educacionais 
que ofertam o ensino médio este percentual chega a 35%.
TABELA 23 – Percentual dos funcionários entrevistados de acordo com o tipo de 
vínculo com a dependência administrativa e a etapa de atendimento da unidade 

educacional em que atuam – Pernambuco – 2013

Fonte: Gestrado/UFMG, Pesquisa Trabalho na educação básica no estado de 
Pernambuco, 2013.

A relação entre o tipo de vínculo e o porte da unidade educacional 
dos funcionários aponta taxas de concursados equivalentes a 22%, 23% e 
39%, respectivamente, para os entrevistados de unidades educacionais de 
grande, médio e pequeno porte (TAB. 24). Já os temporários ou substitutos 
representam 7% dos profissionais de unidades educacionais consideradas 
de pequeno e grande porte e de apenas 2% de unidades educacionais 
de médio porte. Ao considerar o porte do município, verifica-se que os 
estatutários totalizam 47% dos entrevistados de municípios pequenos, 
46% de médios e 19% de municípios de grande porte. Já os voluntários 
não chegam a 1% dos entrevistados de municípios pequenos e médios, 
enquanto essa categoria representa 5% dos profissionais de municípios de 
grande porte.
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TABELA 24 – Percentual dos funcionários entrevistados de acordo com o 
tipo de vínculo, com o porte da unidade educacional e o porte do município – 

Pernambuco – 2013

Fonte: Gestrado/UFMG, Pesquisa Trabalho na educação básica no estado de 
Pernambuco, 2013.

A carga horária semanal do funcionário na unidade educacional 
em que ele foi entrevistado é outra variável utilizada para caracterizar as 
condições de trabalho desses profissionais. Aqueles que trabalham de 20 a 39 
horas semanais nas instituições contabilizam 14% dos entrevistados da rede 
estadual, 69% da rede municipal e 23% das instituições conveniada (TAB. 
25). Já os que possuem carga acima de 40 horas por semana representam 83% 
dos sujeitos da rede estadual, 29% da rede municipal e 69% das instituições 
conveniadas. Por sua vez, quando se relativiza pela etapa de atendimento, 
os percentuais daqueles que trabalham 40 horas ou mais por semana nas 
unidades educacionais se equivalem a 32% para a educação infantil, 42% 
para o ensino fundamental e 82% para o ensino médio.

TABELA 25 – Percentual dos funcionários entrevistados de acordo com a carga 
horária semanal com a dependência administrativa e a etapa de atendimento da 

unidade educacional em que atuam – Pernambuco – 2013

Fonte: Gestrado/UFMG, Pesquisa Trabalho na educação básica no estado de 
Pernambuco, 2013.



83

Os funcionários de unidades educacionais de pequeno porte 
que possuem carga horária semanal de 20 a 39 horas representam 49% 
dos entrevistados, aqueles de instituições de médio porte 31% e os de 
instituições de grande porte 11% (TAB. 26). As taxas de entrevistados que 
trabalham 40 horas ou mais por semana representam 47%, 67% e 89% dos 
funcionários de instituições pequenas, médias e grandes, respectivamente. 
Já quando se considera o porte do município em que eles se encontram 
lotados, 4% dos entrevistados de municípios pequenos trabalham até 
19 horas nas unidades educacionais contra 2% daqueles de municípios 
médios e 3% de municípios grandes que se encontram nessa mesma 
situação (TAB. 26). 

TABELA 26 – Percentual dos funcionários entrevistados de acordo com a carga 
horária semanal com o porte da unidade educacional e o porte do município – 

Pernambuco – 2013

Fonte: Gestrado/UFMG, Pesquisa Trabalho na educação básica no estado de 
Pernambuco, 2013.

Também é analisado junto aos funcionários o grau de concordância 
em relação a aspectos da unidade educacional em que lecionam, 
considerando as condições das salas de aula, ruídos percebidos, 
equipamentos, instalações das unidades, entre outros. Quando se 
considera a dependência administrativa das unidades educacionais em 
que os entrevistados se encontram lotados, aparecem tanto aspectos 
cujas diferenças variam bastante quanto sejam bastante próximas. 
Em relação às condições dos móveis, equipamentos e instalações do 
ambiente de trabalho, 65% dos funcionários da rede estadual concordam 
que são adequados às necessidades do trabalho, contra 85% daqueles 
das instituições conveniadas e 64% da rede municipal (TAB. 27). Já em 
relação à ventilação do ambiente de trabalho, 61% dos entrevistados da 
rede estadual concordam que é compatível com o desenvolvimento de 
suas atividades contra 92% daqueles lotados nas instituições conveniadas. 
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Também em relação à etapa de atendimento existem diferenças grandes e 
pequenas em relação à concordância sobre a adequação dos aspectos da 
unidade educacional para o desenvolvimento das atividades. Se por um 
lado a concordância em relação à adequação da iluminação do ambiente de 
trabalho oscila de 87% (educação infantil) até 92% (ensino fundamental), 
por outro, de acordo com as condições da parede do ambiente de trabalho, 
as taxas variam de 63% (educação infantil) até 90% (ensino médio).

TABELA 27 – Percentual dos funcionários entrevistados que concordam com a 
compatibilidade dos diferentes aspectos da unidade educacional de acordo com a 
dependência administrativa e a etapa de atendimento da unidade educacional em 

que atuam – Pernambuco 2013

Fonte: Gestrado/UFMG, Pesquisa Trabalho na educação básica no estado de 
Pernambuco, 2013.

Levando em consideração a concordância dos funcionários em 
relação à adequação dos aspectos das unidades educacionais e o porte 
das unidades educacionais, 70% dos entrevistados de unidades de 
grande porte, 66% de pequeno porte e 60% de médio porte concordam 
que as condições dos móveis, equipamentos e instalações do ambiente de 
trabalho atendem às necessidades (TAB. 28). A análise a partir do porte 
do município, por sua vez, aponta que o ruído originado no ambiente 
de trabalho é compatível com as necessidades do trabalho para 73% dos 
funcionários de municípios de pequeno porte, 77% de médio e 59% de 
grande porte. 
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TABELA 28 – Percentual dos funcionários entrevistados que concordam com a 
compatibilidade dos diferentes aspectos da unidade educacional de acordo com o 

porte da unidade educacional e o porte do município – Pernambuco – 2013

Pequeno Médio Grande Pequeno Médio Grande
Ruído originado no ambiente de 
trabalho 72 62 48 73 77 59

Ventilação do ambiente de trabalho 66 68 48 59 70 65
Iluminação do ambiente de trabalho 90 96 74 90 94 87
Condições das paredes do ambiente de 
trabalho 76 87 82 79 74 82

Condições da sala de convivência e 
repouso 56 46 57 57 57 50

Condições dos banheiros para 
funcionários 62 59 73 66 56 64

Móveis, equipamentos e instalações do 
ambiente de trabalho 66 60 70 70 67 61

Materiais utilizados no trabalho 73 71 59 78 72 69
Volume das tarefas/atividades 83 69 89 81 83 77

Espaço físico do ambiente de trabalho 64 68 67 60 65 67

Aspectos da unidade educacional
Porte da unidade educacional Porte do município

Fonte: Gestrado/UFMG, Pesquisa Trabalho na educação básica no estado de 
Pernambuco, 2013.

Algumas considerações
As diversas associações feitas entre os dois grupos de variáveis – o 

primeiro relacionado à dependência administrativa, etapa de atendimento, 
porte da unidade educacional e porte do município e o segundo referente 
às características demográficas e socioeconômicas, formação profissional 
e condições de trabalho – atribuídos separadamente aos docentes e aos 
funcionários de escola, permitem verificar uma série de semelhanças e 
diferenças entre elas.

As análises dos cenários propostos pelo presente estudo indicam 
que as segmentações inerentes ao sistema público de ensino brasileiro, 
proporcionadas pela descentralização administrativa e pelo tamanho 
das unidades educacionais e municípios impactam de maneira mais 
visível sobre o grupo profissional docente do que propriamente sobre 
os funcionários das unidades educacionais. Se por um lado é possível 
observar maior heterogeneidade no grupo docente, derivado do contexto 
onde se desenvolve o seu trabalho, por outro lado, o grupo de funcionários 
das unidades educacionais apresentou perfil semelhante em ambos os 
grupos de variáveis analisadas e contextos.

A heterogeneidade do grupo profissional docente evidencia-
se, sobretudo, ao analisarmos o tamanho dos municípios. Sendo o 
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financiamento do sistema público de ensino baseado no repasse de um 
percentual mínimo da arrecadação da União, Estados, Distrito Federal e 
municípios, conforme disposto no artigo 212 da Constituição Federal e no 
artigo 69 da LDBEN/1996, a capacidade de arrecadação dos entes federados 
influencia de sobremodo aspectos ligados, principalmente, à formação, 
remuneração, carreira e condições de trabalho desses profissionais, 
questões diretamente relacionadas às dimensões objetivas da valorização 
profissional docente apontadas por Leher (2010, s/ página), a qual

abrange dimensões (1) objetivas – regime de trabalho; piso salarial 
profissional; carreira docente com possibilidade de progressão fun-
cional; concurso público de provas e títulos; formação e qualificação 
profissional; tempo remunerado para estudos, planejamento e ava-
liação, assegurado no contrato de trabalho, e condições de trabalho; 
e (2) subjetivas – reconhecimento social, autorrealização e dignidade 
profissional.

Nesse sentido, podemos salientar, entre outras questões, a formação 
continuada, já que aproximadamente 60% dos profissionais entrevistados 
nos municípios de grande porte afirmam ter realizado pelo menos um 
curso ou atividade de formação continuada em um período recente. 
Também ressaltamos o aspecto remuneratório, central nas discussões 
sobre a problemática da valorização do magistério (Ludke; Boing, 2004), 
em que o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica 
e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb) determina 
que 60% de seus recursos devem, necessariamente, ser direcionados à 
remuneração docente. Observamos, assim, que os menores vencimentos 
encontram-se alocados nos municípios de pequeno porte, sobretudo entre 
os profissionais da educação infantil, conforme visto anteriormente.

A abrangência da pesquisa Trabalho na educação básica no estado de 
Pernambuco sustenta a fidedignidade dos dados utilizados, permitindo 
assim avançar no conhecimento relacionado à temática. Espera-se, portanto, 
fornecer informações qualificadas sobre aqueles que atuam diretamente 
no contexto escolar, sendo úteis para traçar estratégias de melhorias das 
condições e organização do trabalho nas unidades educacionais da educação 
básica. Entretanto, ressalta-se que o aprofundamento do entendimento 
sobre aspectos específicos do trabalho de docentes e funcionários das 
unidades educacionais carece de análise mais aprofundada, empregando 
técnicas estatísticas apropriadas, de forma que se possa ser mais assertivo 
nas análises referentes ao assunto.
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CAPÍTULO IV- OS DOCENTES E AS POLÍTICAS DE 
AVALIAÇÃO EDUCACIONAL EM PERNAMBUCO

Qual é a percepção dos docentes sobre as políticas de avaliação e os 
seus efeitos sobre o trabalho que desenvolvem nas unidades educacionais? 
Essa é uma das questões que a pesquisa buscou investigar para verificar 
se consideram existir novas demandas de tarefas e novas formas de 
controle sobre seu trabalho, se consideram ter havido ampliação das 
responsabilidades e intensificação de trabalho, conforme as hipóteses 
norteadoras da pesquisa, descritas na introdução. 

Diversos estudos e pesquisas desenvolvidas sobre as políticas 
educacionais apontam uma tendência generalizada em relação à 
centralidade dada aos sistemas de avaliação na atualidade, demonstrando 
que as escolas públicas estão sendo submetidas a fortes pressões tanto por 
parte do Estado, quanto por parte da sociedade em geral. 

A avaliação da aprendizagem e de políticas, programas, ações tem 
sido apontada como aspecto fundamental para a promoção e garantia da 
educação de qualidade. Esse é um ponto bastante polêmico, pois apesar 
da avaliação ser procedimento quase “natural” dos sistemas educacionais, 
é necessário discutir a centralidade que ganhou nos últimos anos. Há 
muito discurso sobre a avaliação da educação de caráter formativo que 
considere os diferentes espaços e atores, que promova o desenvolvimento 
institucional e profissional, que esteja articulada aos indicadores de 
qualidade, mas o que mais se observa é a avaliação em larga escala 
orientada à mensuração, classificação e estímulo à competição. 

A centralidade da avaliação por meio de testes padronizados está 
presente também entre os docentes, como foi constatado na pesquisa 
TEBPE, em que 94% dos docentes entrevistados consideraram que o 
trabalho dos professores deve ser avaliado. Os mesmos docentes, quando 
questionados sobre quem deve avaliar o trabalho dos professores, 
demonstram mais uma vez como está legitimada, entre eles, a denominada 
“cultura da avaliação”, sobretudo, a externa, uma vez que a autoavaliação 
aparece entre os percentuais mais baixos nas opções de respostas com 9%, 
e a avaliação realizada pela Secretaria de Educação entre os percentuais 
mais altos, 14%, nas respostas dos docentes.
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GRÁFICO 28 – Distribuição dos docentes entrevistados segundo a opinião de 
quem deve avaliar o trabalho do professor – Pernambuco – 2013

Fonte: Gestrado/UFMG, Pesquisa Trabalho na educação básica no estado de 
Pernambuco, 2013.

A percepção acerca da centralidade dos sistemas de avaliação 
externa fica clara também em relação à resposta dos docentes quando 
questionados de quem recebem mais cobranças (GRÁF. 29). A Secretaria 
de Educação aparece como a segunda opção mais citada (24 %), logo após 
as cobranças autoimpostas pelos docentes (28%).
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GRÁFICO 29 – Distribuição dos docentes entrevistados de acordo com sua 
percepção sobre de quem considera receber mais cobranças – Pernambuco – 2013

Fonte: Gestrado/UFMG, Pesquisa Trabalho na educação básica no estado de 
Pernambuco, 2013.

O aumento das exigências sobre o seu trabalho em relação ao 
desempenho dos alunos é percebido por 71% dos docentes, conforme 
tabela a seguir. Mostra-se assim elevado o percentual daqueles que 
consideram ter incrementado as exigências sobre a sua atuação junto aos 
alunos, sendo isso devido ao impacto das políticas de avaliação sobre as 
atividades dos docentes. 

TABELA 29 - Percepção dos docentes acerca do aumento das exigências sobre o 
seu trabalho em relação ao desempenho dos alunos – Pernambuco – 2013

Frequência Percentual válido
Sim 684 71
Não 278 29

Total 962 100

Fonte: Gestrado/UFMG, Pesquisa Trabalho na educação básica no estado de 
Pernambuco, 2013.
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A partir desse resultado, as análises a seguir serão realizadas com 
base na resposta a essa questão. Os entrevistados serão divididos em 
dois grupos: os que responderam positivamente estão no primeiro grupo 
(Maior percepção); os demais entrevistados estão no segundo grupo 
(Menor percepção).

Em relação à rede de ensino em que atua, observa-se que um 
percentual mais significativo de docentes da rede estadual apresentou 
maior percepção acerca das influências das políticas de avaliação nas suas 
atividades, conforme demonstrado no gráfico a seguir.

GRÁFICO 30 – Distribuição dos docentes entrevistados de acordo com sua 
percepção acerca das influências das políticas de avaliação nas suas atividades, 

por rede de ensino – Pernambuco – 2013

Fonte: Gestrado/UFMG, Pesquisa Trabalho na educação básica no estado de 
Pernambuco, 2013.

Os docentes com menos tempo de trabalho em educação apresentam 
uma percepção mais clara sobre as políticas de avaliação, conforme 
mostrado no gráfico a seguir. Observa-se que 78% dos docentes com maior 
percepção possuem até nove anos de trabalho na área de educação.
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GRÁFICO 31 – Distribuição dos docentes entrevistados de acordo com a 
percepção acerca das influências das políticas de avaliação nas suas atividades, 

por tempo de atuação na área da educação – Pernambuco – 2013

Fonte: Gestrado/UFMG, Pesquisa Trabalho na educação básica no estado de 
Pernambuco, 2013.

Em relação ao tipo de vínculo ou contrato de trabalho, observa-se 
uma percepção maior acerca dos efeitos das políticas de avaliação entre os 
docentes com vínculo estatutário, 63% deles.
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GRÁFICO 32 – Distribuição dos docentes entrevistados de acordo com a 
percepção acerca das influências das políticas de avaliação nas suas atividades, 

segundo seu tipo de vínculo ou contrato de trabalho com a unidade educacional 
em que atua – Pernambuco – 2013

Fonte: Gestrado/UFMG, Pesquisa Trabalho na educação básica no estado de 
Pernambuco, 2013.

A hipótese apresentada em grande parte da literatura que trata 
do assunto é que as avaliações externas contribuem para a intensificação 
do trabalho do docente uma vez que novas exigências são somadas às 
atividades desenvolvidas por ele. Alguns fatores ligados à intensificação 
do trabalho são demonstrados no gráfico a seguir. 
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GRÁFICO 33 – Distribuição dos docentes entrevistados de acordo com a 
percepção acerca das influências das políticas de avaliação nas suas atividades, 

segundo sua percepção quanto à ocorrência dos enunciados na unidade 
educacional em que atua – Pernambuco – 2013

Fonte: Gestrado/UFMG, Pesquisa Trabalho na educação básica no estado de 
Pernambuco, 2013.

É interessante observar que o grupo de docentes com maior 
percepção das políticas de avaliação apresenta percentual maior em todas 
as opções. No caso da incorporação de novas funções e responsabilidades, 
tais como participação em reuniões, conselhos/colegiados, comissões, 
entre outras, 68% dos docentes do grupo de maior percepção responderam 
ocorrer tais incorporações em sua unidade educacional. Entre os docentes 
com menor percepção, esse percentual ficou em 48%. Já a ocorrência de 
maior supervisão ou controle das atividades desenvolvidas foi indicada 
por 74% dos docentes do grupo com maior percepção, contra 42% do 
grupo com menor percepção. O aumento das atividades na jornada de 
trabalho ocorre na unidade educacional de 59% dos docentes do grupo de 
maior percepção, contra 28% dos docentes com menor percepção.

Conforme já mencionado anteriormente, quando questionados em 
relação a quem deve responder, ou seja, de quem os docentes recebem 
mais cobranças, a Secretaria de Educação apareceu como a segunda opção 
mais citada. É interessante observar essa mesma informação dividida 
entre os dois grupos de percepção acerca das influências das políticas 
de avaliação nas atividades dos docentes. Entre os docentes com maior 
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percepção, a Secretaria de Educação aparece com maior percentual (27%), 
valor que cai para 16% entre os docentes com menor percepção. Ou seja, 
entre os docentes com maior percepção, a Secretaria de Educação aparece 
como a principal entidade que exerce cobranças em relação aos resultados 
de suas atividades.

GRÁFICO 34 – Distribuição dos docentes entrevistados de acordo com a 
percepção acerca das influências das políticas de avaliação nas suas atividades, 

segundo sua percepção sobre de quem considera receber mais cobranças– 
Pernambuco – 2013

Fonte: Gestrado/UFMG, Pesquisa Trabalho na educação básica no estado de 
Pernambuco, 2013.

Estudos têm demonstrado que há uma relação entre fatores ligados 
às condições de trabalho dos docentes e problemas de saúde, conforme 
será demonstrado no capítulo seguinte deste livro. Fatores como a 
intensificação do trabalho, maior responsabilização e cobrança sobre os 
docentes em relação aos índices de desempenho dos alunos podem ser 
causadores de sofrimento profissional entre eles. A constatação de que entre 
os docentes que se afastaram do trabalho por licença médica, 76% são do 
grupo “maior percepção” (5% acima dos valores encontrados no universo 
dos docentes, 71%) e de que o grupo de menor percepção cai de 29% para 
24% entre aqueles que se afastaram do trabalho por licença médica pode 
estar indicando esses fatores – intensificação, responsabilização e cobrança 
– como causadores de adoecimento profissional. 
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Em relação à filiação a algum sindicato, 41% dos docentes 
responderam ser sindicalizados. Esse tema também será mais bem 
discutido no capítulo 6. Ao dividir os respondentes entre os que possuem 
maior ou menor percepção acerca das políticas de avaliação, observa-se, 
conforme o gráfico adiante, que entre os sindicalizados há um percentual 
maior de docentes com maior percepção sobre as influências das políticas 
de avaliação do que entre os não sindicalizados.

GRÁFICO 35 – Distribuição dos docentes entrevistados de acordo com a 
percepção acerca das influências das políticas de avaliação nas suas atividades, 

segundo sua sindicalização –Pernambuco – 2013

Fonte: Gestrado/UFMG, Pesquisa Trabalho na educação básica no estado de 
Pernambuco, 2013.

As políticas educacionais que vêm sendo construídas e 
implementadas há algumas décadas trazem consequências no sentido 
de reestruturar o trabalho docente, as formas de gestão escolar e a 
organização curricular (Oliveira, 2007). A nova gestão pública, baseada em 
acordos de resultados, tem levado a que os docentes se sintam diretamente 
responsáveis pelo sucesso ou insucesso dos alunos nos testes aplicados 
nas avaliações de larga escala, obscurecendo fatores extraescolares que 
contribuem positiva ou negativamente para o desempenho escolar de 
crianças e jovens.

Sistemas bastante sofisticados têm sido implementados no Brasil 
para realizar a avaliação em larga escala. As ações baseadas nessa lógica 
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possuem um caráter de indução muito forte, em que as unidades da 
federação são incentivadas a desenvolver seus próprios sistemas de 
avaliação, de forma complementar aos exames nacionais, como o já 
citado SIAPE em Pernambuco. Esses sistemas não se configuram como 
meramente técnicos e voltados para a avaliação do desempenho escolar. 
Muito mais do que isso, envolvem políticas de responsabilização dos 
docentes e dos gestores escolares, aumento do controle e da supervisão 
do trabalho, enfraquecimento das estruturas escolares, exercendo forte 
pressão sobre as escolas e os docentes.

A análise dos dados referentes à percepção dos docentes acerca 
dos impactos dessas políticas sobre o seu trabalho demonstra que uma 
maioria muito significativa percebe as transformações provocadas pelas 
políticas educacionais, tais como maior exigência sobre seu trabalho, 
responsabilidade pelo desempenho dos alunos e pela classificação de sua 
escola no sistema. 

Os dados da pesquisa nos permitiram verificar que os docentes da 
rede estadual de Pernambuco estão sensivelmente mais atentos às políticas 
de avaliação do que os docentes das redes de ensino municipais. Isso pode 
indicar uma presença mais intensa dessas avaliações externas nas ações do 
governo estadual junto às escolas.

Outro dado importante é o que se refere à percepção dos docentes 
sobre o impacto das avaliações na intensificação do seu trabalho, pois 
são elevados os percentuais dos que declararam perceber o aumento de 
tarefas e atividades fora da jornada de trabalho, o aumento de supervisão e 
controle, assim como a incorporação de novas funções e responsabilidades.

De modo geral, os formuladores de políticas e os gestores estabelecem 
metas para alcançar objetivos do que consideram uma educação de 
qualidade, criam formas de avaliação, responsabilizam os docentes e 
criticam o desempenho das escolas. A boa recepção dos docentes em prestar 
informações para a pesquisa e os depoimentos presenciados mostraram 
que os mesmos não se sentem ouvidos pelos dirigentes educacionais, os 
quais dificilmente perguntam como os docentes percebem as políticas e os 
efeitos sobre o seu trabalho. O conhecimento da percepção dos docentes 
sobre as políticas e programas adotados pode contribuir para a construção 
de uma educação participativa e cidadã.
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CAPÍTULO V- CONDIÇÕES FAVORÁVEIS E 
OBSTÁCULOS PARA A PROMOÇÃO DA SAÚDE JUNTO 
AOS TRABALHADORES DAS REDES PÚBLICAS DE 
EDUCAÇÃO DE PERNAMBUCO

A proposta deste capítulo é analisar algumas variáveis consideradas 
importantes na relação saúde-trabalho dos docentes e dos funcionários das 
redes públicas de ensino de Pernambuco a partir dos dados da pesquisa 
Trabalho na educação básica em Pernambuco.  A referida pesquisa não tem 
como foco principal a saúde, mas a relação entre os sujeitos trabalhadores e 
seu processo de trabalho, buscando conhecer a percepção dos respondentes 
sobre seu trabalho, suas condições, ambiente e relações ali estabelecidas. 
Dessa maneira, a saúde é um dos fatores a ser examinado na relação entre 
a educação e seus trabalhadores. Isso abre perspectivas mais amplas de 
análise, que, embora não permitam uma caracterização exaustiva do 
perfil de adoecimento dos trabalhadores, permite o desenvolvimento de 
hipóteses sobre as relações entre seu perfil sociodemográfico, profissional, 
o contexto ambiental e o comprometimento à saúde, a partir do cruzamento 
de algumas variáveis. Ao abordar aspectos relacionados ao perfil, à 
formação, à gestão, às condições de trabalho, ao lazer, à sindicalização e à 
saúde dos profissionais da educação, a pesquisa permite uma abordagem 
alargada dos problemas de saúde. 

Analisando a literatura sobre a saúde docente, quanto ao perfil do 
adoecimento dos trabalhadores, particularmente os docentes, a literatura 
indica uma alta prevalência de problemas de saúde mental, transtornos 
osteomusculares, e de voz, entre outras formas de adoecimento relacionadas 
ao trabalho (Araújo, 2003; UNESCO, 2005; Assunção; Oliveira, 2009; Souza; 
Leite, 2011). Essas pesquisas reconhecem uma centralidade do trabalho na 
vida das pessoas, constituindo-se em uma variável importante para a saúde 
e o bem-estar dos trabalhadores. Martinez (1996) identifica o papel da escola 
como instituição responsável pela promoção da saúde na sociedade como 
um todo. No sentido sugerido pela autora, pensar a saúde individual dos 
trabalhadores da escola tem reflexos importantes sobre a capacidade das 
escolas de atuarem com qualidade na promoção de processos de ensino e 
aprendizagem, o que, em última instância, terá efeitos sobre a promoção 
da saúde na sociedade. A convivência intergeracional que se dá na escola 
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propicia a formação de novas gerações aptas a criar recursos e estratégias 
voltados para a promoção de sua própria saúde.

Como a pesquisa buscou conhecer a percepção de dois grupos de 
trabalhadores: docentes e funcionários, as análises aqui seguirão a mesma 
distinção buscando estabelecer dois níveis de compreensão. O primeiro nível 
estabelece as características dos trabalhadores e suas experiências profissionais. 
O segundo considera o contexto ambiental do trabalho, levando em conta 
as condições das unidades educacionais, de um modo geral.  Desse modo, 
buscar-se-á avaliar, conforme sugerido por Assunção e Oliveira (2009), 
uma possível relação entre a ampliação das demandas profissionais sem o 
suporte social, a precarização das condições de trabalho, a desvalorização 
profissional e prejuízos na saúde dos trabalhadores da educação.

Docentes

Características dos trabalhadores
Os docentes que participaram da pesquisa podem ser caracterizados 

com o seguinte perfil: mulheres (82%), 40 anos de idade média, casados 
ou vivendo com companheiros (54%). A maior parte dos docentes 
entrevistados são também os principais responsáveis por realizar tarefas 
domésticas (62%), o que não se constata se isolados os professores homens. 
O tempo livre está muito associado à realização de tarefas domésticas entre 
as docentes do sexo feminino (48%), bem como os programas em família 
(38%). Os homens por sua vez relatam assistir à televisão (36%). Em ambos 
os sexos, a leitura e o descanso aparecem com frequência semelhante. É 
importante notar que atividades lúdicas e atividades propriamente de 
lazer aparecem com uma frequência baixa em ambos os sexos. 

Quanto à formação, 54% dos docentes da educação infantil, 73% 
do ensino fundamental e 94% do ensino médio possuem um curso de 
graduação completo. Quanto à remuneração, as faixas salariais mais 
prevalentes são até R$999,00 para as instituições conveniadas, e entre 
R$1.000,00 e R$1.999,00 para as redes estadual e municipal. 

Os problemas de saúde podem ser inferidos pelos dados sobre 
licença, diagnósticos e sintomas frequentes. Os respondentes afirmaram 
ter se afastado do trabalho por licença médica nos últimos 24 meses em 
24% dos casos. Os motivos mais recorrentes foram: realização de cirurgia 
(23%), licença-maternidade (17%) e problemas relacionados à depressão, 
ansiedade ou nervosismo (13%). Também aparecem como causas os 
problemas relacionados à voz (9%), doenças musculoesqueléticas (8%), 
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estresse (7%), acidentes (6%) e doenças infectocontagiosas (6%). Esse perfil 
de adoecimento revela-se bastante variado, mas confirma achados de 
estudos anteriores, como o de Araújo et al. (2003), que indicam serem saúde 
mental, doenças osteomusculares e problemas de voz os diagnósticos com 
maior prevalência entre os docentes brasileiros.

Quando à duração dos afastamentos relatados, mais da metade dos 
entrevistados (53%) ficaram por mais de um mês e 18% por exatamente 
um mês sem comparecer ao trabalho. Já as licenças por períodos menores 
foram de até uma semana para 18% dos entrevistados, de duas semanas 
e de três semanas para 8% e 3%, respectivamente. Parte desses sujeitos 
docentes afastados por licença médica foi levada a uma readaptação 
de função, o que atingiu 9% dos entrevistados. Também, 5% desses 
profissionais tiveram redução da remuneração durante o período em que 
passaram afastados.

Quanto às atividades visando à promoção da saúde, a prática de 
atividade física regular (caminhadas, exercícios físicos, ginástica, prática 
de esportes, etc.) é desenvolvida três ou mais vezes por semana por 
56% dos sujeitos docentes entrevistados. Por outro lado, 29% deles não 
desenvolvem nenhuma atividade física e outros 15% as desenvolvem uma 
ou duas vezes por semana, caracterizando uma vida sedentária.

Entre os sujeitos docentes entrevistados, 61% não faziam uso 
de nenhum medicamento prescrito por médico, isso considerando o 
momento em que foram realizadas as entrevistas. Já aqueles que o faziam, 
a hipertensão arterial e depressão, ansiedade ou nervosismo são as 
razões mais recorrentes, englobando 12% e 6% do total de entrevistados, 
respectivamente. Com 2% dos entrevistados, em cada caso, aparecem 
como razões o diabetes, as alterações de sono e a tireoide.

A partir dessas características iniciais, passamos a examinar as 
variáveis associadas aos perfis de saúde e adoecimento considerando 
dois grupos criados para efeito de comparação. O primeiro grupo é 
composto de trabalhadores que não tiraram licença médica nos últimos 24 
meses anteriores à pesquisa. O segundo grupo é constituído por aqueles 
trabalhadores que se ausentaram do trabalho com base em um laudo 
médico nos últimos 24 meses anteriores à pesquisa. O primeiro chamado 
de grupo “laudo” e o segundo de grupo “não laudo”. Essa análise será 
feita separadamente para os funcionários e para os docentes. 

Devemos situar de partida que o critério de constituição desses 
grupos possui limites para uma análise sobre saúde ocupacional. A 
apresentação de laudos médicos para justificar um período de ausência 
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do trabalho pode nem sempre corresponder a um quadro de adoecimento 
físico, como também a menos ainda um adoecimento que poderíamos 
supor relacionado à ocupação profissional. Por exemplo, um número 
expressivo de licenças médicas relaciona-se a cirurgias (23%) e licença-
maternidade (17%). Ademais, sabe-se que grande parte dos trabalhadores 
que possuem enfermidades não incapacitantes continua cumprindo suas 
jornadas de trabalho, em prejuízo de sua saúde, como é notório no caso de 
problemas de voz e sintomas de sofrimento mental. Muitas são as razões 
para não se afastar do trabalho por licença médica, ainda que diante de um 
quadro de comprometimento da própria saúde. Observa-se entre muitos 
trabalhadores um forte sentimento de compromisso com os alunos e com os 
colegas de trabalho. Sabedores dos transtornos causados por um eventual 
afastamento, muitos abdicam desse direito para evitar criar dificuldades 
para a unidade educacional. Outros motivos observados são dificuldade 
de acesso aos serviços de saúde para obtenção do laudo médico e falta de 
sentido da valorização da própria saúde como importante para a realização 
do trabalho1. Cabe ressaltar que algumas políticas de recompensa acabam 
por penalizar o absenteísmo docente sem diferenciar os laudos médicos e, 
portanto, também desestimulam a valorização da saúde pelo trabalhador.

Expostos esses limites, analisaremos comparativamente o perfil 
sociodemográfico e profissional dos trabalhadores “laudo” e “não laudo”, 
suas condições de trabalho e processos de intensificação do trabalho nas 
unidades educacionais que podem estar apresentando maiores riscos para 
a saúde destes. Outros fatores que estudaremos, associados ao perfil de 
morbidade dos trabalhadores, são relativos à percepção sobre o próprio 
trabalho e estratégias diversas relacionadas à manutenção da própria 
saúde. Examinaremos, assim, alguns fatores de risco e de proteção para 
a saúde do trabalhador da educação no estado de Pernambuco e alguns 
caminhos possíveis para contribuir na promoção da saúde ocupacional 
nas escolas e, consequentemente, na melhoria da qualidade da educação e 
valorização da profissão docente.

O vínculo de trabalho mostrou-se associado às licenças médicas 
da seguinte forma: entre os docentes da rede municipal, enquanto 87% 

1   Na fase 2 da Pesquisa Trabalho Docente na Educação Básica no Brasil foi realizado um 
aprofundamento qualitativo de questões tratadas na fase 1 desta pesquisa através do 
survey. O método utilizado foi a realização e grupos focais com os docentes, e um dos 
temas abordados referia-se ao adoecimento e ao absenteísmo. As observações que fa-
zemos aqui sobre os limites da composição desses grupos criados para fins analístico 
baseiam-se nesses dados (Oliveira, 2013). 
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dos que tiraram licença eram estatutários, o grupo dos que não tiraram 
licença era composto por 60% de estatutários. Para a rede estadual, os 
dados são parecidos: 85% do grupo “laudo” era de estatutários enquanto 
68% era do grupo “não laudo”. Nas instituições conveniadas, 56% do 
grupo “laudo” tinha carteira assinada enquanto essa porcentagem era 
de 40% no grupo “não laudo”. Esse dado sugere que a estabilidade no 
emprego está diretamente relacionada com as licenças médicas. Algumas 
hipóteses explicativas seriam uma idade mais avançada das pessoas com 
vínculo estável, aumentando a probabilidade de que tenham doenças, 
uma possível maior carga horária, mas também uma maior segurança a 
respeito da permanência no emprego após a volta da licença.

O tempo de trabalho também está correlacionado com as licenças: a 
porcentagem de pessoas com mais de 20 anos na rede estadual do grupo 
“laudo” é de 37% enquanto o grupo “não laudo” é de 27%. Na rede 
municipal, com o mesmo tempo de trabalho de 20 anos ou mais, há 36% de 
trabalhadores do grupo “laudo” e 19% do grupo “não laudo”. Cabe ressaltar 
que essa variável e a idade dos trabalhadores andam juntas e não podemos 
afirmar de forma categórica qual estaria mais relacionada aos laudos.

Contexto ambiental
Vários estudos indicam a associação entre fatores de risco ligados 

ao ambiente físico de trabalho e problemas de saúde (Assunção, 2005; 
Dejours, 1992; Codo, 1999; Medeiros, Barreto; Assunção, 2008; Roy, 2004). 
Considerando os fatores de risco ambiental para a saúde dos docentes, 
nossos dados indicam que docentes com perfil de risco para problemas de 
saúde (grupo “laudo”) percebem trabalhar em ambientes mais ruidosos 
que aqueles de perfil mais saudável (grupo “não laudo”). Perguntados se 
o ruído originado em sala de aula seria compatível com as atividades que 
precisam ser desenvolvidas, o grupo “laudo” discorda mais que o grupo 
“não laudo”. Embora as diferenças entre os grupos tenha sido pequena 
na pergunta relativa ao ruído gerado em sala de aula, perguntados em 
relação ao ruído gerado para as perguntas fora da sala de aula ou fora da 
unidade educacional, 50% do grupo “laudo” discordou que o ruído fosse 
compatível com as atividades nas redes municipal e estadual, enquanto o 
grupo “não laudo” considerou que o ruído fosse incompatível em 37% e 
46%, respectivamente na rede municipal e estadual. 

Além do ruído, outras condições relacionadas ao ambiente de 
trabalho foram mais consideradas inadequadas pelo grupo “laudo” que 
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pelo grupo “não laudo”. Os docentes do grupo “não laudo” tendem a 
perceber seu ambiente de trabalho de forma mais positiva, o que pode ser 
observado em suas respostas às perguntas sobre condições dos banheiros 
para funcionários, condições da sala de convivência e repouso, condições 
das paredes, iluminação e ventilação. De modo geral, perguntados sobre 
uma lista de fatores que interfeririam em seu trabalho e solicitados a 
indicar se interfere muito, moderadamente, pouco ou não interfere, os 
entrevistados apontam como fatores mais interferentes em seu trabalho a 
aprovação automática de alunos com baixo desempenho escolar e a baixa 
participação da família/responsáveis no acompanhamento da vida escolar 
dos filhos/dependentes. Em ambas as perguntas houve cerca de 60% dos 
docentes que afirmaram ‘interfere muito’. Com relação às condições de 
trabalho, perguntados se concordavam que havia compatibilidade entre 
certos aspectos com a atividade docente, as piores avaliações, ou seja, 
aquelas que representam maiores taxas de discordâncias se relacionam às 
condições do parquinho/área de recreação (48%), às condições da quadra 
de esportes (46%), às condições da sala de convivência e repouso dos 
professores (43%) e às condições da biblioteca (40%).
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GRÁFICO 36 – Docentes do grupo “laudo” e “não laudo” da rede municipal 
que consideram ter condições insatisfatórias em relação a diferentes aspectos do 

ambiente escolar – Pernambuco – 2013

Fonte: Gestrado/UFMG, Pesquisa Trabalho na educação básica no estado de 
Pernambuco, 2013.
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GRÁFICO 37 – Docentes do grupo “laudo” e “não laudo” da rede estadual que 
consideram ter condições insatisfatórias em relação a diferentes aspectos do 

ambiente escolar – Pernambuco – 2013

Fonte: Gestrado/UFMG, Pesquisa Trabalho na educação básica no estado de 
Pernambuco, 2013.

Intensificação do trabalho
A intensificação do trabalho ocorre tanto pelo aumento da cadência 

ou ritmo do trabalho quanto pelo aumento do número de horas dedicadas 
ao trabalho. Em ambos os casos revela-se um fator de risco para a saúde, pois 
trata-se de um processo que leva a uma diminuição do tempo destinado ao 
lazer, à recreação, ao repouso e outras atividades relacionadas à reposição 
da força de trabalho. Na pesquisa, levantamos alguns indicadores relativos 
à intensidade do trabalho dos docentes: observamos que em 39% dos casos 
a carga horária semanal de trabalho é igual ou superior a 40h na unidade 
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escolar em que foram entrevistados; é também expressivo o número de 
docentes que trabalham em mais de uma instituição escolar: 35% dos 
entrevistados. Quanto ao número de alunos nas turmas em que lecionam, 
55% dos docentes possuem entre 21 e 40 alunos, 20% menos de 20 e 25% 
mais de 41 alunos. 

O número de alunos por sala é uma variável associada à intensificação 
do trabalho docente, pois uma turma com mais alunos traz maiores 
demandas e responsabilidades para o docente do que uma sala com poucos 
alunos. Em nosso estudo, quando perguntados se teria havido um aumento 
do número de alunos/crianças nas turmas, os docentes do grupo “laudo” 
relataram em maior proporção que o grupo “não laudo” ter percebido 
essa mudança na sua escola. Na rede municipal, foram 42% “laudo” versus 
36% “não laudo” e, na rede estadual, 56% e 45% respectivamente. O grupo 
“laudo” também percebeu maior aumento nas exigências sobre o seu 
trabalho, sendo que 70% dos docentes da rede municipal concordaram que 
teria havido um “aumento das exigências sobre o trabalho em relação ao 
desempenho dos alunos” contra 63% dos docentes sem laudo da mesma 
rede. Na rede estadual, as porcentagens foram 86% e 81% respectivamente 
para docentes com e sem laudo. 

Tomando, por outro lado, a análise de medidas de proteção à saúde, 
o aumento do apoio para a realização de suas atividades foi percebido 
de forma mais frequente pelo grupo de professores “não laudo”. Há 
proporcionalmente mais docentes desse grupo que relataram contar com 
apoio para a realização de suas atividades do que entre os docentes do 
grupo “laudo” (75% “não laudo” e 69% “laudo”, rede municipal; 63% “não 
laudo” e 57% “laudo”, rede estadual). 

Em síntese, as variáveis relacionadas a fatores ambientais de risco e 
à intensificação do trabalho revelaram-se associadas ao perfil de docentes 
“laudo” e “não laudo” e, por sua vez, refletem nas expectativas e projeções 
que os trabalhadores fazem com relação à sua profissão, como ilustra a 
questão: “Eu escolheria ainda trabalhar em educação, se eu tivesse que 
recomeçar minha vida profissional”. Os docentes das redes municipal e 
estadual do grupo “laudo” afirmaram que discordam em 53% dos casos, 
enquanto os “não laudo” discordaram em 40% dos casos.
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Funcionários

Características dos trabalhadores
Os funcionários que responderam ao survey em Pernambuco 

compõem 75% de mulheres e 25% de homens. Com relação ao perfil 
etário, observamos uma média geral equivalente a 42 anos e um desvio-
padrão de 12 anos. Quanto ao estado civil dos sujeitos, 45% são casados 
e 35% solteiros. A maioria dos funcionários (81% das mulheres e 52% das 
companheiras) é também o responsável principal por realizar as tarefas 
domésticas em sua casa.

Os funcionários das escolas/unidades educacionais afirmaram 
ter se afastado do trabalho por licença médica nos últimos 24 meses em 
23% dos casos. Dentre as causas, a principal foi a realização de cirurgia 
(26%), doenças musculoesqueléticas (19%), a licença-maternidade (11%) 
e os problemas relacionados à depressão, ansiedade ou nervosismo 
(10%). Também aparecem como causas: acidentes (4%), estresse (4%) e os 
problemas relacionados à voz (1%). 

Quanto à duração dos afastamentos relatados, 49% dos entrevistados 
ficaram afastados por mais de um mês e 16% por exatamente um mês. 
Já as licenças por períodos menores foram de até uma semana para 13% 
dos entrevistados, de duas semanas e de três semanas para 15% e 8%, 
respectivamente. Parte desses funcionários afastados por licença médica 
foram levados a uma readaptação de função, o que atingiu 13% dos 
entrevistados.

Quanto às atividades com vistas à promoção da saúde, a prática de 
atividade física regular (caminhadas, exercícios físicos, ginástica, prática de 
esportes, etc.) é desenvolvida três ou mais vezes por semana por 33% dos 
funcionários entrevistados. Por outro lado, 53% deles não desenvolvem 
nenhuma atividade física e outros 14% as desenvolvem uma ou duas vezes 
por semana.

Entre os funcionários entrevistados, 56% não faziam uso de nenhum 
medicamento prescrito por médico, isso considerando o momento em que 
foram realizadas as entrevistas. Já aqueles que o faziam, a hipertensão 
arterial e depressão, ansiedade ou nervosismo são as causas mais 
recorrentes entre eles, totalizando 15% e 6% do total de entrevistados, 
respectivamente. Com 2% dos entrevistados aparece o reumatismo e com 
3%, cada um dos casos, o diabetes e a tireoide.

Observando o perfil desses funcionários e sua influência nos 
padrões de adoecimento, constata-se que tanto na rede municipal quanto 
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na estadual há uma maior frequência de laudos entre os profissionais 
concursados, assim como observado entre os professores.

Como ocorre com o grupo dos professores, o tempo de trabalho 
também está correlacionado com as licenças. A porcentagem de 
funcionários com mais de 20 anos na rede municipal do grupo “laudo” é 
de 32%, enquanto o grupo “não laudo” é de 19%. Na rede estadual, com o 
mesmo tempo de trabalho de 20 anos ou mais, há 44% de trabalhadores do 
grupo “laudo” e 32% do grupo “não laudo”.

Contexto ambiental
Os fatores de risco ambiental analisados para os funcionários são 

parecidos com os que foram analisados para os docentes. As respostas 
colhidas se assemelham muito àquelas dos docentes, tendo em vista que 
funcionários com perfil de risco para problemas de saúde (grupo “laudo”) 
percebem trabalhar em ambientes mais precários que aqueles de perfil 
mais saudável (grupo “não laudo”).

Por exemplo, entre os funcionários que trabalham na rede estadual, 
o grupo “laudo” discorda mais que o grupo “não laudo” que o ruído no 
ambiente de trabalho seja compatível com as atividades que precisam ser 
desenvolvidas. Outras condições relacionadas ao ambiente de trabalho 
foram mais consideradas inadequadas pelo grupo “laudo” que pelo 
grupo “não laudo”. Ou seja, tanto docentes quanto funcionários do grupo 
“não laudo” tendem a perceber seu ambiente de trabalho de forma mais 
positiva (condições dos banheiros para funcionários, sala de convivência 
e repouso, paredes, iluminação e ventilação) que os trabalhadores que se 
incluem no grupo “laudo”. 
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GRÁFICO 38 – Funcionários do grupo “laudo” e “não laudo” da rede municipal 
que consideram ter condições insatisfatórias em relação a diferentes aspectos do 

ambiente escolar Pernambuco – 2013

Fonte: Gestrado/UFMG, Pesquisa Trabalho na educação básica no estado de 
Pernambuco, 2013.



109

GRÁFICO 39 – Funcionários do grupo “laudo” e “não laudo” da rede estadual 
que consideram ter condições insatisfatórias em relação a diferentes aspectos do 

ambiente escolar Pernambuco – 2013

Fonte: Gestrado/UFMG, Pesquisa Trabalho na educação básica no estado de 
Pernambuco, 2013.

Intensificação do trabalho
A intensificação do trabalho dos funcionários pode ser inferida pelo 

acúmulo de tarefas domésticas com as do trabalho realizado na escola, 
considerando que a maior parte desse grupo (53%) tem uma jornada de 
trabalho semanal de 40h ou mais na unidade educacional em que foi 
entrevistado. Observou-se que o grupo “laudo” declara acumular as 
tarefas domésticas de modo mais frequente que o grupo “não laudo”. Na 
rede municipal, 80% de funcionários do grupo “laudo” afirmaram serem 
os principais responsáveis pelo trabalho doméstico em suas casas, ao passo 
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que no grupo “não laudo” esse número foi de 68%. Na rede estadual, 
foram 74% e 54% respectivamente. 

Quanto às atividades que propiciam a saúde, o grupo “laudo” 
também é mais propenso a ser sedentário. Entre funcionários municipais e 
estaduais, 56% afirmam não praticar nenhuma atividade física, enquanto 
no grupo “não laudo” são 52%.

Algumas considerações
Após uma análise descritiva das características dos trabalhadores 

e seus ambientes de trabalho, passando por alguns dados sobre saúde, 
destacamos a seguir outros dados que nos chamam a atenção e que 
possuem efeitos sobre a saúde do trabalhador. Diante do contexto adverso 
apresentado, pode parecer discrepante que 76% dos docentes declaram 
que trabalhar na educação lhes proporciona grandes satisfações, ao 
mesmo tempo em que ao serem perguntados pelas perspectivas para 
carreira apenas 12% cogitam parar de trabalhar em educação e apenas 20% 
mudar de profissão. Considerando as respostas dos funcionários, são 83% 
os que afirmam que o trabalho lhes proporciona grandes satisfações, 23% 
os que pensam em parar de trabalhar em educação e 20% os que pensam 
em mudar de profissão. Ou seja, de modo geral, são profissionais que 
investem em seu trabalho. 

Diante desse quadro de grande investimento pessoal na profissão e 
de grandes dificuldades encontradas, é importante trazer à tona algumas 
questões do questionário em que desafiamos os docentes e funcionários 
a projetar uma melhoria na qualidade do seu trabalho na educação. 
Acreditamos que são dados importantes para que o sindicato e gestores 
levem em consideração em suas pautas. Os docentes disseram que devem 
receber melhor remuneração (82%). Também mais da metade dos sujeitos 
docentes (60%) apontam que devem receber mais capacitação para 
as atividades que exercem (60%) e que deve ser reduzido o número de 
alunos/crianças nas salas de aula (56%). Já os funcionários afirmam, em 
sua imensa maioria (89%), que deveriam receber melhor remuneração. 
Em segundo lugar, apontam que devem receber mais capacitação para as 
atividades que exercem (65%) e, em terceiro, afirmam a necessidade de 
reduzir o volume de tarefas/atividades (41%).

O fato de que a remuneração apareça com tamanho destaque em 
ambos os grupos remete-nos a alguns aspectos vistos no perfil de cada um 
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deles que delineiam maior risco para problemas de saúde. Como vimos, 
o tempo livre desses grupos está pouco associado a atividades de lazer 
e em grande parte a atividades domésticas e em família. De modo geral, 
são pessoas que não realizam atividade física e eventualmente cumprem 
jornadas em mais de uma escola. Seria lícito pensar que uma melhoria da 
remuneração desses grupos poderia levá-los a assumir estilos de vida mais 
saudáveis.

Em síntese, os grupos analisados posicionam-se de forma crítica 
às condições de trabalho a que são submetidos, mas, ao mesmo tempo 
em que as sofrem, buscam ativamente se adaptarem a elas. Como 
vimos, infelizmente, em alguns casos, essa adaptação se dá na forma de 
adoecimento, o que se reflete nos altos índices de absenteísmo e licenças 
médicas observados em ambos os grupos analisados. Visando à promoção 
de melhores condições de saúde junto aos trabalhadores das redes públicas 
de ensino de Pernambuco, acreditamos ser importante, além de considerar 
os pontos citados no parágrafo acima, retomar os debates acerca da 
dedicação exclusiva dos trabalhadores a uma só instituição educacional. 
Como vimos, 35% dos docentes trabalham em mais de uma instituição, o 
que dificulta a promoção do trabalho coletivo e a constituição de grupos de 
trabalhadores coesos. Talvez um bom foco para a ação visando à promoção 
da saúde desses profissionais seja melhorar as condições de trabalho e 
da carreira de modo a propiciar que um maior número de trabalhadores 
escolha atuar em uma só escola.  





113

CAPÍTULO VI - O Sintepe E OS PROFISSIONAIS DA 
EDUCAÇÃO DE PERNAMBUCO

O Sintepe representa os trabalhadores em educação do estado, 
englobando Professores, Orientadores, Supervisores, Técnicos e o pessoal 
Administrativo lotado na Secretaria de Educação das redes públicas 
estadual, representa ainda os trabalhadores da educação de 32 redes 
municipais em Pernambuco. É filiado à CNTE e a Central Única dos 
Trabalhadores (CUT).

Possui um total de 26.746 filiados da rede estadual. Desse total, 
11.796 são aposentados e 14.950 são da ativa, representando um percentual 
considerável de filiados em relação ao total de profissionais da educação 
da rede estadual de Pernambuco.1

A sede do Sintepe é em Recife, sendo que conta com 13 (treze) 
subsedes regionais no estado de Pernambuco.  Três delas - Regional Mata 
Centro, Regional Agreste Meridional e Regional Sertão do Sub Médio São 
Francisco – possuem apenas representação da rede estadual e 10 (dez) 
representam também docentes municipais em 32 cidades do estado.

Apesar da sua atuação não contemplar exclusivamente a luta por 
melhorias salariais, observa-se que esse é o seu principal foco. Participa 
de campanhas nacionais e internacionais dirigidas à melhoria da educação 
e pela valorização docente, realiza ações de formação político-sindical, 
formação profissional, atividades culturais, divulgação de informações 
de interesse dos profissionais da educação e atividades de lazer dirigidas 
aos trabalhadores da educação em datas específicas. Além disso, o Sintepe 
exerce destacado papel de interlocutor da política educacional no estado, 
tendo assento em relevantes espaços de decisão, tais como o Conselho 
Estadual de Educação, o Fórum Estadual de Educação, o Conselho 
Estadual do Fundeb, entre outros. 

Uma importante forma de comunicação que esse Sindicato estabelece 
com os seus filiados é por meio de colunas semanais que a organização 
veicula nos principais jornais do estado, como Diário de Pernambuco, 
Jornal do Comércio e Folha de Pernambuco. A cada semana, essa coluna, 
que é escrita por membros de sua diretoria, trata dos assuntos considerados 
mais interessantes para a categoria naquele período. Como atividades de 
formação da categoria, o Sintepe organiza um Congresso Deliberativo (de 

1  Cf. www.sintepe.org.br. Consulta em 16 de abril de 2014.
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2 em 2 anos); uma Conferência Estadual, uma Conferência Regional em 
cada uma das 13 (treze) regionais e uma Conferência Municipal. Conta 
ainda com o apoio da CNTE e da CUT para oferecer cursos de formação 
política para a categoria. O principal deles é o Curso de Formação Político-
Sindical que tem a duração de 3 (três) anos e possui 3(três) módulos. A 
cada três anos, 50 (cinquenta) pessoas de todo o estado são formadas.

As principais demandas e reivindicações do Sindicato, constantes 
em seu Plano de Lutas, são:

1. Cobrar do governo urgência de políticas públicas sociais que me-
lhorem a qualidade de vida dos idosos; 

2. Exigir do governo a garantia dos direitos oriundos da Lei Comple-
mentar n. 154/10, para todos/as os/as professores/as revertidos/
as;

3. Defender a Previdência Pública e lutar contra qualquer reforma 
que vise retirar Direitos;

4. Manter a luta pela constitucionalidade e implantação integral da 
Lei 11.738 e mobilizar a categoria pela regulamentação do Piso Sa-
larial Nacional para todos os profissionais da educação, previsto 
no artigo 206, VII da CF/1988;

5. Lutar pela aprovação do projeto de Lei n. 1.592/03, que visa fixar 
as diretrizes nacionais para a carreira dos profissionais da educa-
ção;

6. Lutar pela gestão democrática em sentido amplo, na escola e nos 
sistemas de ensino, sobretudo pela constituição do Fórum Nacio-
nal de Educação, de caráter propositivo e pelo fortalecimento dos 
conselhos escolares; 

7. Promover o fortalecimento dos coletivos: Antirracismo, Gênero, 
Saúde, LGBT e aposentados, através de seminários, palestras e en-
contros;

8. Lutar pela ampliação do projeto Profuncionário e dos cursos tec-
nológicos voltados aos funcionários; 

9. Promover o engajamento dos trabalhadores em educação em to-
dos os espaços de formulação de políticas públicas;

10. Realizar a Campanha Nacional de Filiação de Sindicatos Munici-
pais de Educação à CNTE, a fim de fortalecer as lutas da categoria 
e a promoção do direito à educação de qualidade neste país;

11. Desenvolver campanha nacional e internacional pela paz, pelo 
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respeito e preservação do meio ambiente, pela dignidade humana 
e pela erradicação da pobreza;

12. Apoio à autodeterminação dos povos e à soberania nacional;
13. Mobilizar a sociedade com vistas à ampliação do direito à educa-

ção pública de qualidade social, inclusive democrática, laica e em 
tempo integral; especialmente através do financiamento público 
(aumento do percentual do PIB, conversão da dívida da DRU) e 
pela valorização dos educadores;

14. Participar das lutas Estaduais e Nacionais, articuladas pela CUT e 
CNTE, em prol da classe trabalhadora; 

15. Pressionar o poder executivo e o parlamento para a implantação 
do PSPN;

16. Fazer acompanhamento dos recursos do Fundeb, através dos con-
selhos eleitos, divulgando para a sociedade o valor mensal de in-
vestimentos; 

17. Ampliar o debate sobre organização dos trabalhadores em educa-
ção, objetivando a construção de um sindicato único por ramos de 
atividade; 

18. Continuar na luta contra a terceirização e privatização do ensino 
e por concurso público para todos os trabalhadores da educação, 
em destaque os administrativos, e redução da jornada sem perda 
salarial;

19. Garantir a todos os trabalhadores de educação direito a cursos de: 
Profuncionário, graduação, especialização, mestrado e doutorado 
subsidiados pelos governos (Federal e Estadual);

20. Apoiar a luta pela inclusão dos alunos portadores de necessidades 
especiais;

21. Exigir merenda escolar de qualidade para todos os estudantes nos 
três turnos de funcionamento das escolas;

22. Reivindicar que todas as escolas sejam equipadas com bibliotecas, 
salas multimídia e laboratórios; 

23. Construir o Estatuto dos Profissionais da Educação; 
24. Reivindicar condições adequadas de trabalho: escolas com salas 

equipadas e atrativas, áreas de lazer, de esportes e de expressão 
artístico-cultural;

25. Ampliar o debate pela permanência de turmas de normal médio 
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e ensino médio integrado com a educação profissional nas escolas 
estaduais;

26. Estruturar, ampliar e garantir o funcionamento dos CONSELHOS 
existentes na Educação, fortalecendo os mecanismos de controle 
social dos recursos do Fundeb, com a ampla participação da so-
ciedade;

27. Lutar para que a Educação seja uma política de Estado e não de 
Governos;

28. Lutar pela inclusão das gratificações que são descontadas para 
previdência, no ato da Aposentadoria;

29. Lutar pela inclusão do Decreto 207 no ato da aposentadoria dos 
Assistentes e Auxiliares Educacionais; 

30. Criar o Coletivo Estadual de formação do Sintepe e o Coletivo da 
Juventude.

 Após a greve nacional de março de 2014, foi realizada uma mesa 
de negociação na Secretaria de Administração do Estado e, após assem-
bleia da categoria, convocada pelo Sintepe, alguns pontos foram decididos 
para o ano em curso, em relação à política remuneratória, tais como: ele-
vação da diferença entre os vencimentos dos professores com nível médio 
e os com nível superior. Atualmente, essa diferença é de 5% e vai chegar 
a 12% até dezembro deste ano, de acordo com a aprovação; o Governo 
pretende reajustar o salário dos docentes em 3% em outubro e mais 4% em 
dezembro. Com isso, o reajuste anual dos professores com nível superior 
passou de 8,32% (previsto com a aplicação do Piso Nacional) para 15,54%.

A atuação do SINPETE em relação à valorização dos profissionais 
da educação obteve resultados positivos, ao longo da sua história, e os 
dados da pesquisa TEBPE indicaram que a percepção dos profissionais da 
educação sobre sindicatos em geral é bastante positiva.

A percepção dos docentes sobre o Sindicato
As análises a seguir são referentes às questões sobre sindicalização de 

docentes e funcionários com base nas respostas obtidas  na pesquisa TEBPE.
Entre os 981 docentes entrevistados, 40% (400) são sindicalizados. 

Ao analisarmos a filiação por dependência administrativa, por um lado, as 
instituições conveniadas são aquelas menos apresentam docentes filiados 
entre os respondentes (7%), por outro lado as redes estadual e municipal 
apresentam, respectivamente, 43% e 41%.
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GRÁFICO 40 - Distribuição dos docentes entrevistados de acordo com sua filiação 
ao Sintepe – Pernambuco – 2013

Fonte: Gestrado/UFMG, Pesquisa Trabalho na educação básica no estado de 
Pernambuco, 2013.

Entre todos que disseram ser filiados a algum sindicato, 27% são 
associados ao Sintepe e 13% são filiados a outros sindicatos. A maior 
proporção de filiados ao Sintepe está na rede estadual (40%), sendo que na 
rede municipal encontram-se 20%.

GRÁFICO 41 – Distribuição dos docentes entrevistados de acordo com sua 
filiação ao Sintepe, por rede – Pernambuco – 2013

Fonte: Gestrado/UFMG, Pesquisa Trabalho na educação básica no estado de 
Pernambuco, 2013.

Os docentes do ensino médio apresentam maior proporção de 
filiação sindical (45%), no ensino fundamental e na educação infantil a 
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proporção é de 38%. A maior proporção de filiados ao Sintepe também se 
encontra no ensino médio (42%), 20% na educação infantil e 19% no ensino 
fundamental.

GRÁFICO 42 – Distribuição dos docentes entrevistados de acordo com sua 
filiação sindical, por etapa de atendimento em que atua – Pernambuco – 2013

Fonte: Gestrado/UFMG, Pesquisa Trabalho na educação básica no estado de 
Pernambuco, 2013.

Desagregados pelo tipo de vínculo ou contrato de trabalho do 
docente, observa-se que os maiores percentuais de sindicalizados 
encontram-se entre os estatutários, tanto entre os concursados (56%), 
quanto entre os profissionais admitidos sem concurso e hoje estatutários 
(77%). Entre os sindicatos mencionados pelos entrevistados, o Sintepe 
se apresenta com o maior percentual de filiação, sobretudo entre os 
estatutários (GRÁF. 43).
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GRÁFICO 43 – Distribuição dos docentes entrevistados de acordo com sua filiação 
ao Sintepe, por tipo de vínculo ou contrato de trabalho – Pernambuco – 2013

Fonte: Gestrado/UFMG, Pesquisa Trabalho na educação básica no estado de 
Pernambuco, 2013.

O tempo de trabalho dos docentes apresenta relação com a 
filiação. A maioria dos sindicalizados tem 30 anos ou mais de trabalho na 
educação (80%) e 66% trabalham na educação há mais de 20 anos e até 
29 anos. A menor proporção de filiados está entre os que têm até 9 anos 
de trabalho (12%). 
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GRÁFICO 44 – Distribuição dos docentes entrevistados de acordo com sua 
filiação ao Sintepe, por tempo de trabalho na educação – Pernambuco – 2013

Fonte: Gestrado/UFMG, Pesquisa Trabalho na educação básica no estado de 
Pernambuco, 2013.

Na faixa que representa o maior tempo de trabalho, está a maior 
proporção de filiados ao Sintepe (68%), os docentes com até 9 anos de 
trabalho na educação representam 6% dos filiados. 

Quando perguntados sobre qual o principal motivo que o levou a 
sindicalizar-se, as opções mais apontadas pelos docentes da rede municipal 
e estadual foram: “a organização da categoria na luta por direitos” (49%) e 
a “colaboração na luta pela qualidade na educação” (33%). A liderança que 
o sindicato exerce foi citada por menos de 1%. Observando separadamente 
por redes, constata-se que na rede municipal: a “organização da categoria 
na luta por direitos” aparece em 58% das respostas e “para colaborar na luta 
pela qualidade da Educação” em 29%; na rede estadual essas proporções 
são: 41% e 38%, respectivamente. Nas instituições conveniadas 43% dos 
respondentes informaram ter outros motivos para se filiar. 
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GRÁFICO 45 – Distribuição dos docentes entrevistados das instituições 
conveniadas de acordo com o principal motivo que as/os levou a sindicalizarem-se 

– Pernambuco – 2013

Outro 43%
Exigência do cargo / função14%
Colaborar na luta pela qualidade da Educação14%
Organização da categoria na luta por direitos29%
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Fonte: Gestrado/UFMG, Pesquisa Trabalho na educação básica no estado de 
Pernambuco, 2013.

Entre os outros motivos apontados pelos docentes das instituições 
conveniadas, está o fato de terem sidos sindicalizados “automaticamente”. 

Quando analisamos esses motivos por faixas de tempo de trabalho 
na educação, observamos as mesmas opções marcadas pelos docentes: 
organização da categoria na luta por direitos e a colaboração na luta pela 
qualidade da educação. 

Quanto à frequência de participação dos docentes nas atividades do 
sindicato, as “greves e paralisações” (37%), “reuniões por local de trabalho” 
(33%) e “campanhas salariais” (33%) são os eventos do sindicado que os 
filiados mais disseram que participam sempre. Reuniões de diretoria, 
congressos, seminários e debates são as atividades que os filiados menos 
participam. 
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GRÁFICO 46 – Distribuição dos docentes entrevistados segundo a frequência 
com que participam das atividades do Sindicato – Pernambuco – 2013

Fonte: Gestrado/UFMG, Pesquisa Trabalho na educação básica no estado de 
Pernambuco, 2013.

 Na rede municipal, as campanhas salariais, reuniões por local de 
trabalho e assembleias são os principais eventos que os docentes costumam 
participar. Na rede estadual, a proporção de participantes é baixa em todos 
os eventos, assim como nas instituições conveniadas.

As afirmações do sindicato como uma instituição que procura 
organizar os trabalhadores/profissionais da educação para lutar por 
seus direitos (73%) como defensor de interesses políticos mais amplos, 
tais como a defesa da educação pública e de qualidade para todos (75%), 
apresentam frequência bastante significativa. Também a afirmação de 
que ele se envolve em questões políticas que não são do meu interesse 
(37%) merece destaque. É destacável também a proporção de discordância 
na afirmação de que o sindicato se faz presente no cotidiano da unidade 
educacional, participando das discussões que envolvem os direitos dos 
trabalhadores (40%). 



123

GRÁFICO 47 – Distribuição dos docentes entrevistados segundo sua avaliação 
sobre a ação e organização do sindicato que representa sua categoria – 

Pernambuco – 2013

Fonte: Gestrado/UFMG, Pesquisa Trabalho na educação básica no estado de 
Pernambuco, 2013.

Na rede estadual, onde o Sintepe tem maior proporção de 
sindicalizados, 47% discordam que o sindicato se faz presente no cotidiano 
da unidade educacional, participando das discussões que envolvem os 
direitos dos trabalhadores, os que discordam fortemente são 22%. 

Para a maioria dos entrevistados, o sindicato deveria “realizar 
seminários de estudos sobre temas de interesse dos profissionais que 
representa” (99%) e “participar como parceiro em atividades acadêmicas 
ou de outra natureza, tais como a Bienal do Livro” (98%). Essa segunda 
afirmação foi a principal ação que o sindicato deveria fazer segundo os 
respondentes de todas as redes.  



124

Entre os motivos pelos quais os docentes não se filiam ao sindicato 
estão: os sindicatos são movidos por fins partidários (31%); o funcionamento 
dos sindicatos é pouco transparente (27%).

GRÁFICO 48 – Distribuição dos docentes entrevistados segundo os motivos pelos 
quais não são sindicalizados – Pernambuco – 2013

Fonte: Gestrado/UFMG, Pesquisa Trabalho na educação básica no estado de 
Pernambuco, 2013.

Para os docentes da rede municipal, o principal motivo pelo qual não 
são filiados é o fato de que os “sindicatos são movidos por fins partidários” 
(29%), “a falta de transparência” foi indicada por 23% dos respondentes e 
a mesma proporção não vê necessidade de se filiar.

Nas instituições conveniadas, 34% não veem necessidade de se 
filiar e 31% não teriam tempo para se dedicar ao sindicato, por isso não se 
filiaram. Entre os docentes da rede estadual, 37% acham que os sindicatos 
são movidos por fins partidários, 32% disseram que o funcionamento do 
sindicato não é transparente, principais motivos que não levaram à filiação.

A percepção dos funcionários sobre o Sindicato
Dentre os funcionários sindicalizados, 14% são filiados ao Sintepe. 

A maior proporção de filiados está na rede estadual sendo que, nas 
instituições conveniadas, nenhum respondente é filiado.
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GRÁFICO 49 – Distribuição dos funcionários entrevistados de acordo com sua 
filiação ao Sintepe – Pernambuco – 2013

Fonte: Gestrado/UFMG, Pesquisa Trabalho na educação básica no estado de 
Pernambuco, 2013.

Desagregados por tipo de vínculo ou contrato de trabalho, observa-
se que os maiores percentuais de filiação ao Sintepe estão registrados entre 
os profissionais efetivos, admitidos ou não via concurso público.

GRÁFICO 50 – Distribuição dos funcionários entrevistados de acordo com sua 
filiação ao Sintepe, por tipo de vínculo ou contrato de trabalho – Pernambuco – 2013

Fonte: Gestrado/UFMG, Pesquisa Trabalho na educação básica no estado de 
Pernambuco, 2013.

Os funcionários com mais tempo de trabalho tendem a ser mais 
sindicalizados, corroborando com a tendência que foi observada junto 
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aos docentes. A mesma proporção se observa com relação à filiação ao 
Sintepe. Os funcionários com 30 anos ou mais de trabalho na educação são 
a maioria entre os sindicalizados (54%).

GRÁFICO 51 – Distribuição dos funcionários entrevistados segundo sua 
sindicalização, por tempo de trabalho na educação – Pernambuco – 2013

Fonte: Gestrado/UFMG, Pesquisa Trabalho na educação básica no estado de 
Pernambuco, 2013.

O principal motivo que levou à filiação entre os funcionários 
foi a “organização na luta por direitos” (47%) e pelos “serviços que o 
sindicato oferece” (15%). A “forte liderança que o sindicato exerce na 
categoria” apresentou menor proporção, sendo indicado por 2%. Essa 
percepção também é a dos funcionários da rede estadual e municipal, e, 
entre os grupos de tempo de trabalho, esses foram os itens com maiores 
proporções, exceto na faixa de 20 a 29 anos, em que a colaboração na luta 
pela qualidade da educação foi a segunda maior proporção (23%).



127

GRÁFICO 52 – Distribuição dos funcionários entrevistados de acordo com o 
principal motivo que as/os levou a sindicalizarem-se – Pernambuco – 2013

Fonte: Gestrado/UFMG, Pesquisa Trabalho na educação básica no estado de 
Pernambuco, 2013.

As atividades que os funcionários mais participam são reunião 
por local de trabalho, greves e paralisações e campanhas salariais. A 
participação dos funcionários com até 9 anos na educação é muito baixa 
em todos os itens, mais de 60% disseram nunca participar das atividades 
do sindicato. Somado esse dado ao dos docentes, observa-se uma diferença 
geracional de comportamento em relação ao sindicato, as novas gerações 
são menos participativas, tendência observada na literatura internacional 
a partir de outras realidades (Zanten, 2004; Tavares, 2014).
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GRÁFICO 53 – Distribuição dos funcionários entrevistados segundo a frequência 
com que participam das atividades do Sindicato – Pernambuco – 2013

Fonte: Gestrado/UFMG, Pesquisa Trabalho na educação básica no estado de 
Pernambuco, 2013.

Ao avaliar a ação e organização do sindicato, os funcionários 
afirmam que essa instituição “procura organizar os trabalhadores/
profissionais da educação para lutar por seus direitos” (71%) e 69% que o 
“sindicato defende interesses políticos mais amplos, tais como defesa da 
educação pública e qualidade para todos”. Entretanto, 57% disseram que 
não participam de “assembleias e mobilizações porque elas são atividades 
para militantes”.

A maioria dos entrevistados disse que o sindicato deveria “participar 
como parceiro nas atividades acadêmicas ou de outra natureza, tais como 
a Bienal do Livro” (94%). 
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GRÁFICO 54 – Distribuição dos funcionários entrevistados segundo sua 
avaliação sobre a ação e organização do sindicato que representa sua categoria – 

Pernambuco – 2013

Fonte: Gestrado/UFMG, Pesquisa Trabalho na educação básica no estado de 
Pernambuco, 2013.

Entre os entrevistados das instituições conveniadas, 100% afirmaram 
que o sindicato se faz presente no cotidiano da unidade educacional. Na 
rede estadual, 41% discordam dessa afirmação. Na rede municipal, essa 
proporção é de 33% e, entre os que concordam fortemente, a proporção 
é de 12%. Entretanto, nesta rede (municipal), 57% se sentem plenamente 
representados pelo sindicato.

Entre os não sindicalizados, os principais motivos apontados para 
não se sindicalizarem é por não verem a necessidade de filiarem-se (32%) e 
que “o funcionamento dos sindicatos é pouco transparente” (19%).
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GRÁFICO 55 – Distribuição dos funcionários entrevistados segundo os principais 
motivos pelos quais não são sindicalizados – Pernambuco – 2013

Fonte: Gestrado/UFMG, Pesquisa Trabalho na educação básica no estado de 
Pernambuco, 2013.

As políticas de responsabilização têm colocado à prova a capacidade 
dos sindicatos de disputarem ideologicamente o local de trabalho, o que 
exige, em muitos casos, renovar seu repertório, sobretudo, buscando 
atingir as gerações mais novas de docentes e funcionários integrando-os 
ao cotidiano da luta sindical. Quando observamos os principais motivos 
que levam os docentes e funcionários, separados em distintas faixas por 
tempo de serviço, a se sindicalizarem, percebemos que os motivos são 
predominantemente a organização da categoria na luta por direitos. Isso 
revela, em certa medida, uma contradição presente hoje nas relações 
sociais dentro do processo de trabalho escolar, ao mesmo tempo em que 
se assiste a uma retórica que insiste na individualização dos percursos 
profissionais, na flexibilidade e autonomia traduzidas em relações de 
negociação permanentes, apela-se para a necessária organização coletiva 
como garantia de direitos, em última instância, de estabilidade. Este é o 
grande desafio que os sindicatos são chamados a enfrentar na atualidade.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Nos últimos anos, assistimos a muitas mudanças nas políticas 
educacionais com o objetivo de reorganizar os sistemas escolares para torná-
los mais eficientes no sentido de responder às demandas crescentes por 
acesso à educação de qualidade para todos. Tais mudanças têm interferido 
consideravelmente sobre as condições de trabalho. Se em certo sentido 
essas condições, no que se refere às novas tecnologias e equipamentos 
sociais, são hoje sensivelmente melhores que antigamente, numerosos 
problemas se colocam e, muitos deles, de maneira aguda. Pouco se 
conhece sobre os efeitos que tais mudanças têm tido sobre os profissionais 
da educação, muitas são as pesquisas em âmbito internacional que têm 
buscado justamente conhecer as transformações na profissão docente 
a partir das mudanças políticas das últimas décadas, mas a questão é 
complexa; assim como ainda há muito a conhecer sobre os efeitos dessas 
mudanças sobre os percursos escolares das gerações mais jovens. Muitas 
dessas questões pertencem ao campo da sociologia política da educação, 
outras tantas, ao campo da saúde do trabalho, o que favorece e encoraja 
uma postura em que não basta o acúmulo de conhecimentos já adquiridos 
se não se avança em ações práticas. É essa a postura adotada na parceria do 
Gestrado/UFMG com o Sintepe: investigar novos campos inexplorados 
ou que permanecem em suspenso e buscar compreender a realidade para 
melhor atuar sobre ela. 

Nas últimas décadas, o movimento sindical tem apresentado à 
Universidade demandas de estudos e pesquisas que possibilitem orientar 
suas ações no sentido de atuar sobre as condições de trabalho que têm sido 
razão de sofrimento profissional. A demanda apresentada ao Gestrado pelo 
Sintepe veio nessa mesma direção. O desafio posto para o Gestrado foi o de 
assumir a demanda como um problema de pesquisa, gerar enfrentamentos 
teórico-conceituais, construir novas abordagens analíticas e desenvolver 
instrumentos e procedimentos metodológicos que permitissem produzir 
conhecimento responsável sobre a realidade.

Nos capítulos deste livro, foram apresentados diferentes aspectos 
que compõem um quadro sobre o perfil dos docentes e funcionários das 
unidades educacionais do estado de Pernambuco e sobre a percepção 
dos mesmos em relação às condições de trabalho, às exigências da gestão 
escolar, inclusive aquelas relativas aos resultados de avaliações sistêmicas 
e seus efeitos sobre sua saúde e organização para o enfrentamento dos 
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diferentes desafios em busca da valorização profissional e da qualidade 
da educação.

O survey realizado obteve respostas de 1593 profissionais da 
educação, sendo 981 docentes e 612 funcionários em exercício na educação 
básica em Pernambuco. São trabalhadores de estabelecimentos municipais, 
estaduais ou conveniados, de 16 municípios das quatro mesorregiões 
do estado: Agreste Pernambucano, Mata Pernambucana, São Francisco 
Pernambucano e Sertão Pernambucano e a capital, Recife.

O perfil dos docentes em Pernambuco pode ser assim sintetizado: 
mais de 80% são mulheres; 65% se autodeclararam negros (preto e pardo); 
com média de idade de 40 anos. Entre os mesmos, 58% são os principais 
provedores da renda na família, sendo que os provedores homens são 
87% e as mulheres são 22%. Mais de 50% declararam-se casados ou 
tendo companheiro/a, sendo que 67% dos respondentes têm um ou 
mais filhos. A maior parte dos docentes entrevistados são também os 
principais responsáveis por realizar tarefas domésticas (62%), contudo, 
isso não é observado na maioria dos respondentes que são professores 
homens. Como ocupam o tempo livre está muito associado à realização 
de tarefas domésticas entre docentes do sexo feminino (48%), assim como 
os programas em família (38%). Para os homens, entre as respostas mais 
citadas constam “descansar” (37%) e “assistir à televisão” (36%). Em ambos 
os sexos, a leitura aparece com frequência semelhante (40% entre os homens 
e 38% entre as mulheres). As atividades lúdicas e aquelas propriamente de 
lazer aparecem com uma frequência baixa em ambos os sexos, sobretudo 
no grupo feminino. Apenas 5% e 3% entre as mulheres afirmaram, 
respectivamente, irem ao cinema e realizarem atividades lúdicas em seu 
tempo livre. No grupo de docentes homens, esses percentuais são de 9% e 
7%, respectivamente. 

O perfil social apresentado pelos funcionários das unidades 
educacionais mostra que 3/4 dos respondentes são mulheres, sendo que 
na educação infantil são mais que 80%. A média de idade é de 41 anos. 
Quanto à raça/cor, 70% se declararam pardos ou pretos. Mais de 50% são 
casados ou vivem com companheiro/a e 80% são pais/mães de um ou 
mais filhos. 

A renda familiar média dos docentes entrevistados em Pernambuco 
é de R$ 3.761,00, com metade dos entrevistados possuindo rendimento 
familiar de até R$ 3.213,00. As maiores médias de rendimento familiar 
encontram-se entre os docentes que atuam no ensino médio lotados na 
rede estadual de ensino. O rendimento familiar desses profissionais supera 
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em duas vezes a renda familiar média de docentes que atuam na educação 
infantil nas instituições conveniadas.

A média salarial dos docentes de Pernambuco é acima de R$ 1.700,00, 
sendo que metade dos entrevistados afirma perceber remuneração de até 
R$ 1.500,00. As maiores médias salariais concentram-se entre os docentes 
que atuam no ensino médio, em estabelecimentos de ensino da rede 
estadual de grande porte e em municípios também de maior porte. A 
explicação para isso pode estar associada às políticas de reestruturação 
do ensino médio, com a implantação das EREM, que estabelecem políticas 
de remuneração próprias baseadas na gratificação de localização especial. 

O rendimento familiar médio apresentado pelos funcionários das 
unidades educacionais em Pernambuco, no conjunto das redes de ensino 
pesquisadas, é de R$ 1.917,30, com metade desse público informando 
participar de um grupo familiar com rendimento de até R$ 1.400,00. Os 
recortes propostos neste estudo, assim como observado para o rendimento 
bruto advindo do trabalho na unidade educacional em que o sujeito 
atua, não apontaram diferenças significativas. Não obstante, ainda que 
apresentem diferenças pouco significativas, podemos apontar que os 
menores rendimentos familiares encontram-se entre os profissionais que 
atuam em unidades educacionais conveniadas com a rede pública de 
ensino, que ofertam a educação infantil, consideradas de pequeno porte 
e localizadas em municípios assim também definidos. Entre estes, o 
número de funcionários das unidades educacionais que se declararam o 
principal provedor de rendimentos do grupo familiar é cerca de 1/3 dos 
respondentes. 

É importante ressaltar que o nível de escolaridade dos docentes 
entrevistados é elevado, acima dos patamares nacionais, sendo que mais da 
metade informa possuir pós-graduação (56%), ainda que majoritariamente 
em nível de especialização. Os entrevistados apresentam quase 
exclusivamente formação em Pedagogia e/ou em cursos de licenciatura 
(94%). 

Desagregando os respondentes pela dependência administrativa 
das unidades educacionais em que se encontram lotados e pela etapa 
de ensino em que atuam, registram-se maiores percentuais de docentes 
graduados ou pós-graduados entre aqueles que atuam no ensino médio 
(94%) e entre os entrevistados da rede estadual (93%).

Considerando a formação continuada dos docentes, pouco mais 
da metade dos entrevistados informou ter participado de uma ou mais 
atividades de formação nos últimos anos (52%). O que chama atenção 
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diante do forte incentivo observado nos últimos anos à formação em 
serviço, pelo menos no discurso, e ainda a idade e o tempo de serviço 
médio desses docentes. Os profissionais que atuam no ensino médio e se 
encontram lotados em unidades educacionais da rede estadual são os que 
apresentam maiores percentuais de participação em cursos de formação 
continuada (57%). 

O nível de escolaridade dos funcionários das redes de ensino 
pesquisadas apresentou-se concentrado na educação básica, sobretudo no 
ensino médio (incluindo aí o ensino médio normal e a educação profissional 
técnica de nível médio). Desse universo, apenas 15% informaram ter concluído 
a graduação, sendo que, entre estes, 7% declararam possuir cursos de pós-
graduação. Dentre os entrevistados, apenas 12% informaram participar 
ou ter participado do Profuncionário. Nos cenários propostos no presente 
estudo, observamos que, assim como as questões relacionadas ao perfil dos 
funcionários das unidades educacionais, a formação desses profissionais 
não apresenta discrepâncias nesses diferentes contextos. Tanto no que se 
refere ao nível de escolaridade, quanto à participação no Profuncionário, 
as análises por dependência administrativa do estabelecimento de ensino, 
etapa de ensino em que o trabalho do entrevistado é desenvolvido, porte da 
unidade educacional e do município onde está localizada não mostraram 
variações significativas entre si.

Ao analisar o fato de os docentes trabalharem em outra unidade 
educacional, é possível verificar um maior percentual, equivalente a 44%, 
junto àqueles que atuam na rede estadual do que comparados aos docentes 
da rede municipal (30%) e das unidades educacionais conveniadas (13%). 
Taxa mais alta de profissionais que trabalham em outras unidades é 
encontrada para o ensino médio (43%), seguida por 35% dos docentes do 
ensino fundamental e outros 27% da educação infantil. Esse fator também 
pode ajudar a explicar porque os maiores rendimentos são observados 
entre o grupo de docentes que atua no ensino médio.

Quando se analisa o vínculo dos docentes em relação à dependência 
administrativa de que fazem parte, observa-se que 61%, tanto da rede 
estadual quanto da rede municipal, são concursados. Nas instituições 
conveniadas, o maior grupo (49%) é de profissionais com carteira assinada 
(CLT), seguido por 20% que são temporários ou substitutos e 17% que 
possuem outros tipos de vínculos. Levando em consideração a etapa de 
atendimento, os estatutários compreendem 64% dos entrevistados do 
ensino médio, 57% da educação infantil e 56% do ensino fundamental. Os 
estagiários com remuneração representam 6% dos profissionais atuando 
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na educação infantil, 5% no ensino fundamental e 1% no ensino médio. Por 
fim, os voluntários totalizam 3% em cada uma dessas etapas.

A percepção de que tem ocorrido aumento das exigências sobre o seu 
trabalho em relação ao desempenho dos alunos é constatada em 71% dos 
docentes que responderam. Mostra-se assim elevado o percentual daqueles 
que consideram ter incrementado as exigências sobre a sua atuação junto 
aos alunos, o que pode estar diretamente relacionado com as políticas de 
avaliação que vinculam o desempenho dos alunos ao sistema de bonificação. 
Curiosamente essa intensificação das atividades diretas dos docentes com 
os alunos ocorre no momento de implantação da Lei 11.738/2008, que 
estabelece no máximo  2/3 de interação direta com os educandos, destinando 
no mínimo  1/3 (ou 33%) da jornada de trabalho dos docentes para outras 
atividades tais como planejamento, estudos, etc. No estado de Pernambuco, 
no momento da realização do survey, a média obtida nessa relação foi de  
1/5 (20%) apenas da jornada fora de sala de aula. 

A análise dos dados referentes à percepção dos docentes acerca 
dos impactos das políticas educacionais sobre o seu trabalho demonstra 
que a maioria percebe transformações, tais como maior exigência sobre 
seu trabalho, responsabilidade pelo desempenho dos alunos e pela 
classificação de sua escola no sistema. 

Uma das principais preocupações que levou o Sintepe a buscar a 
parceria com o Gestrado foi, como já afirmado no início destas considerações, 
conhecer mais sobre o sofrimento dos profissionais da educação em 
Pernambuco na relação com o trabalho. Sendo assim, os problemas de 
saúde foram analisados nesta pesquisa levando em conta informações sobre 
licença, diagnósticos e sintomas frequentes declarados pelos profissionais 
nas entrevistas. Os respondentes afirmaram ter se afastado do trabalho 
por licença médica nos últimos 24 meses em 24% dos casos. Os motivos 
mais recorrentes foram: realização de cirurgia (23%), licença-maternidade 
(17%) e problemas relacionados à depressão, ansiedade ou nervosismo 
(13%). Também aparecem como causas os problemas relacionados à voz 
(9%), doenças musculoesqueléticas (8%), estresse (7%), acidentes (6%) e 
doenças infectocontagiosas (6%). Como pode ser constatado, o perfil de 
adoecimento revela-se bastante variado, mas resultados de pesquisa na 
área indicam serem saúde mental, doenças osteomusculares e problemas 
de voz os diagnósticos com maior prevalência entre os docentes brasileiros.

Os funcionários afirmaram ter se afastado do trabalho por licença 
médica nos últimos 24 meses em 23% dos casos. Dentre as causas, a principal 
foi a realização de cirurgia (26%), doenças musculoesqueléticas (19%), 
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a licença maternidade (11%) e os problemas relacionados à depressão, 
ansiedade ou nervosismo (10%). Também apareceram como causas: 
acidentes (4%), estresse (4%) e os problemas relacionados à voz (1%). 

Por fim, o survey buscou conhecer a relação dos profissionais da 
educação em Pernambuco com a organização político-sindical e em que 
medida reconhecem os sindicatos como seus representantes e como avaliam 
sua atuação. Buscou ainda saber se esses profissionais se envolvem com 
as ações levadas a termo pelos sindicatos, se participam e de que forma 
contribuem com as atividades de mobilização e organização da categoria. 
Entre os 981 docentes entrevistados, 41% (400) são sindicalizados, sendo 
que 28% são filiados ao Sintepe e 13% a outros sindicatos, já que a pesquisa 
contou, entre os 17 municípios amostrados, com 9 municípios cujas redes 
municipais não são da base territorial do Sintepe. A maior proporção de 
filiados ao Sintepe está na rede estadual (40%) e na rede municipal são 
20%. A maioria é composta por docentes do ensino médio (42%).

Entre os docentes, observa-se significativa maioria que reconhece o 
sindicato como uma instituição que procura organizar os trabalhadores/
profissionais da educação para lutar por seus direitos (73%), como a defesa 
de interesses políticos mais amplos, tais como a educação pública e de 
qualidade para todos (75%). Em contrapartida, a avaliação de que o sindicato 
se envolve em questões políticas que não são do interesse da categoria, 
merece destaque, ainda que apareça em frequência bem menor (37%). 
Evidencia-se também a proporção de discordância na afirmação de que o 
sindicato se faz presente no cotidiano da unidade educacional, participando 
das discussões que envolvem os direitos dos trabalhadores (40%). 

Dentre os funcionários, 32% são sindicalizados e 15% são filiados 
ao Sintepe. A maior proporção de filiados está na rede estadual. Nas 
instituições conveniadas pesquisadas, nenhum respondente é filiado. Os 
funcionários com 30 anos ou mais de trabalho na educação são a maioria 
entre os sindicalizados (64%).

Ao avaliar a ação e organização do sindicato, os funcionários 
afirmaram que essa instituição “procura organizar os trabalhadores/
profissionais da educação para lutar por seus direitos” (71%); que o 
“sindicato defende interesses políticos mais amplos, tais como defesa 
da educação pública e qualidade para todos” (69%). Entretanto, 57% 
disseram que não participam de “assembleias e mobilizações porque elas 
são atividades para militantes”. 

A maioria dos funcionários entrevistados assinalou que o sindicato 
deveria “participar como parceiro nas atividades acadêmicas ou de outra 
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natureza, tais como a Bienal do Livro” (94%).  Entre os não sindicalizados, o 
principal motivo apontado para não se sindicalizarem é por considerarem 
que, “os sindicatos dedicam-se muito a questões econômicas” (92%) e 
ainda “os sindicatos são movidos por fins partidários” (86%).

As análises dos cenários propostos pelo presente estudo indicam 
que as segmentações inerentes ao sistema público de ensino brasileiro, 
proporcionadas pela descentralização administrativa e pelo tamanho 
das unidades educacionais e municípios impactam de maneira mais 
visível sobre o grupo profissional docente do que propriamente sobre 
os funcionários das unidades educacionais. Se, por um lado, é possível 
observar maior heterogeneidade no grupo docente, derivado do contexto 
no qual se desenvolve o seu trabalho, por outro lado, o grupo de 
funcionários das unidades educacionais apresentou perfil semelhante em 
ambos os grupos de variáveis analisados (que se referiram à dependência 
administrativa e ao tamanho dos municípios) e em relação às regiões do 
estado de Pernambuco.

A heterogeneidade do grupo profissional docente evidencia-
se, sobretudo, ao analisarmos o tamanho dos municípios. Sendo o 
financiamento do sistema público de ensino baseado na distribuição de 
competências e recursos distribuídos entre a União, Estados, Distrito 
Federal e municípios, conforme disposto no artigo 212 da Constituição 
Federal e no artigo 69 da LDBEN/1996, a capacidade de arrecadação dos 
entes federados influencia de sobremodo aspectos ligados, principalmente, 
à formação, remuneração, carreira e condições de trabalho dos profissionais 
da educação, questões diretamente relacionadas às dimensões objetivas 
da valorização profissional docente. Tais circunstâncias poderão sofrer 
importantes mudanças com a recente aprovação da Lei 13.005 de 25 
de junho de 2014 que estabelece o Plano Nacional de Educação para os 
próximos 10 anos (PNE).  

A melhoria das condições de trabalho nas unidades educacionais, 
a valorização dos seus profissionais e a qualidade da educação têm forte 
relação com a forma como o sistema de educação é organizado no país. O 
novo PNE contribui para a construção de um sistema nacional de educação 
ao buscar determinar responsabilidades e atribuições dos entes federados 
no enfrentamento de desigualdades sociais e regionais. A implementação do 
novo PNE, sua repercussão nos estados e municípios, estará certamente na 
pauta das ações e lutas dos profissionais da educação no Brasil nos próximos 
anos e permanecerá como importante objeto de estudos e pesquisas.
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